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Contato; MARCOS AURÉLIO MELENEK

Assunto; LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão; 1

Descrição; DISPENSA DE LICITAÇÃO - ASSOCIAÇÃO COMUNITÃRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIEN - RÁDIO
1  CAIÇARA-CONFORME CHAMAMENTO PUBLICO 001/2022

Ocorrência; 1' Data:04/03/2022;i4;21;53 Previsão; 09/03/2022.

De; MARCOS

Etapa

Descrição

ABERTUR

AURÉLIO MELENEK

A

Abertura do processo.

Para; EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação; não
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE

CULTURA E LAZER
Órgão requisitante: Secretaria de Esporte, Cuitura e Lazer
N° requerimento: 12022

Data: | 07/03/2022
1  .... .

Descrição do objeto a ser comprado/contratado

CELEBRAÇÃO DE PARCERIA, POR MEIO DE TERMO DE FOMENTO, PARA O REPASSE
DE RECURSOS A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DF: PIÊN
- ACCCP, CONFORME CHAMADA PÚBLICA 001/2022, PARA SECRETARIA DE ESPORTE,
CULTURA E LAZER. 1

I  I

Justificativa: se faz necessário a contratação
j
i

do art.

:om a

Esta solicitação visa atender à Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, com fulcro no caput

31, logo, pretende a Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer a celebração dè parceria

Entidade Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Plên para o repas'se de
recursos, mediante contribuição técnica e financeira, conforme chamamento público 001/2022.

Cabe destacar, que a comissão de seleção procedeu com devida anáiise dos doourr|ientos
protocoiados pela entidade aprovando os mesmos. i

Destaca-se qub o projeto a ser executado objetiva promover a cultura, entretenimento e

informação aos munícipes através da programação da Rádio Caiçara FM, dando oportunidade a

difusão de idéias, eiementos cuiturais, tradições e hábitos sociais da comunidade pienense.

Também, oferecer mecanismos à formação e integração em benefício geral da comunidade!.

Dessa forma fiC|a evidenciado que a parceria com a Associação Comunitária de Comunicação e
; Cultura de Piênj no desenvolvimento e ações culturais, corrobora com o interesse público, i

1  ̂ 1
Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim ( X )Não j
Em caso afirmativo descrever qual; í

I

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra: i

Conforme Termo de Referência

Horários:
I
I

Conforme Termo de Referência

'  i 1
Rua.Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Conforme Cronograma de Desembolso apresentado no plano de trabalho e aprovado pela
comissão de seleção. '

Dotação Orçamentária: 09.001.13.392.0010.2024.33.50.41.000000
1

Responsável ,por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Márcia Zigovskl - Matrícula 4765321

i  .
1
1

1

Há licitação e

Em caso a

a) N° do p
b) N° do c
c) Data de

m curso para o objeto pretendido? () Sim (X) Não

irmativo informar:

•o.cesso licitatório

íntrato/ata de registro de preços vigente
vencimento do contrato/ata de reqistro de orecos

1

Márcia Zigov&Ki
Matrícula 47^32^

%0w0o
Adriana F. Pr^g^o Bueno Franco

Secretário Municipal de Espere, Cultura e Lazer

RU! Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-i 136
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TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO

CELEBRAÇÃO DE PARCERIA, POR MEIO DE TERMO DE FOMENTO, PARA
O REPASSE DE RECURSOS A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
CÇMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN - ACCCP, CONFORME CHAMADA
PÚBLICA 001/2022, PARA SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER.

Piên, 07 de março de 2022.

i  'I  ' '
I  I
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1. OBJETO

1.1. Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de
recursos a associação comunitária de comunicação e cultura de piên - acccp,
conforme chamada pública 001/2022, para secretaria de .Esporte, Cultura e
Lazer.

2. ESPECIFICAÇÕES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

item;
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE

1
1

1
1
!

i
1  1

CELEBRAÇÃO DE PARCERIA, POR
MEIO DE TERMO DE FOMENTO, PARA
0  REPASSE DE RECURSOS A

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN -
ACCCP, CONFORME CHAMADA
PÚBLICA 001/2022, PARA
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA
E LAZER.

Mensal

1

9

i

]D3. JUSTIFICATIVA

3.1. Estalsolicitação visa atender à Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, com fulcro no
caput do 'art. 31, logo, pretende a Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer a celebração

de parceria com a Entidade Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên

para o repasse de recursos, mediante contribuição técnica e financeira, conforme

chamamento público 001/2022.

Cabe destacar, que a comissão de seleção procedeu com devida análise dos
I

documentos protocolados pela entidade aprovando os mesmos.

Destaca-se que o projeto a ser executado objetiva promover a cultura, entretenimento

e informação aos munícipes através da programação da Rádio^ Caiçara FM, dando

oportunidade a difusão de idéias, elementos culturais, tradições e hábitos sociais da
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comunidade pienense. Também, oferecer mecanismos à formação e integração em

benefício geral da comunidade.

I

Dessai forma fica evidenciado que a parceria com a Associação Comunitária de ^

Comunicação e Cultura de Piên, no desenvolvimento e ações culturais, corrobora com '

o interesse público I

i  • i
I  1
I  !

4. LOCAL DE ENTREGA
I

4.1. Nà sede da entidade - até 31/12/2021 !
I

5. IRECEBIMEMTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

I  j

5.1. Os recursos serão repassados conforme cronograma de desembolso e a partir

da entrega das prestações de contas mensais, para efeito de verificação jda

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.

5.1.1. j Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedjda dentro do prazo fixado, o convênio será paralisando
sendo as demais parcelas não repassadas até sua regularização. '
5.1.2. Np caso de reprovação da prestação de contas, a entidade deverá sanar a faíha

e reaprésentar a mesma.

6. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

6.1. GESTOR DAS PARCERIAS: MÁRCIA ZIGOVSKI MATRICULA 4765321

í
^  I

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade dia

entidade, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de impe^rfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou

de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com d art. 120 da

Lei n° 14.133/2021 i
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6.3. O fiscal da transferência anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, elaborará pareceres e visitas técnicas,

deterr^inando o que for necessário à regularização de eventuais falhas de execução

encarhinhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
i

cabívèis. !

7. lOBRIGAÇÕÈS DO CONCEDENTÉ

I - São obrigações do CONCEDENTE:

j

1. Fornecer os recursos para execução do objeto pactuado;

2. jAcompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE

'jFOMENTO;
3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando

inclusive a prestação de contas por parte da CONVENENTE;

4. Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo com o

pronograma de desembolso contido no Plano de Trabalho, em conta
bancária específica indicada pela entidade CONVENENTE;

5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas

necessárias à exigência da restituição dos recursos transferidos;

Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Plên;

^ublicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do

Paraná e no site da Prefeitura de Piên;

8. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando houver

atraso na liberação dos recursos, limitada à prorrogação ao exato

período de atraso verificado, desde que ainda haja plena condição de

execução do objeto e que a CONVENENTE esteja adimplente com suas

obrigações e condições de habilitação;
I

9. Avaliar, junto aos representantes da CONVENENTE, a execução dos

qbjetivos deste TERMO DE FOMENTO;

10. Atestar, através da Secretaria de Educação, que a CONVENENTE

dispõe de satisfatórias condições físicas e operacionais de

funcionamento;
I

i  ;

i

6.

7.
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11. Exigir da CONVENENTE a prestação de contas na forma contábil,

correspondente à última parcela recebida, de acordo com o cronograma

! de execução:
I

!  _ a. Havendo pendência da prestação de contas da última parcela

;  liberada, será permitida a liberação da parcela seguinte, conforme

previsto no cronograma de execução, apenas no caso de

apresentação de justificativa fundamentada e aceita pelo

Município.

Comunicar à CONVENENTE acerca de quaisquer irregularidades

jdecorrentes do uso dos recursos referentes a presente parceria ou

outras pendências de ordem técnica, suspendendo a liberação de

recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou apresentação

jde informações e esciarecimentos, que não poderá ser superior a 30
|(trinta) dias, prorrogável por igual período;

13. Em caso de não satisfação,das pendências de que cogita o item anterior,

lapurar eventuais danos e comunicar o fato á CONVENENTE para que
Dfomova o ressarcimento do valor apurado, sob pena de imediata

nstauração de Tomada de Contas Especial;

14. puando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem

sido transferidos, instaurar a competente Tomada de Contas Especial;

12

8. >|OBRIGAÇÕES DO CONVENENTE

2.

São ob^rigações da CONVENENTE:

1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE

I^OMENTO;
I
I

Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado na cláusula

primeira, na forma e prazo estabelecidos no Plano de Trabalho, somente

spndo permitida a contratação de serviços de terceiros caso haja previsão

n,b Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e imprevisto,

devidamente justificado, e desde que aprovado pelo CONCEDENTE;
1  ̂ 1

Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados,'desde

que necessários ao acompanhamento e controle da execução do objeto;
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4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno,

membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação da

, CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às informações

í referentes a este instrumento, junto às instalações da CONVENENTE;
5. j Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou

'^serviços com a finalidade de executar o objeto da parceria, que permita
|o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou das

lentidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos

órgãos de controie, aos documentos e registros contábeis da empresa

jcontratada, nos termos da Lei n° 13,019/2014 e suas alterações, salvo
jquando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer
pontratante;

6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de

cüsteio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

7. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos

frabalhistas, previdenciàrios, fiscais e comerciais relativos ao

1-uncionamento da instituição e ao adimplemento do TERMO DE

FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou

subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, ou
1

qualquer oneração do objeto da parceria ou ainda por qualquer restrição
à sua execução.

8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil

subsequente ao da prestação de contas, em seu arquivo, os documentos

originais que compõem a prestação de contas;

9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos
dpcumentos de despesas;

1

10. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis

de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas

ações, todas as informações relativas à parceria celebrada com o poder
público;

010

I
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i

11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não

•  justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas

j atentatórias aos princípios fundamentais da administração pública nas

j contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o
j  inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a outras

I cláusulas básicas;

12j Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante

j contratação de profissionais e pagamento dos respectivos salários,
Igerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a

^redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

is.jAssegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos
jserviços conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e os
normativos, diretrizes, ações e atividades dos programas específicos

relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que .possam

bomprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses

inerentes ao objeto conveniado;

14. pbservar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência,

economicidade, prazos e custos previstos;
!

15. pfetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO
DE FOMENTO em conta bancária específica e exclusiva para a execução

cia parceria objeto do presente instrumento;

16. f|jão realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado
[Dúblico com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses

previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

17. rjlão modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde
que seja previamente aprovada a adequação do plano de trabalho pela

Administração Pública;

18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da

parceria, salvo se expressamente autorizado pela autoridade

competente da Administração Pública;

20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária.
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inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos,

! salvo se decorrentes de atrasos da administração pública na liberação

; de recursos financeiros;

21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de

1 trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caráter

I educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem
i

j nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;
22.|Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área

■construída ou a instalação de novas estruturas físicas;
23.^Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos,

[decorrentes das aplicações correspondentes ao presente TERMO DE
[fomento, bem como, os decorrentes da conclusão, rescisão ou
ipxtinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;

24. pfetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio
da economicidade, mediante prévia pesquisa de preços junto a, no
mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou do serviço a ser
adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão

1

antieconômica;

25. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que
tange a prestação de contas de exercícios anteriores, assim como
rhanter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da Administração
Municipal, Estadual e Federal;

26. Comunicar o CONCEDENTE quanto á substituição dos responsáveis
pjela CONVENENTE, assim como alterações em seu estatuto, bem
cpmo enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

27. Úperar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com
OS investimentos decorrentes desta parceria, quando for o caso;

28. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos
I

relativos aos objetivos desta parceria, sempre prévia e amplamente
diyulgado através dos meios de comunicação disponíveis;

29. Inlformar o Município sobre quaisquer problemas verificados na
e>l:ecução da presente parceria;
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30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos

financeiros, devidamente acompanhada de certidões negativas

j comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação vigente

ie conforme Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do
I Paraná e suas alterações;
I

31. Atender as recomendações, exigências e determinações do Município e

dos agentes dos sistemas de controle interno e externo;

Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua

finalidade, em caderneta de poupança, se a previsão de seu uso for igual

pu superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto
1

prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da divida

|3ública, quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior

a'1(um)mês.

33. jAs receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão
I  ̂ ■ '
obrigatoriamente computadas a crédito da parceria e aplicadas

exclusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos

demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

34. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz

respeito ás despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

35. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal n°

1;3.019/14 e na Resolução n° 28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem

como na Instrução Normativa n° 61/2011-TCE/PR, no que estas não

cònflitarem a Lei Federal.

9. . liNFRAÇQES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Conforme o artigo 73 da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações e nos termos

do art. 6,5 do Decreto Municipal n° 214/2017 quando a execução da parceria

estiver em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei n°

13.019/2014, e da legislação específica, a Administração Pública Municipal
poderá aplicar à Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções; ' '

1]
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Parágrafo Quarto. A sanção de suspensão temporária impede a Organização da

Sociedade Civil de participar de Chamamento Público e celebrar parcerias ou

contratop com órgãos e entidades da Administração Pública Municipal por prazo
I

não superior a dois anos.

i

Parágrafo Quinto. A sanção de declaração de inidoneidade impede a

Organização da Sociedade Civil de participar de Chamamento Público e celebrar
i

parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que

ocorrerá quando a Organização da Sociedade Civil ressarcir a Administração

Pública Municipal pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo de dois

anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade. ' /

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE

CULTURA E LAZER

I - advertência;
i

II - suspensão temporária;

III - déciaração de inidoneidade. j

, 1 ' . . . ' 1Parágrafo Primeiro. É facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) '
1  !

dias, contado da data de abertura de vista dos autos processuais. |
I

I

!  , ■ I
Parágrafo Segundo. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será i

I  I

aplicada quando verificadas impropriedades praticadas pela Organização da I
Sociedade Civil no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de

penalidade mais grave.

Parágrafo Terceiro. A sanção de suspensão temporária será aplicada nós casos

em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação

de conlias da parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais grave,
considqrando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as

peculiai|idades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e

os dancjs que dela provieram para a Administração Pública Municipal.
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Parágrafo Sexto. A condução do processo apuratório administrativo e a

aplicação das sanções previstas neste TERMO DE FOMENTO e no Decreto

Municipal n° 214/2017 serão de competência da Comissão Processante

Permanente da Administração Pública Municipal em conjunto com o Secretário

Municipal da pasta relacionada à parceria em análise.

10. IVIGENCIA DO TERMO DE COLABORAÇÃO
10.1 Oi/04/2022 à 31/12/2022

Elaborado em 07 de março de 2022.

MARCIA ZIGOi/SKI

ASSESSOR I

Matrícula 4765321

Qxhoa
Adriana^e F. Fragoso

Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer
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I - IDENTIFICAÇÃO DO ORGAO OU ENTIDADE
Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên
01 - CNPJ

08.658.378/0001-99
02 - NOME FANTASIA

Caiçara FM
04 - ENDEREÇO COMPLETO
Rua Manaus'

07 - município

Piên

05-NO

308

08 - CAIXA POSTAL

03 - DATA DE FÜNDAÇAO
27/11/2006 I
06 - CADASTRO NA [
SECRETÁRIA OU FUNDOl  I

'  i

09-CEP I

83860-000

10 - UF

PR

11 - DDD

41

12 - FONE

3632 1551

13-FAX 14 - E-MAIL

contato@caícarapien.cGm.br

15 - NOME qo COORDENADOR
RESPONSÁVEL PELA TRANSFERÊNQA
Glovanna Mendes Domingos

16 - TELEFONE

99974 4295

17 - E-MAIL I
pubiicidade.gio@gmaii.(;om

18 - DADOS DA CONTA BANCÁRIA:
BANCO: 104 -j Caixa

AGENCIA: 4609

NO DA CONTA: 34-1

II - IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE DO ÓRGÃO OU ENTIDADE
1  1 '

19 - NOME Dq DIRIGENTE DA ENTIDADE
Vanderiei de Siqueira

20 - CPF NO

003.410.919-61)

21 - CARGO OU FUNÇÃO
Presidente

22 - DATA DA POSSE

04/02/2020
23 - DATA DO

ENCERRAMENTO

DO MANDATO

24/11/2022

24 - RG NO

2.923.969

25 - ÓRGÃO
ÉXPEDIDOR
SSP SC

III - CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE

A entidade ̂ urgiu da iniciativa de um grupo de pessoas que se uniram com o propósito dé^ promover a cuitura
e a comunicação no município. A associação tem por objetivo executar serviço de radiodifusão comunitária,
bem como beneficiar a comunidade com vistas a dar oportunidade à difusão de idéias, eíernentos de cultura,
tradições e hábitos sociais da comunidade; oferecer mecanismos à formação e integrado da comunidade,
estimuiar o iazçr, a cultura e o convívio social; prestar serviços de utilidade pública, integrando-se aos seíiviços
de defesa civii; sempre que necessário; contribuir para o aperfeiçoamento profissional nas\áreas de atuação
dos jornaiistas\^e radiaiistas, de conformidade com a iegisiação profissional vigente; permitir a capacitação dos
cidadãos no exercício do direito de expressão da forma mais acessível possível; preferência das finaiiòades
educativas, artísticas, culturais e informativas em benefício do desenvoivimento gerai\ da comunidade.
Membros da entidade integram o Conselho Municipal de Desenvolvimento. ! i |
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'  ' I

I  ■ l i

i  DESCRIÇÃO DO PLANO

Identificação do Objeto a ser Executado 1
I  1

Promover à cultura, o entretenimento e informado à população do Município de Piên, dando oportunidade à
difusão flfe| Idéias, elementos culturais, tradições e hábitos sociais da comunidadè plenense; \oferecer
mecanismos à formação e Integração da comunidade; estimular o lazer, a cultura e o convívio social; prestar
serviços de\ utilidade pública; dar preferência às finalidades educativas, artísticas, culturais e Informativas em
benefício do desenvolvimento geral da comunidade. 1

Justificativa da Solicitação

A parceria celebrada entre a Prefeitura Municipal de Piên e a Associação Comunitária de Comunicação e
Cultura de P^ên, responsávelpeb funcionamento da Rádb Calçara FM, tem como objetivo promover à\cultura,
entretenimento e Informação aos munícipes, através de sua programação. A rádb também abre espaço a
outras entidades organizadas do município para divulgar assuntos de Interesse da comunidade. j
A Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên tem por objetivo executar serviço de radiodifusão
comunitária; bem como beneficiar a comunidade com vistas a: \
- dar oportunidade à difusão de Idéias, elementos de cultura, tradições e hábitos sociais da comunidade;
- oferecer mecanismos à formação e Integração da comunidade, estimular o lazer, a cultura e o convívio
social; I I
- prestar serviços de utilidade pública. Integrando-se aos serviços de defesa dvH, sempre que necessário;
- contribuir \para o aperfeiçoamento profissional nas áreas de atuação dos jornalistas e radialistas, de
conformidade com a legislação profissional vigente; \
- permitir a capacitação dos cidadãos no exercido do direito de expressão da forma mais acessível possível;
- preferência^ das finalidades educativas, artísticas, culturais e Informativas em benefício do desenvolvimento
geral da corri^nldade. I

Destinatários do Serviço - População Beneficiada I

O público a ser beneficiado é toda a população do município, de todas as Idades e de todas as classes Ipcials.
Estimativasjde Metas a Serem Atingidas ^
A Associação Comunitária de Comunicação e Cultura através da Radb Comunitária Caiçara FM teni, como
objetivos as seguintes atividades: j
- Programa Calçara Notícias: divulgar as notícias locais e regionais, bem como estaduais e nacionais,
indicadores agropecuários, previsão do tempo e notícias de utilidade pública. O programa vai \ao ar
diariamente de segunda à sexta-feira, das 12:00 às 12:30.

- Programa Rpdar da Notícia: divulgação de notícias locais, estaduais e nacionais e previsão do tempo. O
programa vai ao ar diariamente de segunda à sexta-feira em duas edições: 1^ edição das 15:40 às 16:00 e
segunda edição das 22:00 às 22:20.

- Programa Calçara Esportes: divulgar os eventos esportivos de Piên e região, comentários do esporte
estadual e nacional. O programa vai ao ar às segundas e sextas-feiras, no horário das 18:00 às 18:30. 1
- Programa Fala Paraná: divulgação de notícias de todo o Paraná em um programa elaborado pela Federação
das Associações de Rádbs Comunitárias do Estado do Paraná. O programa vai ao ar diariamente de segunda
à sexta-feira, cias 8:30 às 9:00. ' |
- Programa Nossa Alvorada: programa de Interação com o público e programação musicai O programa vai ao
ar de segundará sexta-feira, das 7:00 às 8:30.
- Programa Estação Caiçara: programa de Interação com o público e programação musical. O programa vai ao
ar de segunda f sexta-feira em dois bbcos, das 9:00 às 10:00 e das 11:00 às 12:00.
- Programa E);perlência de Deus: transmitido pela Rádb EvangeHzar e retransmitido pela Rádb Caiçara
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diariamente^ de segunda à sexta-feira das 10:00 às 11:00. Devido à grande maioria da popuiação ser da
reiigião catóiica, foi induído o programa na grade da rádio.
- Programa Cai no Laço: programa musicai nos mais variados estiios e curiosidades. 0\programa vai ao arde
segunda à sexta-feira, das 12:40 às 15:40. ' |

- Programa Som do Sui: programa de interação com o púbiioj e programação musicai. O programa vai ao ar
de segunda à sexta-feira, das 16:00 às 18:00.

- Programa Vinii Caiçara: programa musicai. O programa vai ao ar de segunda à sexta-feira, das 20:00 às
21:00. \ I
- Programa Noite Toisi: programa de interação com o púbiico e programação musicai. .0 programa vai ao ar
de segunda à sexta, das 21:00 às 22:00.

- Programa p Homem e a Terra: programa informativo eiaborado peia Emater Paraná, trazendo informações
sobre a agropecuária. O programa vai ao ar diariamente de segunda à sexta-feira, das 12:30 às 12:40.
- A Voz do Brasii: programa nacionai obrigatório. O programa vai ao ar das 19:00 às 20:00.
- Programa do Cavaio Véio: programa de música sertaneja e gaúcha e interação com o público. O programa
vai ao ar aos sábados, das 9:00 às 12:00.

- Programa Embaio Sertanejo: programa de música sertaneja raiz. O programa vai ao ar aos domingos das
7:00 às 9:00.

- Programa Baiiao Caiara: programa de música gaúcha e bandinhas. O programa vai ào ar aos sábacps das
18:00 às 20:00.

- Programa i^anhã com Deus: programação de música gospei e informações do meio evàngéiico. O programa
vai ao ar sos j sábados das 07:00 às 07:40.
- Programa Supershow: programa de música popuiar e sertaneja. O programa vai ao ar aos sábados das
16:00 às 18:00.

- Programas de entidades organizadas do município e da Prefeitura Municipal para divulgar assuntos de
interesse da comunidade.

- Fiashes ao vivo e gravações durante a semana onde serão divulgados eventos, avisos de utilidade púbiica e
acontecimentos de interesse púbiico. i ,
A parceria firmada entre as partes auxiliará a Associação Comunitária de Comunicação e Cuitura de Piên,
mantenedora]^ da Rádio Caiçara FM, nos gastos com serviços de Pessoa Jurídica, manutençã^ em
equipamentos de informática, serviços de cópias, Direitos Autorais e Serviços de Terceiros, energia elétrica e
comunicação,

31 de dezembro de 2022.

e serviços de Pessoa Física, gravação de áudio, que será executado a partir da assinatura até

Metodologia de trabalho

As atividades da rádio serão desenvolvidas junto à popuiação diariamente, de acordo com a periodicidède de
cada programa descrita acima. As ações partem da sede da entidade, localizada à Rua Manaus, 308, centro,
Piên/PR e, eventualmente em ações externas na cobertura de eventos realizados no município, utilizando, para
isso os serviços de comunicação, tais como telefonia e internet.

Capacidade Instalada

04 locutores contratados;
09 locutores voluntários;

Equipamentos:] Transmissor, processador, híbridas, aparelho de DVD, receiver, mesas de som, microfones,

fones de ouvido, microcomputadores.
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Discriminação Custo Unitário Total

DESPESAS:

Serviços de Terceiros:

A - Energia Elétrica;
B - Comunicação (Telefone);

C - Comunicação (Internet).

R$ 580,00

R$ 120,00

R$ 350,00

R$ 5.220,00

R$ 1.080,00

R$ 3.150,00

Prestação de Servi^s Pessoa Jurídica:

A - Manutenção em equipamentos de informática

B - Serviços !de cópias
R$ 550,00

R$ 80,00

R$ 4.950,00

R$ 720,00

Direitos autorais:

A - Pagamento de direitos autorais R$ 210,00 R$ 1.890,00

Prestação de Serviços Pessoa Física:

A - Gravação de áudio R$ 300,00 R$12.700,00

TOTAL: R$ 2.190,00 R$ 19.710,00

Período de Execução: Início: Após a liberação dos recursos (Previsão para Abrií/2022)

Fim: 31/12/2022 ^

CR0N0GRAt|1A DE DESEMBOLSO
la parcela |

Abril/2022 |
23 parcela

Maio/2022

33 parcela

Junho/2022

43 parcela

Julho/2022

53 parcela

Agosto/2022

R$ 2.190,00 R$ 2.190,00 R$ 2.190,00 R$ 2.190,00 R$ 2.190,00

63 parcela

Setembro/202:í

73 parcela

Outubro/2022

83 parcela

Novembro/2022

93 parcela

Dezembro/2022 i

R$ 2.190,00 1 R$ 2.190,00 R$ 2.190,00 R$ 2.190,00
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versão consolidada, com alterações até o dia 03/05/2013

LEI NM155, DE 07 DE MARÇO DE 2013.

020 :

(Vide Lei n® 1162/2013)

DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA MUNICIPAL

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO
CULTURA DE PIÊN.

A

E

Origem: Projeto de Lei n® 001/2013 - Legislativo.

A CÂMARA MUNiCIPAL DE PIEN, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte
i

i
I

.ei:

 Art. 1» I Fica declarada de utilidade pública municipal a Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de.Piên,

pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n® 08.658.378/0001-99, com sede na Rua

Manaus,! n® 500, Centro, Piên, Paraná. :

Art. 2^ I Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. I

Piên/PR,',07 de março de 2013.

i
I

GILBERTO DRANKA

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

JOSÉ LUIZ DE BARROS

Secretário de Administração e Finanças

,1.. .
Nota: Este texto não substitui o originai publicado no Diário Oiicial.

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 13/05/2013



021 Página ]. de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

:  I

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN

(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 08.658.378/0001-99

Certidão n°: 53388037/2021

Expedição: 12/11/2021, às 16:06:50

Validade: 10/05/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da

de sua expedição.

data

Certifica-se que ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E .CULTURA DE PIEN
(MATRIZ| E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 08.658.378/00
NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

01-99,

is doCertidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Le:
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dadíjos constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2' (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todoS| os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação dei sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do' Trabalhio na
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMApÃO IMPORTANTE
Do Banço Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

J  . ^ ' I
necessários a identificação das pessoas naturais| e jurídicas

lentes perante a Justiça do Trabalho quanto âs obrigaçõesinadimp

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no conçernentej aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

i  ' I
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorremtes

I  ~ 1 1de execjução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: os,658.378/0001-99
Razão SociaIrAssoc com de comunicacao e cultura pien

Endereço: rua manaus sos / centro / pien / pr / ssseo-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7|,.da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
e|mpresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

Q presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
q|uaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vjalldade:ll/03/2022 a 09/04/2022
I

cjertiflcação Número: 2022031101193138049106

Informação obtida em 24/03/2022 09:32:59

Aj utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaría dá Receita Federal do Brasil
Prbcürádoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO |

Nome: ÃSSOCIÃCÃO COMUNITÃRIÃ DE COMUNICÃCÃO E CULTURÃ DE PIEN I
CNPJ: 08.é58.378/0001-99 I

23

Ressalv|ado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado qije
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) Juntoj à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

I

Esta cert dão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de entejfederativo, paira
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação cio
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sciciais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de Julho de 1991.

A aceitação dpsta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade ná Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://vyww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de, 2/10/2014.
Emitida às 16:01:57 do dia 10/02/2022 <hora e data de Brasília>. , ,

Válida at^ 09/08/2022. | |
Código de controle da certidão: 16FB.3DD5.2788.38BÃ
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 1
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CHAMAMENTO PUBLICO N» 01/2022 - PROCESSO N» 105/2022

OFICIO AO PODER EXECUTIVO REQUERENDO A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO

Piên/PR, 17 dei Fevereiro de 2022

Excélentíssímo Senhor Prefeito,

Em obediência às instruções da Prefeitura Municipal de Piên e do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, a Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên, pessoa jurídica de direito privado sem

fins iucrativps, inscrita no CNPJ no 08.658.378/0001-99, com sede na Rua Manaus, n®; 308, bairro clantro.
Município dej Piên/PR, fone (41) 3632 1551, declarada de utilidade pública municipal pelai Lei no 1.155/(2013,
de 07 de Março de 2013, neste ato representada pelo seu presidente, senhor Vanderiei de Siqueira,

brasileiro, eijnpresário, casado, portador do RG no 2.923.969, inscrito no CPF sob n? 003.410.919-60,
residente e domiciliado na Rua Belo Horizonte, n® 273, bairro Centro, Município de Piêri/PR, encaminha à
Vossa Excelência, para apreciação a documentação necessária à celebração de TERMO DÍE|FOMENTO erjitre a
Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên e o Município de Piên, a fim dè 'auxiliar no CListeio

na execução de serviços de pessoa jurídica, manutenção em equipamentos de informktica, serviços de
cópias, direitos autorais, despesas com serviços de terceiros, energia elétrica e comunicado, e serviçc)s de
pessoa física. gravação de áudio, para apoio ao funcionamento da Rádio Comunitária Caiara FM. A parcena

Piên,

tura.

celebrada entre Prefeitura Municipal e Associação Comunitária de Comunicação e' Cultura de

responsável pelo funcionamento da Rádio Caiçara FM, tem como objetivo promover a cu
entretenimenio e informação aos munícipes, através de sua programação. A rádio também abre espaço a
outras entidades organizadas do município para divulgar assuntos de interesse da comunidade.

I

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e considerado.

aiiütíiiérWSiqueira

A Sua Excelência, Sr.
i

Maicon Grosskòpf

Prefeito Municipal de Piên



ASSOCIAÇÃO EDMUNIfán PI COMUNÍM
ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA ; j

NO diâ quatro de fevereiro de dois ittil e vinte, qà sede dá ÃssdciàijlO ÉOrnüfíitária de

Goitiünlèá^ò e Çültürá de Piên, não hãvendõ qüórüm em 1- íconvoeação iL9hO0, esta
entidade se reuniu ern 21 eonvoça|ão ãs 19h3Ò, por tonvòçáção dá dírètqriâ, pára
Assembléia Geral Extraordinária. O presidente da entidade abriu: a reunião agradecendo a

presença de assoeiádos e rnefebros do tdttselho GomunítariOr prderfi; tio dia> a

substitullçãO de parte da diretorià> fei ínicíádãoOm aépreséntâção dãS eartas dé renoncia
de seus kírgcfó: na direferia do presidente (tardio Newníar de Oliveira e do viceí-présidehte
Antonio Moacir íUyes Domingos, que solidítárarn desligamento dé suas funções na
diretoria por rnotiVõs,pãrticuiare& fofem indidaõos parap eargo de presderft^^
de Siqueiraii brasíieirp casado/ dé mãiõr, entprèsáriOy fertdente e domiciliado! à rua Belo
Horizonte, ps 273, Centro, CEP 83860-000, neSte município de Piên, Estado do Paraná,

portador da cédula de identidade RG na 2.923.969 SSP/SC e do CPF ns 003.410.919-60; e

para O Cargo de v!ce-pres!dentev José Carlos Geieski, brasileiro, casado, de maior,

empresário, residente e domiciliado à rua dos Plnus, na 300, TrigOiândia, CEP 83860-000,

neste município' de Piên, Estado do Páraná, portador da cédula de identidade RG n®

2.092.999 SSP/SC e do CPF 321,863.479-20, Apresentados estes dois nomes, eles foram

em seguida; aprovados por aclamação por 100% dos 13 associados presentes, sendo
r .V." :• '--í r/r,,! j.'' « ••1 . J 4^.^' -.1- f ' , [

empossados para compor á diretoria eleita em 24 de novembro de 2018 até completar-se

o niándátp de qúatrp anos, substituindo, respectivãmente. Mareio Newmar de Oliveira e
Antonio Moacir Alves Domingos, que seguem no quadro dé assoCiadoS. Os demais
integrantes da_diretoria continuam séndO: Sécrétárío: iiumberto ÁntOnio Zanin, brasileiro,

■Çasãdp^ènfelpr,íianiarib, residente edonfic^ rua Capanema, ns 21, Avencai, cép
83860-000, nerte Município de Piên, Estadó do Páráná, portador da Cédula de identidade
RG n8 4.178.440-7 SSP/PR e dO CPF/MF rtS 722,616.099-49; Tesoureiro; Giovanna Mendes
Domingos, brasileira, solteira, de maior, publicitária, residente é domiciliada à rua
Tocantins, nS 557, Centro, CEP 83S6O-OO0, neste município de Piên, Estado do Paraná,
portadora da cédula de Identidade RG ns 10 464 495-3 SSP/PR e tio CPF 089.250.909-02;
DiretorÂdministrãtívoi Gracleia Ribãs de Siqueira, brasileira, casada, de major, autônomá,
residente e domiciliada à rua Belo Horizonte, nS 36, Centro, CEP 83860-000, neste
Município dé Piên, Estado tio Paraná, portadora da cédula de identidade RG ns 3.959.511
SSP/SC e do CPF n® 006.998.819-60. Nada mais havendo a tratar, a presente ata Segue
assinada por mim, seprtrtarío Humberto Antonio Zanin, é pelo presidente Vanderlei de
Siqueira, Sèndo âconq^^dã da lista de presença com os respectivos participantes tia
assembléia extraordínár

Piên, 04 dé Fevereiro de

umberto Antonio Zanin

iqueir
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ÍST^ÍÍO:S<ÉIÍI^
.  . . , . ••'v:í4':í?" ; • V ..

:  ■|wDÍI^:DEhlÕMINAÇÃO,SEDEEFIí5s./íí3]ír
■ .'" : ' '*%"' : T'' r, ' ^ 4

M l"» s A ASSiplAÇÂO COMUNrrÁRIA DE COMUNICAÇ^ÍO E byt^TURA DE PIÉN, é
uma associação, sem fins lucrativos, cie duraçSo íncietennínacia, ^caráter (nlÉjraí e|soGíÍaí,
(je gestão jciomunitáría, composta por número ilimitado :de asilados ej ccinstituída pela
união de moraclcires e nspresenl^ntes de entidades da comunict^ a^xlida, para firis jfiâo
econômicos, do Município de PÍÊN, Estado do PARANÁ, com sede, Manaus, n'^500,
CEP 838êil®0, Centro, fundada em vinte sete de novembro r,<ie'ciois mil é seis

:

Parágrafo pnir^ - Á intidade pdlds dii^^çoes deste s^tutp e pelas leis
vigentesnô terdtôfío nacidnsit

,y. :A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PlÊ^ tem
oi-nvfir^/M-vr; nAi^i/>ir%iiTi ^^"ÍQ:

51

)> beneficiara comunidade opm Vistas a: i ;
a} Dar oportunidade a difijsãò de idéias, elementos dp çulluca, tadi^es é hábitos sociais

da comunidade; ^ ' í !
b) oferece, mecanísrinos à formação e integração da comuniclade, esjãmUândo O léç^ef, a

cultura ej o convívio social; i
c) prestar serviços de aíiíidàde; pública, irítegrándo-éé aos sérvd^s de defesà civil, se mpre

que necessário;
d) contribuir^ para o apeifiaçpamentG |ii!C)fissibnâl;nas^^^á^ |dòs jornalistas e

írá|iaiistáSvde:cpnÍbnT^da!^;(^jna^^|iislà^^
é) pewíiír a ̂ pàíÉtalio dbs ddidâósdo eacercício^ d^ da fbnna mais

">|É^ívai. I ' ' '

o II-réspeltare atéidari^^úi|lesid'^^
a) preferência das finalidades educativas, artísticas, crilturais a informativas em benefídio do

desenvolvimento geral da comunidade; i |
b) promoção das atividades artísticas e jornalíi^icas na comunidade é da lint^rãçâo dos

membros^ da comunidade atendida; I
c) respeito aos valores éticos e sodeis óa pesSbã e da famíliáj faViirac^^

dos membros da comunidade atendida; '
d) não discriminação de raça, relig'^; sexo, preferências sexuáis. convicção polltico-

IdeológiGGi-partidário e condição soilal nás relações cornunítárias;

§1° E vedado o proselitismo de qualquer nature^, assim como qualquer] disorimínação
política, filosófica, raaal, religiosa, sexual , délgên^o ou^^de qualquer natureza naádrnisísão
dós associados; i

^ , ./ ^
§2® Será obrigatória a.plurajidade de^optniÇ^s e Versão, de foqna simultâ sf ãm rnàtérias ^
polêmicas, na programação ^òpinàtiya^^ e informativa, divulgando, semp! J as cHfa-entês
interpretações reíativás aosfatos notiàados; ' ' ^ \ i

\
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§â^ Qtiàlper âa sGomunídã^^ láiliiRaa^ tarâ direito a omitir |cipiiiiões «o^e
quaisquer a^áalõS ji^M da jiitiissora, bem como manifestar fiGlêlas,
propostas, eugè^ réíy;^a(^S ou reivindicações, dever^lo apenas^qbservar o momento
adequado dâ programação para faziNo, mediante pédido ehcamíniiado à dirteçãõ
respòOSáYéijpeiaRidfOGomu^^

I  _ ^ ^-Vi-I •• l i i *

Art. 3® -^Ós dirigentes e asaodádos responderão, nem mesmo subsidíáriamente, pelas
oontráídas pela Entidade, ressalvados os casos em que os dirigènteS

> por comprovada culpa no desempenho de suas funções. , í

Art.4®- Á ;reG(Bitâi;|la Entidade será utilizada, úni<» e exclusivamente, para a consêOOição de
suas finalidades institucionais e não será admitida a remunerado de'dusi dirigentes pelo
exeroício de suas funções, bem cômo a distribuição de lUoes "^(sobrâs); dividendos,
vantàgeris Ou íhohicâçõesá qualquer dos seus associas Ou dirigentes, i

I  II- DÔSASSÓCIADj^
Art. 5® - j Serão admitidos como associados as pessoas físicas é|utíd|pd que tenham
preenchido formulário próprio e admitidas em Assembléia Geral, com residência ou siede
neste Município, desde que se comprometam a respeitar e cumprir as disposições deste
Estatuto. I , ; ■

■ ? i ■ .
Art. 6° - A , ^

a) Fundadores, formada por todos aqueles que assinaram a ata de fiundaçâo.
b) Contribuintes ou Efetivos, os que se inscreveram apóé o encerramento do livrt) de

fundado e mantenham suas contribuições e partídípações em dia; e^ !
c) Honorarios, cidadãos que prestaram ou ainda prestam relevantes serviços â

associaçaô ou à asmunidade, ao município e ao estado.

^  quickj; de pessoal sèrâ Constituído de, ao menos, dois terços di5: trabalhadores
biasileiros.

Ari 7^ ^ Ascòrjtribupes dos associados eerio reguladasem Assembléia Geral.

Os.

Artv 8° - S#3; direitos dos assodados; '!
a) O direito de voto e de concorrer às eleições, podendo sèr votados para caroos dlréti\

desde que atendam ao disposto nò §2® do art 13;
b| yt|lizarrse de todos os serviços dai associação e partíGipâr de Suas âtívidàdéí! e

promoções; ' ' ; I ,
c) Propor por escrito ou verbalmonte â Diretoria, quaisquer medidas de provénto para a

tar

d) Rec^nr^ d os a^s da diretoria, quando òs julgar pr^udidaís aos si^sidineitos; a,
e) Requerer informações scAre os àssuife que lhe digam respeito' e solic

esclarecimento sobre as atividades daÂssodação.

Art. 9® - São dèveres dos assodados:
a) Acatar os atos da Assembléia Geral.exda'dÍretoria;
b) Obedecer ao estatuto da entidade;
c) Partidpare colaborar nas inidativas dá entidade;
d) Desenvolver o.espirito de cooperai^ eunidadeno seio dá Assodaçâo; -
e) Reembolsar a Assodação.dos.prejuízos causados aos seus pertences patrimoniais;

2

&



f). Oom^rtoef im rgiunt&^, diretcniâ e Assji^bléíi^ ;̂^^
aGâ^tido suas detetnríin^díis, tüddbdõ rnisiidis foram âdfdVâdâ^ pala maiona
absctiutà dos asspcipcicé^^p^^ i í

. g) Manter sua contnbüiçâò em dia, conforme eiÉj|ói^ ;pi|à ^
h j Msenvolyer qualquer tipo de trabalho comunitário, de fòmia voluntária; é ,Í
i) Colaborar com fihs de angariar fundos para a ásàB^á^.sf |, >

Art. Í 0° - São passíyeiá de punição temporária ou de exdüsão definitiva cfoljpiilciro sçíGial,
h süa

;e a.

avendo Ma dàus^, os associados que infringirem este estatuto, ::i(jesde que
transgressão^ seja indicada mediante requerimento dirigido a diretonaique; fren
procedência! da solicitação, deverá submetê-la à A^mbléia G^l, convocada
especialmente para este fim, parádefiberação fundamentada, assegurado o ampjo direito de

Ili ̂ DOSORGÃOS E DE SEU FUMIÍÍIÍAMEHTO
exercerá suasAli 11° ^

b) Oijretoriã;*e, '
d) Conselho Comunitário. ,

Art. 12° - A ASSEMjBLÉIA GERAL, órgão mádmo de deliberação da /^pótísòao será
connposta por seus assodados, e ocorrerá ordinariamente a cada ano, no último Mbadci do
mês de noverribro para avaliação e preste^o de contas da Diretoria, discussão e aprovação
de planeis, projetos o assuntos gerais. Deverá ordinariamente, ocorrer a cada 4 anos fitara
eleição da Diretoria e do ConselHo Comuriitário e extraordinariamente poderéi ser convocada
para destituição dos dirigentes e alteração esmtutáría, respeitando-se o disposto no §1°.

§ 1° - A ASSEMBLÉIA GERAL poderá jser oonwscada extraordinariamente |>efa maioria! da
diretoria, por um terço dos assodados fundadores qu, no mfnimo, um quinto dos assodaltc»
(colaboradores ou efetivos), para discussão e décimo relativa a assuntos de mlefe^ geral*
Querido a deliberação se reladonár a destituição de dirigentes ou alteração estatutária será
exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à Msembléia especialmente
corívocada para esse fim; não podendo ela deliberar, em primeira convocação, senii a
maioria absoluta dos associados, ou com pelo manos dê um féirço nas i (xiovocadjes
seguiritês. I

■ ' ■ ■ ■ ■ • ~ , !

§2° A cortvotra^ deverá ̂  anieOédèHiâã mínima dê oito dias,- aitravésde ec jtat
ou comunicado afixado na sede da Ássociãçâo e.ostúdio, trem como na sede das entidades
que compõern o Conselho Comunitário e com divulgação através de pelo menos quairò
chamadas diárias durante a programação da emisáora, devendo conter datíi,' hora. locaí e

'I ■< t• ^ :•••••.»* •• f • ^ j' . •pauta da reunião. , I

§3? - A ASSEMBLÉIA GERAL deliberará em primeira convocação somente | com meta'de
mais um de» associados aptos a votar.e, em segunda corivoçaçâo, trinta miniiitos após a)m
qualquer número oe associados aptoê a votaf; respeitadas Wdisposiç^s do §1 °.

§4° - A ASSEMBLÉIA GERAL convocadá pára^fins eleitorais, alienação de beijis imóveis
móveis ou extinjj^ão da entidade, deverá^ser convocadá com trinta dias de Antecedência
deliberará conforme este estatuto, mediante voto dos associados em
obrigações sociais filiados a peiómêhos^^is meses, réspeitadas asdispiosi'
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15'* - As teis@es da ASSlMBtÊIÁ BiR/sii. obrigam Iodos os Ássociiacios, mesmo os
áscordantes ou ausentes. , l

Ari. 13° -|A Diretoria dãT^sdtíãçâo/drglõ execidjvo e edm|hts|^ será compôka pòr
um Presidente, Více-Presidénte, Secretáno, Tesoureiro e ttlMbr Administrativo, eleitos êm
Assembléia Geral pana um mandato de 4 anos, permitida a reei^ção. „

§1° - A Diretoria da Associação podefá ser substituída, para finalização do mandato, no todo
ou em parte, mediante decisão em Assembléia Geral, respeitadas as di^osições do §1°:

§2^ - Apenas farão parte da Diretoria brasileiros natos ou naturalizados Há i^áis de 10 (dez)
ânOs e maiores de 18 anos ou emancipados, cujas residèndas, sejarp situadas na áVea da
comunidade atendida e ainda, tais, dirigentes não poderão estar no exerciQo de miandato
eletivo que lhes assegure imunidade parlamentar ou função da qual decorra foro especííál.

t

Art.14P ̂  Sâô atrito '
I) Dapiretoriá:
a) Adrriirilsftare superintender os trabalhos e o patrimônio'da entidade.
b) Convocar as reuniões e Assembléias Geraisi
c) Representar a Associação em atos^públicos ou internos.
d) Realizar todos atos necessários aojcíesenvolvimento da Associação i '
e) Apreseritar relatório anual a Assembléia Geral, acerca do Balanço iPatrirabniaíl e o

Relatório de Atividades;
f) Prestar as contas ao final de cada exercido financeiro. i j
g) Desenvolver e promover o inti^câmbio com a comunidade e entidadee sifins
h) Criar e instalar serviços e Departamentos para a realização e desenvolvimentos das

finalidades da entidade;
i) Alienar, decidir sobre aquisição e constituir ônus sobre bériS iTiôVèiS e irnóvèis mediante

autorização da Assembléia Geral;
I  ̂ ■

II) De cada dirigente: .
a) Compete ao Presidente: Administrar e representar ativa ou passivarrente,

juridicamente ou extrajudidalrriente a Associação; Movimentar! |çdrità bâricária
conjunta da entidade, assinar juntamente com o tesoureiro as dbngaçips firtánGláiras,
Çl^sflues, balaços, contratos, ajustes ou convênios de interesse da assodiição;
Convocar e Presidir reuniões ordinárias e extraordinárias da diretojia e Assembléia
Geral; Contratar e demitir funcionários, após, parecer e aprovação da Direferia;
Reali^r ̂ os os atos atínentes ao seu csspo e ao fiel cumprimento' dos obji^ívòs da
Associação; Cumpilr e divulgar todos os objetivos da Associação; Votar e deter o' voto
de desempate rias deliberações da diretoria ê em Assembléia Geral; Praticar todos os
atos i necessários à administração da entidade, orgariizar síujs serviços e
Departamentos; e, Partiapar e presjdiF.às reuniões dò.Contohp Comunitário.

b) Compete ̂  Vice^residlente:.ALodliar p presídente^^em todas as suas competências;
e. Substituir o presidente nas süas,ausênclas e/ou impedimentos. i 1

c) Compete ao SecMnetá^: Realizar tpdos^os seniiços atinentes ap furidonamentl!:) dá
secretaria, organizando fichjáios, v^cadasfiarnérito de^ associados,' i secretariai as
reunias da pirètoría, Javrar as atas; tár spè sto guarda'"os livros, atas e pareceres da
entidade, berri como;tpdosps documentos relativos a stoetaiia; e. Organizar relatório
anual das atiyidadés e enpamínhar toda a conrespondência.da entidto^a aModaclos.

d) Compete aô Teròureiro: ̂ inar, juntarnente com p Presideritffitos oSigações
mercantis, cheques, balanços e documentos'que irnjtortem em rMpons

jiüí
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financeira ou {Sfatrimonial da ã$scKÍi^^ P^rnjptvir a e confâbilizaçâo
dàs! contribuídas d^ àssixlBdbs è disfnéãs receKás; é, Üonfrçlar es reiiursos,
receitas e despesas da Associação, prestando contas das atividades fínance ras na
Ãssernbléia Geral-^ual.; . | L, ,

d) X^mpete ao Auxiliar na adininiSlrlid^'^i^^°^
difundir e pn^gar os objetivos da Associação entre a comunidade ̂  assQdadcis;

Art. 15^ - Ò Gonselbo eleito em Âssembíéla Géral parámandatõ igual| ao da
Diretoria, será composto por, no mínimo, cinco pessoas representânt^i ̂de ̂entidades da
comunidade local, tais como asscTciações de classe, beneméritas, ir^igíosas isu de
moradores, desde que legalmente ínètituídas, com o objetivo de acompar^iàr a programação
da emissora, com vista ao atendimento do Interesse exclu^vo da comunidade.

j  • ' I 1 V ^

§1° - O Conseibo Comunitário deverá organizar-se através de seu regimento interno e
cumprirá as atribuições definidas peta i^isiaçâo vigente sobre o serviço de radiodifusão
comunitária, devido periodicamei^e elaixírar relatório resumido cxintendo a descrição da
grade de programação, bem como sua avaliação.

§2**- Q Coiiselho Corriunitário serâ çonstifciíc^sdmeritlieP^id Putorgad^
das Còmunicações para e}q3lc}raçâodo seiSíiçp deíÉáiáãiiillÉd Gómúni^^^^

iV-b/tò ELEIÇÕES ^
Ali. 1B° - para a diretóriã estarão aptas, se entregues ât# tr^ês díás ãntss da
Assembléíd Geral de eleito, por requenmento a Comissão eleitoral, abórripanhàcia de
nomíniata completa e pelo âevido.expresso consentimento de .seus membi'os bem ooiirio do
referendum de, no mínimo, um décimo de ass(}cíacbs aptos a votar. !

'  '

§1^ É vedada à pai^çipa^ede assodad^ em mais de íuma^âjja. bém como o voto
cumuíatlvoouítóribrdiG^ ;

'""tí. n. "

§29 - Poderão partidpar das chapas somente Associados que façam parte da intidade a
mais de 1 ano e que tenham trabalho ativo na comunidade a mais de 5 anos..

§3® - A diretoria será formada pela.^<^apa que alo^çâr a maiona dos voí:ós ou de âiíõrdo
com a proporcionalidade dos votos obtidos por cada c^pa, desde que obtido o mínimo de
vinte por cepto dos votos validos totalizados no processo eleitoral A escolha do critério para
contagem será decidida no inítío da ASSEMBLÉIA GERAL ,

♦  1 '

V> DA PROGRAMAÇÃO |
Art. 17® - A programação da emisáara, deverá i;espeltar todos os princípios e nomias
dispostas na legislação vigente no território nacional sobre radiodifusão oomuriftâria.

Parágrafo único - Será vedada a transforência da outorga ,e a formação de redes,
exi^tuadas as situações deiguerra, çalamidáde pública,'epidemias e às transmisisões
obrigatórias dos Poderes Exeçutivo, Judjct^o e Lagíslatívo, definidas ém leis. Também [será
vedada a pessão ou arrendarriento da emisisóra db Servi^ ̂VRá^iodifiusâct Comunitária ou
de horários de suà programação. i

I  VI- DA RECEITA E DO PATRIMÔNIO |
Art 18® - O i Patrimônio er Recita da Assodaçâo^será composto pielas contíibi: àais
definidas pela Assembléia Gèrál, pefas doações, àuxíiíos^e.subveríi^s, pe^os vels

i  ̂
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I

1

03:4

OU imóveis, pelas rendas e juros de depósitos bapçã|ips e apiióãi^o fmãn(^èrai, pelos s
de exercícios finarrceiros anteriores transferidos |>ãr^ a conta patrímoniali por valores
advindos de suas atividades comunitárias, ̂ bem como por aqueles decorrentes do patrocínio
sob forma de apoio cultural. " „ - " ' . 1 1 !

Parágrafo único - Toda recéità ou despesa deverá ser aprovada' pela diretoria e nentlíum
membro de seu quadro diretivo será remüneràdo. ' . . i

'  " ■ ■ ■ ! ■ ■■ " " _ ^ M ^ :
VII-DA REFORMA DO ESTATUTO EDA DISSOLUÇÃO >

Art. 19° - Este.estatuto poderá ser reformado, ncT todo ou em parte,, com prévia autonzação
da Secretaria'Executiva do Òbnselho de Defesa.^Nacional e por deliberaçap da Assembiéia
Geral Extraordinária, especialmente convocada para este fim, sendo exigido ofvoto conccrde
de dois terços dos presentes à Assembléia,,«não podendo ela deliberar, em primeira
convocação ■ sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas
Gonvocações seguintes ' i

Art. 20° - A disssoluçâp da Associação ocorrerá segundo decisão dá Ássémbíeia Gerál, e o
remanescente de seu patrimôniojíquido. sérá destinado a entidade de-fins não ec»nômi(30S
Gpngenere, j definida , na Asserpbléia, obedecendo à votação os mesmos critérios
estaitól^dojsTOo^árfi

í  . . . . . . .

I  Víil ̂ OlSRGSIÇêiS^INÃfô
Art. 21° - Os-çasos omissos neste estatutq serão resolvidos pela diretoria , com recurso a
ASSEMBLÉIA GERAL, pelo associado que se achar prejudicado.

Art. 22° - O pidèènfe estatuto Itó âbrpvàdo na ASSEMBLÉIA GÉRAL de 2pi 1^006 e eritra /
em vigor na^data de sua inscrição iio reglstro^e pessoas jurídicas, averbando-se a este' > /
registro todas as alterações por que passar.

Pien/PRi 27 déTiovertibrO de 2QÍ)

SISANT0S WAiDINEI GRAVIG

CPF036:460.5

SecretPresid

ZAPEREIRA

05OAB/PR

seíó'd» %
Encõnlm-sonaP»
vie deste dccumento.

, CARLOS SCHllCHr,NG
'  DsfnboidofJuKl^^

CARIORID DlSlRí^inDOR

Rpaistrsd.-." sob
DFlCICÍ-fiE' i-TliOS E DDCuHEmOb

.  c Distribuidor VRE UM R| SJR
ft r„nl5rlnr 'VP/- 0.B0
"T Vsrs 8J0 Et Jo^s^ P| S.t

■  A Outras VPC iJÍ Çuçva5,.3aa5
.  RIO HEÕPO./PP. 16/05

Sandràh _



ALT Telecom

i  ■ ■
i

A ALT é uma empresa voltada a soluções de Infraestrutura para comunicação de dados

(Intertjiet), voz e imagem, atuando na área de teiecomunicações/provimento de acesso à
internpt banda larga.

Com especial foco em soluções de conectividade, segurança e qualidade de serviço para

redes jtradicionais, redes sem fio, e redes Ópticas, a ALT tem ao longo de sua existência
atuadò fortemente no segmento de provedores de Acesso, Operadores de Serviço de

Comunicação Multimídia, órgãos públicos, mercado residencial, corporativo.

Contamos com uma equipe de profissionais altamente qualificados para atendimento ao

cliente. A fim de garantir alta qualidade e disponibiiidade em nossos serviços, a ALT tem

contrato de transporte e Transito IP com as seguintes Operadoras, via Protocolo BGPv4 e

BGPvè: Copei Telecom, Sul BBS, LevelS, OI/BRTE, Internexa, Eletronet, além de conexão
direta com o PTT-Metro SP, PR, SC, RS (http://www.ptt.br), e serviços de,CDN's de

Grandes provedores de conteúdo como Googie, e Akamai as quais estão hpspedadas

dentro de nossa rede.
i

A ALIj possui autorização da Anatel para operar em todo o território nacional como
prestadora de serviços de Comunicação Multimídia - SCM, autorização está concedida

pelo conselho diretor da agência nacional de telecomunicações através do Ato 7.739/2012.

Com a observância da regulamentação pertinente e seguindo as diretrizes dos projetos
!

apreséntados e que receberam a aprovação da Anatel, a ALT tem implantado soluções de

comunicação de dados, voz e imagens utilizando tecnologias de rádios digitais,

cabeamento estruturado UTP, Redes Ópticas metro Ethernet, GEPON e GPON, além de

tecnologias iegadas, como HPNA (Dados sobre cabos coaxiais e cabos par rnetáiico) de

acordo com o projeto e a aplicação.

A autorização de SCM detida peia ALT contempia um grande leque de serviços, que vão

desde ó fornecimento de conectividade básica à internet, a formação de redes dedicadas

destinadas ao mercado Corporativo e SOHO. Dentre as aplicações oferecidas,! podemos
i

destacar a formação de redes Privadas Virtuais (VPN's) interligando empresas de um

mesmo grupo.

Acreditjando que a oferta de Serviços de Valor Adicionado a nossos clientes possa

representar um grande diferencial nesse competitivo mercado de teiecomunicações e

1  I
I  !
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tecnologia da informação, a ALT está preparada para fornecer serviços diretamente a seus
I  !

clientes, com atendimento de excelência, sem burocracia de Call Centers (080p), que nos

destaca de outras operadoras de grande porte.
I

I

I

NOSSA REDE
!  ;

Estanjios presentes nos estados do Paraná e Santa Catarina e Rio Grande do Sul, servindo
várias cidades com serviços de aita disponibilidade.

■  ■■

Eirásiíy-.

O ALT Telecom ̂  www.alt.net.br

Oeste -SC i Meio-Oeste -SC Norte -SC Grande Florianópolis
49 3330-0200! 49 3521-2232 47 3642-5446 48 3247-9261 ®ALT
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DESCRIÇÃO DO PRODUTO
1  !

DIRECT LINK-Via Fibra. IP Dedicado prove
I

aos seus clientes acesso à internet com velocidade de com 99,6% de garantia de banda

FULLjDUPLEX e 5 Endereços de IP's Públicos:
i  '
I  ;

•  EHSN - Extra High Speed Network. O EHSN

é um produto de REDE, para, redes de iojas, que permite a interligação de viários pontos

do cliqnte através de uma rede privada virtuai (VPN), sendo o ponto principal (definido como

Ponto;Concentrador) e os demais pontos (definidos como pontos adicionais) todos iigados

entre sim por meio de fibras ópticas de alta disponibilidade (Layout Anexo).
I

características principais

Disponibilidade do serviço de 99.4%;

Trafego escoado para múltiplos caminhos, entregue direto ao destino (Copei

Telecom, Sul BBS, Level3, OI/BRTE, Internexa, Eletronet, Pontos de troça de
tráfego nacionais); ' j
Backbone IP baseado em conexões de alta velocidade, e distribuído, proporciona

alta disponibilidade e um trânsito IP extremamente veloz. '

j Rede de alto desempenho é capaz de gerenciar grandes quantidades de tráfego
' com velocidade e confiabilidade.

'  \

IO tráfego é entregue por um Backbone Ethernet privado, combinando à anúncios
I  !

de Full Routing de redes de grandes operadoras e conexões de troca de;tráfego.

Nosso serviço de trânsito IP foi projetado para evitar o congestionamento da rede

e proporcionar experiências excepcionais aos usuários.

Full Routing - Aproveita Nosso Perfii de tráfego de Internet existente. Estamos

diretamente conectados à maioria dos provedores de acesso da região.' ,

Centro de operação de rede (NOC) 24x7 com qualificado atendimento aq cliente

Configurações flexíveis e funcionais.

O ALT Telecom y www.alt.net.br
Oeste -SC j Meio-Oeste -SC Norte -SC Grande Florianópolis

49 3330-0200 : 49 3521-2232 47 3642-5446 48 3247-9261 ®ALT
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APLICAÇÕES TÍPICAS

Os Serviços Banda Larga são utilizados basicamente para acesso à' INTERNET
I  ;

provimento de informações e serviços na INTERNET. Aplicativos típicos são:

9  Acesso aos serviços de INTERNET

•  Acesso à INTERNET para rede local de clientes

benefícios

A empresa dispõe de todo potencial oferecido pela Internet. Melhoria deiimagem, peia

comunicação institucional, divulgação de produtos, serviços, para clientes atuais es
i  ' 'potenciais, em todo o mundo, através de endereço exclusivo, homepage,; e-commercej.

Canal moderno e eficiente para realização de negócios. Preço fixo do , serviço (flat)

independente da distância e do volume de dados transmitidos. '

CON DIÇÕES COMERCIAIS

Modalidades de Equipamentos:

TAXA DE ATIVAÇÃO

Adesão
Taxa de Ativação: de Serviço«

IP Corporativo
01 R$ 0,00 R$ 0,00

Considerações; |
,  I

Equipamento instalado a título de comodato, de propriedade e Resporisabilidade da

ALT;

IP Dedicado (Corporativo) 20/20 Mbps
R$ 350,00 R$ 350,00

PRAZO DE INSTALAÇÃO

O ALTTelecorn IP www.alt.net.br

Oeste-801 Meio-Oeste-SC Norte-SC Grande Florianópolis
49 3330-0200 49 3521-2232 47 3642-5446 48 3247-9261 f ? ALT
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O serviço estará disponibilizado no prazo máximo de 30 dias úteis, salvo motivos de força
i  ' M lmaior e desde que as condições de rede interna e da infraestrutura sob sua resppnsabilidade

do cliente, estejam atendidas.

SUPORTE TÉCN CO i
!  ;

I  ' !
I  I I
<  I 1

Colocámos à sua disposição, nosso serviço de atendimento a solicitações de iserviços de

reparos, através de número telefônico a ser informado no contrato, 24 horas por dia 7 dias

por semana.

I  ,

i  1

CONFÍDENCIALIDADE ' ^

As infórmações contidas nesta proposta são de caráter confidencial, devendo ser de
I  ■ !

conhecimento exclusivo, não podendo ser divulgadas sem a prévia autorização, da ALT.

1. jForma de Pagamento

•  lAdesão - à vista/ e ou a combinar;
I

•  Mensalidade dos serviços - boleto pagável nas casas loterias ou Agências Bancárias

1  : I

2. Disponibilidade i

A formalização desta proposta foi feita com base no mapeamento da rede óptica da ALT,

sendo que o ponto pode estar distante até 400 metros do anel óptico principal. I

REAJUSTES DE PREÇOS

Os preçíos aqui apresentados são garantidos até a validade desta proposta, podendo ser

reajusta|dos, a partir da sua data base, pela variação do IGP-DI acumulada no, período -
(disponibilidade interna - coluna 2, apurado pela Fundação Getúlio Vargas)'; ficando

1  ' 1

também! sujeitos a alterações em função de mudanças legais nos impostos incidentes.
'  ' I

I  " ' 1
CLIENTES !

i  !
Alguns clientes com serviço empresarial da ALT: . |

:  l i

o ALT Telecom IP! www.alt.net.br
Oeste -SC Meio-Oeste -SC Norte -SC Grande Florianópolis

49 3330-0200 149 3521-2232 47 3642-5446 46 3247-9261 fÀlT
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RNP CAIXA TRTsc
REDE NACIONAL DÊ ENSINO

E PÉSQUiSA

MINISTÉRIO PUBLICO
S'anta Catarina

CiASC

Prefeitura Municipal de
Sâo Francisco ao Sul

CENTRO DE INFORMÁTICA
6AUTOUl.Ç2O00ES1A00De&(MrACAU«MASA

O ALT Telecom

Oeste -SC

^ www.alt.net.br

Meio-üeste -SC Norte -SC Grande Florianópolis
49 3330-0200 49 3521-2232 47 3642-5446 48 3247-9261

040

JUSTIÇA FÈDERAL

I  I

ibrf
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TERMO DE ACEITAÇÃO

I

À Acessoline Telecomunicações LTDA
1

Att. Òlretoria Comercial
I

Cientes do escopo e das condições técnicas e financeiras apresentadas na referida

propòsta, nós da ASSOCiAÇÃO COMUNiTARIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE

PIEN, autorizamos a ALT Teiecom, iniciar os trabaihos previstos na mesma.
1

Entendemos também que, num prazo máximo de 10 dias após o recebimento do aceite da

presente proposta, a ALT Telecom estará firmando o contrato de prestação de serviços.
I  • '

Se por qualquer motivo, o contrato não puder ser assinado dentro do prazo de trinta dias,

a pressente proposta passará a valer como contrato definitivo, obrigando arribas partes a
i  ' '

zeiá-lb.
j

1

Semimais para o momento, firmamo-nos, Chapecó - SC, 17 de fevereiro de 2021.

i  ' I

De Acordo,

ASSOCIAÇAO COMUNITÁRIA DE
COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIEN

ALT Teiecom

Diretoria Comerciai

Testemunhas:

I

Nome: i

CPF: :
Nome:

CPF:

O ALT Telecom w www.alt.net.br

Oeste -SC i Meio-Oeste -SC
49 3330-0200 ! 49 3521-2232

Norte -SC Grande Florianópolis
47 3642-5446 48 3247-9261

a«
1



-í I J i »

042

CMOT^ilíEíI®!]^

1  1

2ttiMlrÍllSÍÍi^P0 - 20IVI|p| - Üpijcgid 20 IVibijís

Valdif iijeíMk Í ĴÍIÒOí Mensais , 1

^16dè Pevi^ilQí dê 2GiÈí

^/àâmlk
Nilma Radins

Radins TelecoiuuuicaçõéSiRíréli'
CNPJ; 05.229.464/OOOM

Kadins TelecómuniciaçSés LTDA
Fone: 041 9 8870/1563 / Q800 645 1490

E-mail^ radi'ns@radlns net hi
Rua Bahia, 251/ Centro - Piêh - PR

I  I

i U
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ImpastN^t Iristialâdóra de Equipamentos de Comunicação
CNPjr 22.ÜÔ7.66â/dOQ1-26
IE:90^3S33-32
Fone: 41 3i21 1903

A/C: eCiitUiiai de Plên.

Propdstâ tíe Intèrnií: FliRA #FTÍOA pedfeádo)

Download 2QMb - U{Ípãd2ÔWí) ÍSá|l^nti| dè1Q0l&da^

Valor mensal R$ 425,00. j

Validade da proposta 31/1:^922

iifS. í.

Oüritiba, 16 dp Fê^arêiro de 2022,

Rua Doutor Danilo Gomes,1396
Boqueirão ̂  Curitlbã - PR



Bradesco 237-2

O 4; 4
I

RECIBO DO SACADO

23790.22714 90901.849605 22006.468007 9 8835000 0016955

Benefícíário |
ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD, CNPJ: 00.474.973/0001-62
CPF/CNPJ

00.474.973/0001-82

Número do documento

9018496022

Agência / Código Beneficiário

227-5/64680-6

(-) Descontos / Abatimentos

0,00

Pagador

Espécie

REAL

Parceia

1/1

Data de Vencimento

15/12/2021

(-) Outras deduções (+) Mora / Muita (+) Outros acréscimos

Nosso número

19/09018496022-2

Valor Documento

I169,55

{=) Valor Cobrado

ASSOC. COMUNITÁRIA DE COM. E CULT. DE PIEN, CAICARA 87,5 FM, CNPJ: 08.658.378/0001-99
Relação de Pagamentos |
12G021 I FíADIO I TRANSM./RETtWNSM.- RADIO - VALOR: R$ 169,55

DemonstraHvo^ j ] ^
O ECAD é o érpâo centralizador da arrecadação e distribuição dos direitos autorais no pais decorrentes da execução pública musicai, inclusive através da radiodifusão e da exibição linematogrática
na conformidade da lei 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, em especial dos artigos 29, inciso VIII, letras b, c, d, e, f, g, 31,68, parágrafos 2°, 3», 4° e 99», que trata dos Direitos Autoral i Pague esta
guia exclusivamente no sistema bancário. Não é vãiido para quitação pagamento efetuado indevidamente a pessoas ou em locais diversos i

. . . I ' ' 'A presente guia foi confeccionada mediante responsabilidade e informações prestadas pelo SACADO para contraprestaçâo de licença autoral em caráter pro solvendo, APENAS se csnstituindo
recibo mediante comprovação de sua devida liquidação no sistema bancário; quando através de ctieque, após sua efetiva compensação positiva. Acaso não tiaja a liquidação na data apontada e

«^onfiaurada a utilização desautorizada das obras musicais protegidas pelo ECAD, que se reserva o direito de reaver o preço pela utilização musical no evento'respectivo,
LiH=r,!i= «^sponsáveis (inclusive propnetários e/ou gerentes do local onde realizado), ou quaisquer deles isoladamente (art 110 da Lei Autoral), com apuração dos valores devidos nosmoldes de seu regulamento de arrecadação, sem prejuízo da multa comínada no art 109, da Lei 9.610/98.

TfrULO ̂  DIREITOS Alfra^^^ TÉCNICOS DE ARRECADAÇAO E AGENTES CREDENCIADOS PELO ECAD RECEBER N JMERARIO A
oIbocoÍ.,?. ^ QUALQUER OUTRO TlTULO, NÃO SE RESPONSABILIZANDO O ECAD POR QUALQUER PAGAMENTO EFETU/\DO DIRETAMENTE A SEUSREPRESENTANTES OU A TEFtCEIROS QUE INDEVIDAMENTE SE APRESEtffi\REM NESSA QUALIDADE. . '

Autenticação Mecânica

I

Colle na lintia abaixo

Bradebco 1237-21 23790.2271490901.849605 22006.468007 9 88350000016955
Locai de pagamento

Pagável preferencialmente em qualquer agência do banco brádesco s.a.
lenefíciárío I

ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD. CNPJ: 00.474.973/0001-62
Data do Documento N° do Documento I E
15/12/2021

Uso do Banco

9018|496022
Carteira

19

spécie Doe.

RC

Espécie I Parceia
REAL I 1/1

Instruções (texto de responsabilidade do Beneficiário)
Após venc. multa 10% + 1% a.m. após 30 dias.
Receber até 30 dias do vencimento.

Aceite

N

Agênrria'/ Código Beneticiário',

227-5764680-6
Data Processamento

30/11/2021

Nosso Número

19/oboi 8496022-2
Valor

(-) Descontos / Abatimentos |

0,00

(-) Outras deduções

(+) Mora / Multa

(+) Outros acréscimos

ASSOC. COMUNITÁRIA DE COM. E CULT. DE PIEN, CAICARA 87,5 FM, CNPJ: 08.658.378/0001-99
R. MANAUS, 308 - CEP: 83860-000

CENTRO - PIEN

Autenticação Mecânica ^ICHA DE COMPENSAÇÃO
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RECIBO DO SACADO

ftradesco 237-2 23790.22714 90901.861766 02006.468009 7 88750000018115

Beneficíárío

ESCRJTÓRIO CENTTtAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD, CNPJ: 00.474.973/0001-62
CPF/CNPJ I
00.474.973/0001-621

Número dp documento

9018617002

Agência / Cúdigo Benefictário

227-5/64680-6

(-) Descontos / Abatimentos

0,00
(-] Outras dedugSes (+) Mora / MuHa

REAL

Parceia

1/1

Data de Vencimento

24/01/2022

(+) Outros acréscimos

Pagador ]

ASSOC. COMUNITÁRIA DE COM. E CüLT. DE PIEN, CAICARA 87,5 FM, CNPJ: 08.658.378/0001-99

Nosso número

19/Ó9018617602-2
Valor Doãmento

181,ÍS
(=) Valor Cobrada

Relagão de Pagamentos

01/20221 RADIO I TR/\NSM./RETRANSM.- RADIO - VALOR: R$ 181,15

Demonstrativo: ; ' ' - ' " " j
O ECAD é o óipâo centralizador da arrecadação e distribuição dos direitos autorais no país decorrentes da execução pública musical, inclusive através da radiodifusão e da exibiçílo cinematográfica,
na conformidade da lei 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, em especial dos.artígos 29. inciso VIII. letras b. c, d. e. f. g. 31.68. parágrafos 2®. 3», 4® e 99®. que trata dos Direitos Autorais. Pague esta
guia exclusivamente no sistema bancáno. Não é válido para quitação pagamento efetuado indevidamente a pessoas ou em locais diversos. í

presente guia foi confecciorada mediante responsabitidade e informações prestadas peio SACADO para contrapnastaçâo de iicença autoral em caráter pto Livendo, APENAS s i constituindo
recibo mediante comprovação de sua devida iiquidaçâo no sistema bancário; quando através de cheque, apús sua efetiva compensação positiva. Acaso náo haja a liquidação na data apontada e

configutada a utilização desautorizada das obras musicais protegidas pelo ECAD, que se reserva o direito de reaver o preço pela utiliiaçao musicai no evento respectivo,
os co^sponsáveis (inclusive propnetários e/ou gerentes do local onde realizado), ou quaisry/er deles isoladamente (art 110 da Lei Autoral), com apuração dos valores devidos nos

moldes de seu regulamento de arrecadaçáo, sem prejuízo da muita cominada no arl 109, da Lei 9.610/98.

tÍtiJL^ direita Atff^RTiqnííTr^?»? VEDADO AOS TÉCNICOS DE ARRECADAÇAO E AGENTES CREDENCIADOS PELO ECAD RECEBER NUMERARIO A
REPRESENTANTES RESPONSABILIZANDO O ECAD POR QUALQUER PAGAMENTO EFETUADO DIRETAMENTE' A SEUSKtMKtSErtrrANTES OU A TERCEIROS QUE iNDEVIDAME^f^E SE APRESENTAREM NESSA QUAUDADE

'Autenticação Mecânlcaj
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046 RECIBO DO SACADO

Bradesco 237-2 23790.22714 90901.866963 24006.468003 1 889700D0018115

Beneficiário

ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD, CNPJ: 00.474.973/0001^2
CPF/CNPJ

00,474.973/0001-62;
Agência / Código Beneficiário

227-5/64680-6

Espécie

REAL

Parcela

1/1

Nosso numero

19/Ò9018669624-7
Número do documento

9018669624

Data de Vencimento

15/02/2022

Valor Documento

181,15
(-) Descontos / AbatImentosJ

0.00
(-) Outras deduções (+) Mora / Multa (+) Outros acréscimos {-) Valor Cobrado

Pagador |
ASSOC. COMUNITÁRIA DE COM. E CÜLT. DE PIEM, CAICARA 87,5 FM, CNPJ: 08.658.378/0001-99
Relação de Pagamentos I

02120221 radio I TRANSM./RETRANSM.- RADIO - VALOR: R$ 181,15

I

Demonstrativo: | j
O ECAD é o órgão centralizador da arrecadação e distribuição dos direitos autorais no pais decorrentes da execução pública musical, inclusive através dá radiodifusão e da exibição cinematográfica,
na conformidade da lei 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, em especial dos artigos 29, inciso VIII, letras b, c, d, e, f, g, 31,68, parágrafos 2", 3®, 4® e 99®, que trata dos Direitos Autorais. Pague esta
guia exclusivamente no sistema bancário. Não é válido para quitação pagamento efetuado indevidamente a pessoas ou em locais diversos.

t  , I ,A presente guia foi confeccionada mediante responsabilidade e informações prestadas pelo SACADO para contraprestaçâo de licença autoral em caráter pro solvendo, APENAS >e constituindo
recibo mediante comprovado de sua devida liquidação no sistema bancário; quando através de cheque, após sua efetiva compensação positiva. Acaso nSo haja a liquidação na data apontada e
condições acima, ficará configurada a utilização desautorizada das obras musicais protegidas pelo ECAD, que se reserva o direito de reaver o preço pela utilização musical no evento respectivo,
perante todos os co-resporisáveis (inclusive proprietários e/ou gerentes do local onde realizado), ou quaisquer deles isoladamente (art 110 da Lei Autoral), com apuração dos valores devidos nos
moldes de seu regulamento de amecadação, sem prejuízo da multa cominada no art 109, da Lei 9.610/98.

NA FORMA DO P/\RÁGRAFO 4® DO ARTIGO 99, É EXPRESSAMENTE VEDADO AOS TÉCNICOS DE ARRECADAÇÃO E AGENTES CREDENCIADOS PELO ECAD RECEBER NUMERÁRIO A
TÍTULO DE DIREITOS AUTORAIS, OU A QUALQUER OUTRO TÍTULO, NÃO SE RESPONSABILIZ/\NDO O ECAD POR QUALQUER PAG/\MENTO EFETUADO DIRETAMENTE A SEUS
REPRESENTANTES OU A TERCEIROS QUE INDEVID/VMEhTTE SE APRESENTAREM NESSA QUALIDADE. 1

I

Autenticação Mecânica

Corte na linha abaixo

237-2 23790.22714 90901.866963 24006.468003 1 889700}0018115
Local de pagamento

Pagável preferencialmente em qualquer agência do BANCO BRADESCO S.A.

/
'Beneficiário

ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD, CNPJ: 00.474.973/0001-62
Data do Documento

15/02/2022

Uso do Banco

N® do Documento

9018669624

Espécie Doe.

RO

Carteira | Espécie

19 I REAL
Instruções (texto de responsabilidade do Beneficiário)

Aceite

N

Parcela

1/1

Data Processamento

30/01/2022

Agência / Código Benefisíário

.2Í27-5/64680-6
Nosso Número I

19/09018669624-7
Valor

I  ** 1,1 .

Receber até 30 dias do vencimento.

(-) Descontos / AbaUmrintos

30 dias. ojoo
(-) ̂Outras deduções

(

(+)'Mora/Multa

;  i
{*) Outros acréscimos

Pagador '

ASSOC. COMUNITÁRIA DE COM. E CULT. DE PIEN, CAICARA 87,5 FM, CNPJ: 08.658.378/0001-99
R. MANAUS, 308 - CEP: 83860-000

CENTRO - PIEN I

Autenticação Mecânica FICHA DE CIDMPENSAÇAO



Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 12.853. DE 14 DE AGOSTO DE 2013.

O47

Vigência

Regulamento

Altera os arts. 5° , 68, 97, 98, 99 e 100,
acrescenta arts. 98-A, 98|b, 98-C, 99i'a, 99-B,
100-A, 100-B e 109-A e revoga o art. 94 da Lei
n" 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, para
dispor sobre a gestão coletiva de direitos
autorais, e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei;

Art. 1° Esta|Lei dispõe sobre a gestão coletiva de direitos autorais, altera, revoga e acrescenta dispositivos à
Lei n° 9.610. de 19 de fevereiro de 1998.

Art. 2° Os arts. 5° , 68, 97, 98, 99 e 100 da Lei n° 9.610. de 19 de fevereiro de 1998. oasisam a vigorar com as
seguintes alterações: i

•Art. 5° i

XIV - titular originário - o autor de obra intelectual, o intérprete, o executante, o
produtor fonográfico e as empresas de radiodifusão." (NR)

'Art. 68.

§_6f_0 usuário entregará à entidade responsável pela arrecadação dos| direitos
relativos à execução ou exibição pública, imediatamente após o ato de comunicação ao
públjco, relação completa das obras e fonogramas utilizados, e a tornará pública é de livre
acesso, juntamente com os valores pagos, em seu sítio eletrônico ou, em não havendo
estej no local da comunicação e em sua sede. i ;

§_81.Para as empresas mencionadas no § 7°, o prazo para cumprimento do disposto
no § 6o será até o décimo dia útil de cada mês, relativamente à relação conripleta das
obras e fonogramas utilizados no mês anterior." (NR)

"Art. 97 . I

§_1^As associações reguladas por este artigo exercem atividade de interessé público,
por determinação desta Lei, devendo atender a sua função social. , j

}  I
§ 2° É vedado pertencer, simultaneamente, a mais de uma associação para a gestão

coletiva de direitos da mesma natureza. ' j

§ 3° Pode o titular transferir-se, a qualquer momento, para outra associação, |devendo
comunicar o fato, por escrito, à associação de origem. |

§ 4° As associações com sede no exterior far-se-ão representar, no país, por
associações nacionais constituídas na forma prevista nesta Lei. | |

!  ' I

§ 5° Apenas os titulares originários de direitos de autor ou de direitos conexos filiados
diretamente às associações nacionais poderão votar ou ser votados nas associações
reguladas por este artigo.

§ 6° o Apenas os titulares originários de direitos de autor ou de direitos conexos,
nacionais ou estrangeiros domiciliados no Brasil, filiados diretamente ás ass|ociações



nacionais poderão assumir cargos de direção nas associações reguladas por este artigo."(NR)^
"Art. 98. Com o ato de filiação, as associações de que trata o art. 97 tornam-se

mandatárias de seus associados para a prática de todos os atos necessários à defesa
Judicial ou extrajudicial de seus direitos autorais, bem como para o exercício da atividade
de cobrança desses direitos.

í
I

§ 1° P exercício da atividade de cobrança citada no caput somente será lícito para as
associações que obtiverem habilitação em órgão da Administração Pública Federal, nos
termos do art. 98-A.

048

§ 2° As associações deverão adotar os princípios da isonomia,
transparência na cobrança pela utilização de qualquer obra ou fonograma.

eficiência e

§ 3° Caberá às associações, no interesse dos seus associados, estabelecer os preços
pela utilização de seus repertórios, considerando a razoabilidade, a boa-fé e os usos do
local jde utilização das obras. ''

I  ■

§ 4° A cobrança será sempre proporcional ao grau de utilização dasi obras e
fonogramas pelos usuários, considerando a importância da execução pública no^exercício
de suas atividades, e as particularidades de cada segmento, conforme disposto no
regulamento desta Lei.

I  ' :
§ 5° As associações deverão tratar seus associados de forma equitatiya, sendo

vedado o tratamento desigual. j

§ 6° As associações deverão manter um cadastro centralizado de todos os contratos,
declarações ou documentos de qualquer natureza que comprovem a autoria e a
titularidade das obras e dos fonogramas, bem como as participações individuais' em cada
obra je em cada fonograma, prevenindo o falseamento de dados e fraudes e prpmovendo
a desambiguação de títulos similares de obras.

I  ; i
§ 7° As informações mencionadas no § 6® são de interesse público e o acesso a elas

deverá ser disponibilizado por meio eletrônico a qualquer interessado, de forma gratuita.
permitindose
informações.

ainda ao Ministério da Cultura o acesso contínuo e íntegra a tais

I

§ 8° Mediante comunicação do interessado e preservada a ampla defesa e o direito
ao contraditório, o Ministério da Cultura poderá, no caso de inconsistência nas
informações mencionadas no § 6° deste artigo, determinar sua retificação e demais
medidas necessárias á sua regularização, conforme disposto em regulamento. ' j

§ 9° As associações deverão disponibilizar sistema de informação para comunicação
perió|dica, pelo usuário, da totalidade das obras e fonogramas utilizados, bem còmo para
acornpanhamento, pelos titulares de direitos, dos valores arrecadados e distribuídos.

§ 10. Os créditos e valores não identificados deverão permanecer retidos e à
disposição dos titulares pelo período de 5 (cinco) anos, devendo ser distribuídos 'à' medida
da sua identificação. ;

§ 11. Findo o período de 5 (cinco) anos previsto no § 10 sem que tenha ocorrido a
identificação dos créditos e vaíores retidos, estes serão distribuídos aos titulares de
direitics de autor e de direitos conexos dentro da mesma rubrica em qüe foram
arrecadados e na proporção de suas respectivas arrecadações durante o período da
retenção daqueles créditos e valores, sendo vedada a sua destinação para outro fim.

!  . . . ' I
§ 12. A taxa de administração praticada pelas associações no exercício da cotirança e

distribuição de direitos autorais deverá ser proporcional ao custo efetivo de suas
operações, considerando as peculiaridades de cada uma delas. 1 j

§ 13. Os dirigentes das associações serão eleitos para mandato de 3 (três) anos,
pernriitida uma única recondução precedida de nova eleição. , |

I  .. _ ' 1
§ 14. Os dirigentes das associações atuarão diretamente em sua gestão, por meio de

voto pessoal, sendo vedado que atuem representados por terceiros. '

§ 15. Os titulares de direitos autorais poderão praticar pessoalmente os atosl referidos
no caput e no § 3o deste artigo, mediante comunicação á associação a que estiverem
filiados, com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da sua prática. '



§ 16. As associações, por decisão do seu órgão máximo de deiiberação e conforme 0 49
previsto em seus estatutos, poderão destinar até 20% (vinte por cento) da totalidade ou
de parte dos recursos oriundos de suas atividades para ações de natureza cditural e
social que beneficiem seus associados de forma coletiva." (NR)

i

"Art. 99. A arrecadação e distribuição dos direitos relativos à execução pública de
obras musicais e iiteromusicais e de fonogramas será feita por meio das associadas de
gestão coletiva criadas para este fim por seus titulares, as quais deverão unificar a
cobrança em um único escritório centrai para arrecadação e distribuição, que fijiricionará
como ente arrecadador com personalidade jurídica própria e observará os §§ 1° a 12 do
art. 98 e os arts. 98-A, 98-B, 98-C, 99-B, 100, 100-A e 100-B. !

I  : I
§ 1° O ente arrecadador organizado na forma prevista no caput não terá finaiidade de

lucroj e será dirigido e administrado por meio do voto unitário de cada associaçãb que o
integra. ! j

I  ' j
§ 2° O ente arrecadador e as associações a que se refere este Título atuarão' èm Juízo

e forá dele em seus próprios nomes como substitutos processuais dos titulares a eles
vinculados. ' '

i  ' '
§ 3° O recolhimento de quaisquer valores pelo ente arrecadador somente se fará por

depósito bancário. i
^ 4° A parcela destinada á distribuição aos autores e demais titulares de direitos não

podepá, em um ano da data de publicação desta Lei, ser inferior a 77,5% (setenta e sete
inteiros é cinco décimos por cento) dos valores arrecadados, aumentando-se tal parcela à
razão de 2,5% a.a. (dois inteiros e cinco décimos por cento ao ano), até que, em 4
(quatro) anos da data de pubiicação desta Lei, ela não seja inferior a 85% (oitenta e cinco
por cpnto) dos valores arrecadados. '

j  I

^ 5° O ente arrecadador poderá manter fiscais, aos quais é vedado receber do, usuário
numerário a quaiquer título. 1

!  . I
^ 6° A inobservância da norma do § 5o tornará o faltoso inabilitado à função de fiscal,

sem prejuízo da comunicação do fato ao Ministério Público e da aplicação das' sanções
civis je penais cabíveis. ' !

i  ' 1
§ 7° Cabe ao ente arrecadador e às associações de gestão coletiva zelar pela

continuidade da arrecadação e, no caso de perda da habilitação por alguma associação,
.  cabeia ela cooperar para que a transição entre associações seja realizada sem'quaiquer

prejuízo aos tituiares, transferindo-se todas as informações necessárias ao processo de
arrecadação e distribuição de direitos.

I  I '
i

§ 8° Sem prejuízo do disposto no § 3° do art. 98, as associações devem estabelecer e
unificar o preço de seus repertórios junto ao ente arrecadador para a sua cobrança,

,  atuando este como mandatário das associações que o integram. ' j
)  ! !

§ 9" o ente arrecadador cobrará do usuário de forma unificada, e se encarregará da
devida distribuição da arrecadação às associações, observado o disposto nesta Lei,
especialmente os critérios estabelecidos nos §§ 3° e 4° do art. 98." (NR) j j

"Xrt. 100. O sindicato ou associação profissional que congregue filiados' de uma
associação de gestão coietiva de direitos autorais poderá, 1 (uma) vez por ano, lãs suas
expensas, após notificação, com 8 (oito) dias de antecedência, fiscalizar, por intermédio
de auditor independente, a exatidão das contas prestadas por essa associação autoral a
seus representados." (NR)

Art. 3° A Leiin° 9.610. de 1998. passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 98-A, 98-B, 98-C, 99-A, 99-B,
100-A, 100-B ei 09-A;

1

"Art. 98-A. O exercício da atividade de cobrança de que trata o art. 98 dependerá de
habiiitação prévia em órgão da Administração Pública Federal, conforme disposto em
regulamento, cujo processo administrativo observará: ^ !

- o cumprimento, pelos estatutos da entidade solicitante, dos requisitos
estabelecidos na iegislação para sua constituição; , ;

II - a demonstração de que a entidade solicitante reúne as condições necessárias
para lassegurar uma administração eficaz e transparente dos direitos a ela confiados e
significativa representatividade de obras e titulares cadastrados, mediante comprovação
dos seguintes documentos e informações: ! |



a) cadastros das obras e titulares que representam; J ! 050
j  i

b) contratos e convênios mantidos com usuários de obras de seus repertõriosl quando
aplicável;

c) estatutos e respectivas alterações;

d) atas das assembléias ordinárias ou extraordinárias;

e) acordos de representação recíproca com entidades congêneres estrangeiras,
quando existentes; ' '

i  ■' I
'  ' IP relatório anual de suas atividades, quando aplicável; '
g) demonstrações contábeis anuais, quando aplicável; |
h) demonstração de que as taxas de administração são proporcionais aos,custos de

cobrança e distribuição para cada tipo de utilização, quando aplicável;
I  ' I
|i) relatório anual de auditoria externa de suas contas, desde que a entidade,funcione

há mais de 1 (um) ano e que a auditoria seja demandada pela maioria ;de seus
associados ou por sindicato ou associação profissional, nos termos do art. 100; , j

i  '1  , j
IJ) detalhamento do modelo de governança da associação, incluindo estrutura de

representação isonômica dos associados; i !

|k) plano de cargos e salários, incluindo valor das remunerações dos dirigentes,
grapcações, bonificações e outras modalidades de remuneração e premiação, com
valores atualizados; ' !

- outras informações estipuladas em regulamento por órgão da Adniinistração
Pública Federal, como as que demonstrem o cumprimento das obrigações intèrhacionais
contratuais da entidade solicitante que possam ensejar questionamento ap Estado
Brasileiro no âmbito dos acordos internacionais dos quais ê parte. ^ i

|§ 1° Os documentos e informações a que se referem os incisos II e III do caput deste
artigo deverão ser apresentados anualmente ao Ministério da Cultura. ; !

§ 2° A habilitação de que trata o § 1° do art. 98 é um ato de qualificação vinculado ao
curnprimento dos requisitos instituídos por esta Lei e por seu regulamento e não 'precisará
ser| renovada periodicamente, mas poderá ser anulada mediante decisão proferida em
propesso administrativo ou judicial, quando verificado que a associação não,atende ao
disposto nesta Lei, assegurados sempre o contraditório e ampla defesa, bem como a
comunicação do fato ao Ministério Público. |

§ 3° A anulação da habilitação a que se refere o § 1° do art. 98 lèvará em
í" ^ consideração a gravidade e a relevância das irregularidades identificadas, a jDoa-fé do

infrator e a reincidência nas irregularidades, conforme disposto em regulamento, e
sornente se efetivará após a aplicação de advertência, quando se concederá prazo
razoável para atendimento das exigências apontadas pela autoridade competente.

j § 4° A ausência de uma associação que seja mandatária de determinada categoria de
titulares em função da aplicação do § 2° deste artigo não isenta os usuários das
obrigações previstas no art. 68, que deverão ser quitadas em relação àp período
cornpreendido entre o indeferimento do pedido de habilitação, a anulação ou o
cancelamento da habilitação e a obtenção de nova habilitação ou constituição dé entidade
sucessora nos termos deste artigo, ficando a entidade sucessora responsável pela fixação
dos valores dos direitos autorais ou conexos em relação ao período compreendido entre o
ind,bferimento do pedido de habilitação ou sua anulado e a obtenção de novaitiabilitação
pela entidade sucessora.

I § 5° A associação cuja habilitação, nos termos deste artigo, seja anulada,{ inexistente
OU]pendente de apreciação pela autoridade competente, ou apresente qualquer outra
forma de irregularidade, não poderá utilizar tais fatos como impedimento para jdistribuição
de; eventuais valores já arrecadados, sob pena de responsabilização diretai de seus
dirigentes nos termos do art. 100-A, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. í

I § 6° As associações de gestão coletiva de direitos autorais deverão manter
atualizados e disponíveis aos associados os documentos e as informações previstos nos
incisos II e III deste artigo." ' i



"Art. 98-B. As associações de gestão coletiva de direitos autorais, no desempenho de
suas funções, deverão:

51

I r dar publicidade e transparência, por meio de sítios eletrônicos próprios, às
de cálculo e critérios de cobrança, discriminando, dentre outras informações, o

formas

tipo de
usuário, tempo e lugar de utilização, bem como os critérios de distribuição dos valores dos
direitos autorais arrecadados, incluídas as planilhas e demais registros de utilizado das
obrasj e fonogramas fomecidas pelos usuários, excetuando os valores distribuídos aos
titulares individualmente;

II - dar publicidade e transparência, por meio de sítios eletrônicos próprios, aos
estatutos, aos regulamentos de arrecadação e distribuição, ás atas de suas 'reuniões
deliberativas e aos cadastros das obras e titulares que representam, bem como ao
montante arrecadado e distribuído e aos créditos eventualmente arrecadados j e não
distribuídos, sua origem e o motivo da sua retenção; i |

III - buscar eficiência operacional, dentre outros meios, pela redução de seusj custos
administrativos e dos prazos de distribuição dos valores aos titulares de direitos; j |

ly - oferecer aos titulares de direitos os meios técnicos para que possam acessar o
balanço dos seus créditos da forma mais eficiente dentro do estado da técnica; ' :

V - aperfeiçoar seus sistemas para apuração cada vez mais acurada das execuções
públicas realizadas e publicar anualmente seus métodos de verificação, amostragem e
aferição; i >

V

quais
se de

- garantir aos associados o acesso ás informações referentes ás obras sobre as
sejam titulares de direitos e ás execuções aferidas para cada uma delas, abstendo-
firmar contratos, convênios ou pactos com cláusula de confidencialidade;

I  I

VI - garantir ao usuário o acesso ás informações referentes ás utilizações por ele
realizadas. > '

I  ' '
Parágrafo único. As informações contidas nos incisos I e II devem ser atualizadas

periodicamente, em intervalo nunca superior a 6 (seis) meses." | |
"i4rt. 98-C. As associações de gestão coletiva de direitos autorais deverão prestar

contas dos valores devidos, em caráter regular e de modo direto, aos seus associados.

§ 1° O direito á prestação de contas poderá ser exercido diretamente pelo associado.
I

§ 2° Se as contas não forem prestadas na forma do § 1° , o pedido do associado
poderá ser encaminhado ao Ministério da Cultura que, após sua apreciação,! Poderá
determinar a prestação de contas pela associação, na forma do regulamento." ;

I

"Art. 99-A. O ente arrecadador de que trata o caput do art. 99 deverá admitir èm seus
quadros, além das associações que o constituíram, as associações de titulares de direitos
autorais que tenham pertinência com sua área de atuação e estejam habilitadas ehri órgão
da Administração Pública Federal na forma do art. 98-A. i

Parágrafo único. As deliberações quanto aos critérios de distribuição dos reòursos
arrecadados serão tomadas por meio do voto unitário de cada associação que integre o
ente arrecadador."

ÜAjl 99-B. As associações referidas neste Título estão sujeitas ás' regras
concorrenciais definidas em legislação específica que trate da prevenção e repressão ás
infrações contra a ordem econômica." i

!

"Ali. 100-A. Os dirigentes das associações de gestão coletiva de direitos autorais
resporidem solidariamente, com seus bens particulares, por desvio de finalidade ou
quanto ao inadimplemento das obrigações para com os associados, por dolo ou ciilpa."

"Art. 100-B. Os litígios entre usuários e titulares de direitos autorais oJ seus
mandatários, em relação á falta de pagamento, aos critérios de cobrança, ás fotirnas de
oferecimento de repertório e aos valores de arrecadação, e entre titulares |e suas
associações, em relação aos valores e critérios de distribuição, poderão ser otijéto da
atuação de órgão da Administração Pública Federal para a resolução de conflitos por
meio de mediação ou arbitragem, na forma do regulamento, sem prejuízo da apreciação
pelo Ppder Judiciário e pelos órgãos do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência,
quando cabível." | |



"Art. 109-A. A falta de prestação ou a prestação de informações falsas no ! 052
cumprimento do disposto no § 6° do art. 68 e no § 9° do art. 98 sujeitará os resjDÓnsáveis,
por jdeterminação da autoridade competente e nos termos do regulamento désta Lei, a
muita de 10 (dez) a 30% (trinta por cento) do valor que deveria ser originariamente pago,
serrí prejuízo das perdas e danos.

Parágrafo único. Aplicam-se as regras da legislação civil quanto ao inadimplemento
das'; obrigações no caso de descumprímento, pelos usuários, dos seus deveres legais e
contratuais junto às associações referidas neste Título." ! |

i  ' iArt. 4° As associações de gestão coletiva de direitos autorais que, antes da vigência da; presente Le, estejam
legalmente constituídas e arrecadando e distribuindo os direitos autorais de obras e fonogramas considerar-se-ão
habilitadas para [exercerem a atividade econômica de cobrança pelo prazo definido em! regulamento, devendo
obedécer às disposições constantes do art. 98-A'da Lei n° 9.610. de 1998. , i

i  : i
Art. 5° As associações a que se refere o art. 4° desta Lei terão 60 (sessenta) dias para adaptar seus estatutos

ao S 13 do art. 98 da Lei n° 9.610. de 1998. permitindo-se que seus dirigentes concluam os mandatos 5m curso
quando do Início jda vigência desta Lei até o prazo originalmente previsto, após o qual poderão candidatar-se para
mandato de 3 (três) anos, com possibilidade de 1 (uma) recondução, nos termos desta Lei.

i  ' '
Art. 6° Desde que se comprove a observância de todas as exigências para a constituição do novo ente

arrecadador unificado, constantes do caput do art. 99 da Lei n° 9.610. de 1998. as associações referidas lio art. 4°
desta Lei poderão requerer ao Ministério da Cultura, no prazo estabelecido em regulamento, que reconheça a
pessoa jurídica já [constituída como ente arrecadador. ' ;

Art. 7° O Ministério da Cultura constituirá, no prazo e nos termos dispostos em regulamento, comissão
permanente para ̂ aperfeiçoamento da gestão coletiva, que promoverá o aprimoramento contínuo da gestão coletiva
de direitos autorais no Brasil por meio da análise da atuação e dos resultados obtidos pelas [entidades brasileiras,
bem como do exame das melhores práticas internacionais. |

I
Art. 8° Admite-se a delegação, pelo Ministério da Cultura, das competências a ele atribuídas por esta Lei a

outro órgão. |
!  '• !

Art. 9° Revoga-se o art. 94 da Lei n° 9.610. de 19 de fevereiro de 1998. i i

I  ' 'Art. 10. Esta Lei entra em vigor após decorridos 120 (cento e vinte) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 14 de agosto de 2013; 192° da Independência e 125° da República. : .

DILMA ROUsUfF
Marta Suplicy

Este texto não substitui o publicado no DOU de 15.8.2013
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I

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos
autorais e dá outras providências. i

nte Lei:

[  LEI N° 9.610. DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998.
I

Mensagem de vetoi
I

Regulamento !
I  '
I  ,

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a segu
I

i  Titulo I '

Disposições Preliminares |

Art. 1° Esta Lei regula os direitos autorais, entendendo-se sob esta denominação os direitos de autor e os que
lhes são conexos.

Art. 2° Os estrangeiros domiciliados no exterior gozarão da proteção assegurada nos acordos, convenções e
"iratados em vigor no Brasil.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei aos nacionais ou pessoas domiciliadas em país que a
A t ■ M AMA ^ A AA I a!I: A.J A n !l r — I a . M •> ■ l al • ■
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aos brasileiros ou pessoas domiciliadas no Brasil a reciprocidade na proteção aos direitos autorais ou equivalentes.

!  . ' iArt. 3° Os direitos autorais reputam-se, para os efeitos legais, bens móveis. ■ |

Art. 4° Interpretam-se restritivamente os negócios jurídicos sobre os direitos autorais. i
;  I

Art. 5° Para os efeitos desta Lei, considera-se: 1

com oI - publicaçãoj - o oferecimento de obra literária, artística ou científica ao conhecimentq do público,
consentimento do autor, ou de qualquer outro titular de direito de autor, por qualquer forma ou processo;

.  J . . III - transmissão ou emissão - a difusão de sons ou de sons e imagens, por meio de ondas radioelétricas; sinais
de satélite; fio, cabo pu outro condutor; meios óticos ou qualquer outro processo eletromagnético;

III - retransmissão - a emissão simultânea da transmissão de uma empresa por outra; '
1  ̂

.  " distribuição - a colocação à disposição do público do original ou cópia de obras literárias, artísticas oucientíficas, interpretações ou execuções fixadas e fonogramas, mediante a venda, locação ou qualquer outra forma de
iransferência de propriedade ou posse; i '

i  ' I
V - comunicação ao público - ato mediante o qual a obra é colocada ao alcance do público; por qualquesr meio

ou procedimento e que não consista na distribuição de exemplares; i ]
'  ' l

VI - reprodução - a cópia de um ou vários exemplares de uma obra literária, artística oú científica ou de um
fonograma, de qualquer forma tangível, incluindo qualquer armazenamento permanente ou témporário por meios
eletrônicos ou qualqupr outro melo de fixação que venha a ser desenvolvido; i |

I  ' '
j

VII - contrafação - a reprodução não autorizada;
i

VIII - obra:

a) em co-autoria - quando é criada em comum, por dois ou mais autores;

b) anônima - quando não se indica o nome do autor, por sua vontade ou por ser desconhecido;

c) pseudônima -j quando o autor se oculta sob nome suposto;

d) inédita - a que não haja sido objeto de publicação;

e) póstuma - a que se publique após a morte do autor;

f) originária - a criação primígena;
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g) derivada - a que, constituindo criação intelectual nova, resulta da transformação de obra originária;

I

r.l .!h) coletiva - |a criada por iniciativa, organização e responsabilidade de uma pessoa físi,ca ou Jurídic^a, que a
qr

fundem numa criação autônoma;
publica sob seu nome ou marca e que é constituída pela participação de diferentes autores, cujas contribuições se

i) audiovisual - a que resulta da fixação de imagens com ou sem som, que tenha a finalidade de criar, oor meio
de sua reprodução, a impressão de movimento, independentemente dos processos de suá captação, do suporte
usado inicial ou posteriormente para fixá-lo, bem como dos meios utilizados para sua veiculaçã6;i

I  M ,

IX - fonograma - toda fixação de sons de uma execução ou interpretação ou de outros sons, ou de uma
representação de sons que não seja uma fixação incluída em uma obra audiovisual; . ;

X - editor - a pessoa física ou jurídica à qual se atribui o direito exclusivo de reprodução da obra e o dever de
divulgá-la, nos limites previstos no contrato de edição;

XI - produtor a pessoa física ou jurídica que toma a iniciativa e tem a responsabilidade econômica da
fixação do fonograrria ou da obra audiovisual, qualquer que seja a natureza do suporte utilizado,-

i  , ;

XII - radiodifusão - a transmissão sem fio, inclusive por satélites, de sons ou imagens e sons
representações desses, para recepção ao público e a transmissão de sinais codificados, quando os rr
decodificação sejarn oferecidos ao público pelo organismo de radiodifusão ou com seu consentimento;

primeira

ou das

eios de

XIII - artistas intérpretes ou executantes - todos os atores, cantores, músicos, bailarinos óu outras pessoas que
representem um papel, cantem, recitem, declamem, interpretem ou executem em qualquer fornia obras literárias ou
artísticas ou expressões do folclore. . !

;  : !
XIV - titular originário - o autor de obra intelectual, o intérprete, o executante, o produtor fonográfico e as erhpresas

de radiodifusão. ' (Inciuído oela Lei n° 12.853. de 2013^ i

!  i
Art. 6° Não sqrão de domínio da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios as obras }or eles

simplesmente subvencionadas. : |

i  Título II

!  Das Obras Intelectuais

j  Capítulo I
I  Das Obras Protegidas

Art. T São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, expressas por qualquer meio ou fixadas em
qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou que se invente no futuro, tais como:

1
)  I

I - os textos dei obras literárias, artísticas ou científicas;
I

II - as conferências, alocuções, sermões e outras obras da mesma natureza;

III - as obras dramáticas e dramático-musicais;
!

IV - as obras coreográficas e pantomímicas, cuja execução cênica se fixe por escrito ou
forma; | Ij  I

V - as composições musicais, tenham ou não letra;
I  '

VI - as obras aúdiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas;

I  1
VII - as obras fotográficas e as produzidas por qualquer processo análogo ao da fotografia;!

VIII - as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, litografia e arte cinética;

IX - as ilustrações, cartas geográficas e outras obras da mesma natureza; |
1  ,

X - os projetos, esboços e obras plásticas concernentes á geografia, engenharia, topografia, arquitetura,
paisagismo, cenografia e ciência; ' i

!  ! ' .
XI - as adaptações, traduções e outras transformações de obras originais, apresentadas como criação

intelectual nova;

por outra qualquer



XII - os programas de computador; 055

XIII - as coletâneas ou compilações, antologias, enciciopédias, dicionários, bases de dados e outras obras, que,
por sua seieção, organização ou disposição de seu conteúdo, constituam uma criação intelectual'.

§ 1° Os programas de computador são objeto de legislação específica, observadas as disposições desta Lei que
ihes sejam aplicáveis. {

i
j  I

§ 2° A proteção concedida no inciso XIII não abarca os dados ou materiais em si mesrfios e se ente ide sem
prejuízo de quaisquer direitos autorais que subsistam a respeito dos dados ou materiais contidos Jnas obras.

§ 3° No domínio das ciências, a proteção recairá sobre a forma literária ou artística, não abrangendo o seu
conteúdo científico ou técnico, sem prejuízo dos direitos que protegem os demais campos da propriedade imaleriai.

;  ' I
Art. 8° Não sãp objeto de proteção como direitos autorais de que trata esta Lei: ! i

I  I 1

i - as idéias, procedimentos normativos, sistemas, métodos, projetos ou conceitos matemáticos como tai:
!  ' i

II - os esquemas, planos ou regras para realizar atos mentais, jogos ou negócios; |

III - os formulários em branco para serem preenchidos por qualquer tipo de informação, científica ou não
instruções; |

e suas

)
IV - os textos de tratados ou convenções, leis, decretos, regulamentos, decisões judiciais e demais atos oficiais;

I  1

V - as informações de uso comum tais como caiendários, agendas, cadastros ou iegendas; j
{  I

VI - os nomes e títulos isolados; | !
I  1

VII - o aproveitamento industrial ou comercial das idéias contidas nas obras. i '

Art. 9° À cópia'de obra de arte plástica feita pelo próprio autor é assegurada a mesma proteção de que
originai. M

goza o

Art. 10. A proteção à obra intelectuai abrange o seu títuio, se original e inconfundível com b de obra do fnesmo
gênero, divulgada anteriormente por outro autor. ;

,  . i !Parágrafo único. O título de publicações periódicas, inciusive jornais, é protegido até um ano após a saída do
seu úítimo número, sàivo se forem anuais, caso em que esse prazo se eíevará a dois anos.

I  Capítulo II
j

!  Da Autoria das Obras Intelectuais
I

Art. 11. Autor é a pessoa física criadora de obra iiterária, artística ou científica.

Parágrafo único. A proteção concedida ao autor poderá apíicar-se às pessoas jurídicas nos casos previstos
nesta Lei. 1

Art. 12. Para sejidentificar como autor, poderá o criador da obra iiterária, artística ou científic^ usar de seu
civil, completo ou abreviado até por suas iniciais, de pseudônimo ou quaiquer outro sinal convenciiahal.

nome

Art. 13. Considèra-se autor da obra intelectual, não havendo prova em contrário, aquele que, por uma das
modalidades de identjficação referidas no artigo anteribr, tiver, em conformidade com o uso, indicada ou anunciada
essa qualidade na sua utilização. ;

Art. 14. É titular|de direitos de autor quem adapta, traduz, arranja ou orquestra obra caída bo domínio púbiico,
não podendo opor-se a outra adaptação, arranjo, orquestração ou tradução, salvo se for cópia da sua.

Art. 15. A co-autoria da obra é atribuída àqueíes em cujo nome, pseudônimo ou sinal convencional for utilizada.

§ 1° Não se considera co-autor quem simpiesmente auxiliou o autor na produção da obra literária, artística ou
científica, revendo-a, átualizando-a, bem como fiscalizando ou dirigindo sua edição ou apresentação por qualquer
meio. i j

i  ' ^
§ 2° Ao co-autor, cuja contribuição possa ser utilizada separadamente, são asseguradas todas as faculdades

inerentes à sua criação como obra individual, vedada, porém, a utilização que possa acarretar prejuízo à exploração
da obra comum. I !



I  ■
056

Art. 16. São co-autores da obra audiovisual o autor do assunto ou argumento literário, música! ou líteri-musical
e o diretor.

Parágrafo único. Consideram-se co-autores de desenhos animados os que criam os desenhos utilizados na
obra audiovisual.

Art. 17. É assegurada a proteção às participações individuais em obras coletivas.

§ 1° Qualquer dos participantes, no exercício de seus direitos morais, poderá proibir que se indique ou anuncie
seu nome na obra jcoletiva, sem prejuízo do direito de haver a remuneração contratada. i i

i  ' i
§ 2° Cabe aq organizador a titularidade dos direitos patrimoniais sobre o conjunto da obra coletiva.

1  I 1
§ 3° O contrato com o organizador especificará a contribuição do participante, o prazo para entrega ou

realização, a remuneração e demais condições para sua execução. j !
I

Capítulo III I I

Do Registro das Obras Intelectuais : i

Art. 18. A proteção aos direitos de que trata esta Lei Independe de registro. ! i
I  ̂

Art. 19. É facultado ao autor registrar a sua obra no órgão público definido no caputeuo $!l° do art. 17 da Lei n°
^5.988. de 14 de dezembro de 1973.

I  'Art. 20. Para os serviços de registro previstos nesta Lei será cobrada retribuição, cujoj valor e processo de
recolhimento serão estabelecidos por ato do titular do órgão da administração pública federal áique estiver \|'lnculado
o registro das obras Intelectuais. i i

■11Art. 21. Os serviços de registro de que trata esta Lei serão organizados conforme preceltua o S 2° do
dLei n° 5.988. de 14

irt. 17 da
e dezembro de 1973.

Título III

Dos Direitos do Autor

Capítulo I

Disposições Preliminares

Art. 22. Pertencem ao autor os direitos morais e patrimoniais sobre a obra que criou.

Art. 23. Os cp-autores da obra Intelectual exercerão, de comum acordo, os seus direitos,! salvo conve
ontrário. !

I  Capítulo II
I

I

i  Dos Direitos Morais do Autor

Art. 24. São c Ireltos morais do autor;

sendo o do il

I - o de reivindicar, a qualquer tempo, a autoria da obra;

II - o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional Indicado ou anunciado, como
utilização de sua obra;

III - o de conslervar a obra Inédita;
j

IV - o de assjegurar a Integridade da obra, opondo-se a quaisquer modificações ou á pjrática de atos
qualquer forma, possam prejudicá-la ou atingl-lo, como autor, em sua reputação ou honra;

hção em

V - o de modificar a obra, antes ou depois de utilizada;

VI - o de retirar de circulação a obra ou de suspender qualquer forma de utilização já
circulação ou utilização implicarem afronta á sua reputação e imagem;

autorizada, quando a

utor, na

que, de
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VII - o de ter acesso a exemplar único e raro da obra, quando se encontre legitimamente iem poder dé outrem,

para o fim de, por meio de processo fotográfico ou assemelhado, ou audiovisual, preservar sua memória, de forma
que cause o menor inconveniente possível a seu detentor, que, em todo caso, será indenizado
prejuízo que lhe seja causado.

de qualquer

§ 1° Por morte do autor, transmitem-se a seus sucessores os direitos a que se referem os incisos I a IV.

i  ' I
§ 2° Compete ao Estado a defesa da integridade e autoria da obra caída em domínio público.

§ 3° Nos casós dos incisos V e VI, ressalvam-se as prévias indenizações a terceiros, quahçlo couberem

Art. 25. Cabe! exclusivamente ao diretor o exercício dos direitos morais sobre a obra audiovisual.
í  ' '
i  I .
I  I

Art. 26. O autor poderá repudiar a autoria de projeto arquitetônico alterado sem o seu consentimento c
execução ou após á conclusão da construção. j

dano ou

urante a

Parágrafo único. O proprietário da construção responde pelos danos que causar ao autor sempre que, após o
repúdio, der como sendo daquele a autoria do projeto repudiado. '

!  I 1
I  I

Art. 27. Os direitos morais do autor são inalienáveis e irrenunciáveis. ! '
j  . I ,

I  Capítulo III
1 . I

\  Dos Direitos Patrimoniais do Autor e de sua Duração
I  I i

Art. 28. Cabé ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra literária, artística pu científica.
'  i '

Art. 29. Depénde de autorização prévia e expressa do autor a utilização da obra, por quaisquer modalidades,
tais como: |

I  ■ !
I  !

I - a reprodução parcial ou integral; |

II - a edição; i !

I  í
III - a adaptado, o arranjo musical e quaisquer outras transformações; j :

i  ! i
IV - a tradução para qualquer idioma;

i  I '
V - a inclusão em fonograma ou produção audiovisual;

VI - a distribuição, quando não intrínseca ao contrato firmado pelo autor com terceiros para uso ou ex
da obra; !

ploração

!  VII - a distribuição para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra ótica, satélitje, ondas ou qualquer
outro sistema que permita ao usuário realizar a seleção da obra ou produção para percebê-la jem um temp? e lugar
previamente deterrhinados por quem formula a demanda, e nos casos em que o acesso às òbras ou produções se
faça por qualquer sistema que importe em pagamento pelo usuário;

I

VIII - a utilização, direta ou indireta, da obra literária, artística ou científica, mediante:

a) representiação, recitação ou declamação;

b) execução musical;
I

c) emprego de alto-falante ou de sistemas análogos;
I

d) radiodifusão sonora ou televisiva;
I

e) captação de transmissão de radiodifusão em locais de freqüência coletiva;

f) sonorizaçãfD ambiental;
I
)

g) a exibiçãoiaudiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado;

h) emprego de satélites artificiais;



i) emprego de sistemas óticos, fios telefônicos ou não, cabos de quaiqüer tipo e meios de comunicação
similares que venham a ser adotados;

j) exposição de obras de artes plásticas e figurativas;

i

IX - a inclusão em base de dados, o armazenamento em computador, a microfilmagem e
arquivamento do gênero; I

X - quaisquerjoutras modalidades de utilização existentes ou que venham a ser inventadas

358

as demais formas de

Art. 30. No exercício do direito de reprodução, o titular dos direitos autorais poderá colocar à disposição do
público a obra, na forma, local e pelo tempo que desejar, a título oneroso ou gratuito. i

i  I ;
§ 1° O direitq de exclusividade de reprodução não será aplicável quando ela for temporária e apenas tiver o

propósito de tornarí a obra, fonograma ou interpretação perceptível em meio eletrônico ou qüàndo for de latureza
transitória e incidental, desde que ocorra no curso do uso devidamente autorizado da obra, pelo titular.

§ 2° Em quqlquer modalidade de reprodução, a quantidade de exemplares será informada e controlada,
cabendo a quem reproduzir a obra a responsabilidade de manter os registros que permitam, ao autor, a fiscalização
do aproveitamento econômico da exploração. . i

Art. 31. As diversas modalidades de utilização de obras literárias, artísticas ou científicas òu de fonogramas são
independentes enttje si, e a autorização concedida pelo autor, ou pelo produtor, respectivamente, não se e."
quaisquer das demais.

stende a

Art. 32. Quando uma obra feita em regime de co-autoria não for divisível, nenhum dos co-!autores, sob pena de
responder por perdqs e danos, poderá, sem consentimento dos demais, publicá-la ou autorizar-lhe a publicaç<ío, salvo
na coleção de suas obras completas.

§ 1° Havendo divergência, os co-autores decidirão por maioria. I

§ 2° Ao co-jautor dissidente é assegurado o direito de não contribuir para as despesas de pu
renunciando a sua parte nos lucros, e o de vedar que se inscreva seu nome na obra. !

I  j
§ 3° Cada coj-autor pode, individualmente, sem aquiescência dos outros, registrar a obra,ê defender os

direitos contra terceiros. '

blicação,

próprios

Art. 33. Ningiiiém pode reproduzir obra que não pertença ao domínio público, a pretexto de anotá-la, comentá-la
ou melhorá-la, sem^ permissão do autor. I

i  I
Parágrafo único. Os comentários ou anotações poderão ser publicados separadamente. '

Art. 34. As cartas missivas, cuja publicação está condicionada à permissão do autor, poderão ser juntac
documento de prova em processos administrativos e judiciais. '

as como

Art. 35. Quando o autor, em virtude de revisão, tiver dado á obra versão definitiva, não poderão seus
sucessores reproduzir versões anteriores.

j  - ' I ^
Art. 36. O direito de utilização econômica dos escritos publicados pela imprensa, diária ou periódca, com

exceção dos assinados ou que apresentem sinal de reserva, pertence ao editor, salvo convenção em contrária

Parágrafo único. A autorização para utilização econômica de artigos assinados, para publicação em diários e
periódicos, não produz efeito além do prazo da periodicidade acrescido de vinte dias, a coritàr de sua publicação,
findo o qual recobra o autor o seu direito.

Art. 37. A aquisição do original de uma obra, ou de exemplar, não confere ao adquirentei qualquer do
patrimoniais do autor, salvo convenção em contrário entre as partes e os casos previstos nesta; liei.

direitos

Art. 38. O autor tem o direito, irrenunciável e inalienável, de perceber, no mínimo, cinco por cento sobre o
aumento do preço, eventualmente verificável em cada revenda de obra de arte ou manuscritò! sendo originais, que
houver alienado. . i i

Parágrafo único. Caso o autor não perceba o seu direito de seqüência no ato da revenda, o vendedor é
considerado depositário da quantia a ele devida, salvo se a operação for realizada por leiloeiro, quando será este o
depositário. .

Art. 39. Os direitos patrimoniais do autor, excetuados os rendimentos resultantes de sua exploração, não se
comunicam, salvo jDacto antenupcial em contrário.
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Art. 40. Tratando-se de obra anônima ou pseudônima, caberá a quem publicá-la d exercício do

patrimoniais do autor. : '

Parágrafo útpico. O autor que se der a conhecer assumirá o exercício dos direitos patrimòniais, ressa
direitos adquiridos! por terceiros.

!
Art. 41. Osj direitos patrimoniais do autor perduram por setenta anos contados de

subseqüente ao de seu falecimento, obedecida a ordem sucessória da lei civil. !

Ivados os

1° de janeira do ano

s direitos

Parágrafo único. Aplica-se às obras póstumas o prazo de proteção a que alude o caput deste artigo.

:  ' I
Art. 42. Quando a obra literária, artística ou científica reaíizada em co-autoria for indivisível, o prazo previsto no

artigo anterior será contado da morte do último dos co-autores sobreviventes. I

Parágrafo úhico. Acrescer-se-âo aos dos sobreviventes os direitos do co-autor que faiecejr sem sucessores.
Art. 43. Será de setenta anos o prazo de proteção aos direitos patrimoniais sobre, ás obras anônimas ou

pseudônimas, coptado de 1° de janeiro do ano imediatamente posterior ao da primeira publicação.

Parágrafo único. Aplicar-se-á o disposto no art. 41 e seu parágrafo único, sempre que o autor se der a conhecer
antes do termo dó prazo previsto no caput deste artigo. j j

Art. 44. O prazo de proteção aos direitos patrimoniais sobre obras audiovisuais e fotográficas será
anos, a contar dé 1° de janeiro do ano subseqüente ao de sua divulgação. ,

-' ! ' i
Art. 45. Além das obras em relação às quais decorreu o prazo de proteção aos direitos patrimoniais,

ao domínio púbiico: i ,

as de autores faiecidos que não tenham deixado sucessores; ,  I

de setenta

pertencem

í  I

V  /

II - as de autor desconhecido, ressaivada a proteção legal aos conhecimentos étnicos e tradicionais.

I  Capítuio IV
I

I

!  Das Limitações aos Direitos Autorais

í  I ,
Art. 46. Não constitui ofensa aos direitos autorais: ' :

í
I  I

I - a reprodução: i
I

a) na imprensa diária ou periódica, de notícia ou de artigo informativo, publicado em diários ou periódicos, com
a menção do nome do autor, se assinados, e da publicação de onde foram transcritos; 1

i  ' i
b) em diários ou periódicos, de discursos pronunciados em reuniões públicas de qualquer natureza;

c) de retratos, ou de outra forma de representação da imagem, feitos sob encomenda, quando realizada pelo
proprietário do objeto encomendado, não havendo a oposição da pessoa neles representada pu de seus hsrdeiros;

d) de obras literárias, artísticas ou científicas, para uso exclusivo de deficientes {visuais, senpre que a
reprodução, sem fins comerciais, seja feita mediante o sistema Braiiie ou outro procedimento em qualquer suporte
para esses destinatários; , j

i  I I .
II - a reprpdução, em um só exemplar de pequenos trechos, para uso privado do copista, desde que feita por

este, sem intuito de lucro; !
I  I

III - a citação em livros, jornais, revistas ou qualquer outro meio de comunicação, de passagens de qualquer
obra, para fins de estudo, crítica ou polêmica, na medida justificada para o fim a atingir, indicando-se o nome do autore a origem da obra; j j j

IV - o apanhado de lições em estabelecimentos de ensino por aqueles a quem elas se dirigem,!vedada sua
publicação, integral ou parcial, sem autorização prévia e expressa de quem as ministrou;

V - a utilização de obras literárias, artísticas ou científicas, fonogramas e transmissão de rádio e lelevisão em
estabelecimentos comerciais, exclusivamente para demonstração à clientela, desde que esses estatielecimentos
comercializem ps suportes ou equiparrientos que permitam a sua utilização;

I

VI - a representação teatral e a execução musical, quando realizadas no recesso femiliar ou, para fins
exclusivamente didáticos, nos estabelecimentos de ensino, não havendo em qualquer caso intuito de lucro;



:  -■ ! 06 0VII - a utilização de obras literárias, artísticas ou científicas para produzir prova judiciáriaiou administrajiva;
VIII - a reprodução, em quaisquer obras, de pequenos trechos de obras preexistentes, dÜ qualquer na|:ureza, ou

de obra integral, quando de artes plásticas, sempre que a reprodução em si não seja o objetivo!principal da obra nova
e que não prejudique a exploração normal da obra reproduzida nem cause um prejuízo injustificado aos legítimos
interesses dos autores.

Art. 47. SãoJ livres as paráfrases e paródias que não forem verdadeiras reproduções da obra originária nem lhe
implicarem descrédito. . '

]  ' I
Art. 48. As obras situadas permanentemente em logradouros públicos podem ser representadas livremente, por

meio de pinturas, desenhos, fotografias e procedimentos audiovisuais.

1  Capítulo V
I

i  Da Transferência dos Direitos de Autor

Art. 49. Osj direitos de autor poderão ser total ou parcialmente transferidos a terceiros, por ele ou por seus
sucessores, a título universal ou singular, pessoalmente ou por meio de representantes coni poderes especiais, por
meio de licenciamento, concessão, cessão ou por outros meios admitidos em Direito, obedecidas as
limitações:

seguintes

I - a transmissão total compreende todos os direitos de autor, salvo os de natureza moral e os expníssamente
excluídos por lei;; ' J

II - somente se admitirá transmissão total e definitiva dos direitos mediante estipulação contratual escita;

III - na hipótese de não haver estipulação contratual escrita, o prazo máximo será de cinco anos;
I  ; 1
;  ' I

IV - a cessão será válida unicamente para o país em que se firmou o contrato, salvo estijDulação em contrário;
'  I '!  I 1

V - a cessão só se operará para modalidades de utilização já existentes à data do contrato;
í  ' I
I  I I

VI - não havendo especificações quanto à modalidade de utilização, o contrato será interpretado restritivamente,entendendo-se cjomo limitada apenas a uma que seja aquela indispensável ao cumprimento da finalidade do contrato.
Art. 50. A cessão total ou parcial dos direitos de autor, que se fará sempre por escrito, pfesume-se onerosa.

§ 1° Poderá a cessão ser averbada à margem do registro a que se refere o art. 19 desta Lei, ou, nãD estando a

exercício do

obra registrada, poderá o instrumento ser registrado em Cartório de Títulos e Documentos.

§ 2° Constarão do instrumento de cessão como elementos essenciais seu objeto e as pòndições de
direito quanto a tempo, lugar e preço. ' |

Art. 51. A cessão dos direitos de autor sobre obras futuras abrangerá, no máximo, o peijíodo de cinco anos.

Parágrafo! único. O prazo será reduzido a cinco anos sempre que indeterminado ou superior, diminuindo-se, na
devida proporção, o preço estipulado.I  ■ j

Art. 52. a! omissão do nome do autor, ou de co-autor, na divulgação da obra não presume o anonimato ou a
cessão de seus! direitos.

;  Título IV

'  Da Utilização de Obras Intelectuais e dos Fonogramas

Capítulo I

Da Edição

Art. 53. Mediante contrato de edição, o editor, obrigando-se a reproduzir e a divulgar'á obra literária, artística ou
científica, fica autorizado, em caráter de exclusividade, a publicá-la e a explorá-la pe
pactuadas com o autor.

Parágrafo único. Em cada exemplar da obra o editor mencionará:

I - o título da obra e seu autor;

o prazo e nas condições



II - no caso de tradução, o título original e o nome do tradutor;

III - o ano de publicação;
j

IV - o seu non)e ou marca que o identifique.
I

Art. 54. Pelo mesmo contrato pode o autor obrigar-se á feitura de obra literária, artística cju científica
publicação e divulgação se empenha o editor. i

Art. 55. Em caso de falecimento ou de impedimento do autor para concluir a obra, o editor' poderá:
'  • ; í
I  J

I - considerar iresolvido o contrato, mesmo que tenha sido entregue parte considerável da obra;

II - editar a otira, sendo autônoma, mediante pagamento proporcional do preço; i

i  ' '
III - mandar que outro a termine, desde que consintam os sucessores e seja o fato indicado na edição.

I  ■ I ;
Parágrafo único. É vedada a publicação parcial, se o autor manifestou a vontade de só públicá-la por

se assim o decidirem seus sucessores.
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em cuja

hteiro ou

Art. 56. Enténde-se que o contrato versa apenas sobre uma edição, se não houver' cláusula expressa em
contrário. I ; i

^  Parágrafo único. No silêncio do contrato, considera-se que cada edição se constitui de três mil exemplares.

Art. 57. O pr;eço da retribuição será arbitrado, com base nos usos e costumes, sempre que no contrato não a
tiver estipulado expressamente o autor.

Art. 58. Se òs originais forem entregues em desacordo com o ajustado e o editor não os recusar nos
seguintes ao do recebimento, ter-se-ão por aceitas as alterações introduzidas pelo autor. |

rinta dias

Art. 59. Quaisquer que sejam as condições do contrato, o editor é obrigado a facultarj ao autor o exame da
escrituração na parte que lhe corresponde, bem como a informá-lo sobre o estado da edição. I

Art. 60. Ao. editor compete fixar o preço da venda, sem, todavia, poder elevá-lo ai ponto de em
circulação da obra. ! '

3araçar a

Art. 61. O editor será obrigado a prestar contas mensais ao autor sempre que a retribuição deste estiver
condicionada à venda da obra, salvo se prazo diferente houver sido convencionado.

I

Art. 62. A obra deverá ser editada em dois anos da celebração do contrato, salvo prazo diverso esti ')ulado em
convenção. |

Parágrafo único. Não havendo edição da obra no prazo legal ou contratual, poderá sèr rescindido C) contrato,
respondendo o editor por danos causados.

{  ̂
Art. 63. Enquanto não se esgotarem as edições a que tiver direito o editor, não poderá o autor dispor de sua

obra, cabendo ao editor o ônus da prova.

§ 1° Na vigência do contrato de edição, assiste ao editor o direito de exigir que se retire de circulação edição da
mesma obra feitá por outrem. '

§ 2° Considera-se esgotada a edição quando restarem em estoque, em poder do editor, exemplares esm número
inferior a dez por^ cento do total da edição. '

f

Art. 64. Somente decorrido um ano de lançamento da edição, o editor poderá vender, como saldo, os
exemplares restantes, desde que o autor seja notificado de que, no prazo de trinta dias, terá'prioridade na aquisição
dos referidos exemplares pelo preço de saldo. '

Art. 65. Esgotada a edição, e o editor, com direito a outra, não a publicar, poderá o autor notificá-lo a
em certo prazo, sob pena de perder aquele direito, além de responder por danos.

Art. 66. O autor tem o direito de fazer, nas edições sucessivas de suas obras, as emendas e alte
bem lhe aprouver.

Parágrafo I único. O editor poderá opor-se às alterações que lhe prejudiquem os
reputação ou auinentem sua responsabilidade.

que o faça

rações que

interesses, ofendam sua



Art. 67. Se, em virtude de sua natureza, for imprescindível a atualização da obra em nçvas edições, o editor,
negando-se o autor a fazê-la, dela poderá encarregar outrem, mencionando o fato na edição. ,

Capítulo II

Da Comunicação ao Público
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Art. 68. Sem prévia e expressa autorização do autor ou titular, não poderão ser utilizadas obras teatrais,
composições musicais ou lítero-musicais e fonogramas, em representações e execuções públicas.

§ 1° Considera-se representação pública a utilização de obras teatrais no gênero drama, tragédia comédia,
ópera, opereta, jbalé, pantomimas e assemelhadas, musicadas ou não, mediante a participação db artistas,
remunerados ou hão, em locais de freqüência coletiva ou pela radiodifusão, transmissão e exibição cinematográfica.

'  ' ' i I I
§ 2° Considera-se execução púbííca a utilização de composições musicais ou iitero-musicais, mediante a

participado de artistas, remunerados ou não, ou a utiiização de fonogramas e obras audiovisuais, errj iocais de
freqüência coletiva, por quaisquer processos, inclusive a radiodifusão ou transmissão por qualquer modalidade, e a
exibição cinematográfica. 1 !

í  ' !
'  ■ I I

§ 3° Consideram 00 locais do froqüônoia oolotiva os toatroo, oinomao, oalõoo do bailo ou oonoortps, boatos,
borco, clübos ou|Qssoçiagõoo do qualquer naturoza, lojas, ootabolooimontoo oomorolaio o industrialo, ostádios, circos,
feiras, restaurantes, hotéis, motéis, olinioas, hospitais, órgõos públicos da administração dirota o'u indireta.
fundaoionais e estatais, moios de transporte do passageiros terrestre, marítimo, fluvial ou aéreo, ou onde quer que se
representem, executem ou transmitam obras literárias, artísticas ou oiontifioas.

§ 3° Consideram-se iocais de freqüência coietiva onde se representem, executérh ou transmitam obras
iiterárias, artísticas ou cientificas, como teatros, cinemas, saiões de baiie ou concertos, boates, baresj ciubes ou
associações de' quaiquer natureza, iojas, estabeiecimentos comerciais e industriais, i estádios, circos, feiras,
restaurantes, motéis, clinicas, hospitais, órgãos da administração púbiica direta, autárquica' é fundacional, empresas
estatais, meios de transporte de passageiro terrestre e aéreo, espaços púbiicos e comuns de meios de hospedagens
e de meios de transporte de passageiros marítimo e fiuviai. (Redação dada peia Medida Provisória n° 907. de 2019i

i  ■ : ! i ■
§ 4° Previamente à reaiização da execução pública, o empresário deverá apresentar ao escritório central,

previsto no art. 99, a comprovação dos recolhimentos relativos aos direitos autorais.

I
§ 5° Quapdo a remuneração depender da freqüência do público, poderá o empresário, por convênio com o

escritório central, pagar o preço após a realização da execução pública.
I

§ 6° O oijiprosário entregará ao osoritório contrai, imodiatamonto após a oxoouçõe- pública ou tranomiooõo,
o fonogramas utilizados, indicando os nomoo dos roopoptivos autoros, artistas orelação compiqta das obras

produtoroc

§ 6° Ò usuário entregará à entidade responsável pela arrecadado dos direitos relativos à execução ou exibição
pública, imediatamente após o ato de comunicação ao público, relação completa das obras é

/tornará pública e de livre acesso, juntamente com os valores pagos, em seu sítio eletrônico oij,
local da comunicação e em sua sede. (Redação dada oela Lei ri° 12.853. de 2013Í

ónogramas utilizados, e a
em não havendo este, no

§ 7° As empresas cinematográficas e de radiodifusão manterão à imediata disposição dos interessados, cópia
autêntica dos Contratos, ajustes ou acordos, individuais ou coletivos, autorizando e disciplinando a remiineração por
execução pública das obras musicais e fonogramas contidas em seus programas ou obras audiovisuais.

§ 8° Para as empresas mencionadas no § 7°, o prazo para cumprimento do disposto nó § 6o será até
útil de cada mês, relativamente à relação completa das obras e fonogramas utilizados no nliês anterior.
(Inciuído pela Lei n° 12.853. de 2013^

o décimo dia

§ 9° Não' incidirá a arrecadação e a distribuição de direitos autorais a execução de obras literárias, artísticas ou
cientificas no interior das unidades habitacionais dos meios de hospedagem e de cabinesj cie meios de transporte depassageiros marítimo e fiuviai. (inciuído peia Medida Provisória n° 907. de 2019^ |

Art. 69. O autor, observados os usos iocais, notificará o empresário do prazo,' para a representação ou
execução, saivo prévia estipuiação convencionai. j

I

Art. 70. Ao autor assiste o direito de opor-se à representação ou execução quê:não seja suficientemente
ensaiada, berh como fiscaiizá-la, tendo, para isso, iivre acesso durante as representações ou execuções, no locai
onde se reaiizam. ' !

I  I

Art. 71. O autor da obra não pode aiterar-ihe a substância, sem acordo com o empréskrio que a far. representar.
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Art. 72. O empresário, sem licença do autor, não pode entregar a obra a pessoa estranha à representação ou à

execução.

Art. 73. Os principais intérpretes e os diretores de orquestras ou coro, escolhidos de comum acordo pelo
pelo produtor, não pbdem ser substituídos por ordem deste, sem que aquele consinta.

Art. 74. O autor de obra teatral, ao autorizar a sua tradução ou adaptação, poderá fixar
dela em representações públicas. '

autor e

srazo para utilização

Parágrafo único. Após o decurso do prazo a que se refere este artigo, não poderá bpor-se o tradutor ou
adaptador à utilização de outra tradução ou adaptação autorizada, salvo se for cópia da sua. i |

i  i I
Art. 75. Autorizada a representação de obra teatral feita em co-autoria, não poderá qualquer dos co-autores

revogar a autorização dada, provocando a suspensão da temporada contratualmente ajustada. ■ i

I  ' '
Art. 76. É impenhorável a parte do produto dos espetáculos reservada ao autor e aos artistas.

!  ' i
!  Capítulo III
!  i

!  Da Utilização da Obra de Arte Plástica

Art. 77. Salvò convenção em contrário, o autor de obra de arte plástica, ao alienar o' objeto em que ela se
materializa, transmite o direito de expô-la, mas não transmite ao adquirente o direito de reprodúzi-la.

.  i I

Art. 78. A autorização para reproduzir obra de arte plástica, por qualquer processo, deve se fazer por escrito e
se presume onerosa.

j  Capítulo IV
j

I  Da Utilização da Obra Fotográfica
Art. 79. O autor de obra fotográfica tem direito a reproduzi-la e colocá-la ã venda, observadas as resitrições à

exposição, reprodução e venda de retratos, e sem prejuízo dos direitos de autor sobre a obra fptografada, sé de artes
plásticas protegidas. i

I  I

I  ; ,
§ 1° A fotografia, quando utilizada por terceiros, indicará de forma legível o nome do seu autor.

Í  ' ' I§ 2° É vedada a reprodução de obra fotográfica que não esteja em absoluta consonância com o original, salvo
prévia autorização do autor. '

I  Capítulo V
i  Da Utilização de Fonograma

Art. 80. Ao publicar o fonograma, o produtor mencionará em cada exemplar;

I - o título dá obra incluída e seu autor;
j  '

II - o nome óu pseudônimo do intérprete;

III - o ano dé publicação;
)

1

IV - o seu npme ou marca que o identifique.
i

I  Capítulo VI

Da Utilização da Obra Audiovisual . |

Art. 81. A autorização do autor e do intérprete de obra literária, artística ou científica pára produção audiovisual
implica, salvo disposição em contrário, consentimento para sua utilização econômica. ! j j

§ 1" A exclusividade da autorização depende de cláusula expressa e cessa dez anos' após a celebração do
contrato.

§ 2° Em cada cópia da obra audiovisual, mencionará o produtor:

I - o título da obra audiovisual;



II - os nomes ou pseudônimos do diretor e dos demais co-autores; 0 6 4

III - o título da obra adaptada e seu autor, se for o caso;

IV - os artistas intérpretes;

V - o ano de, publicação;

VI - o seu nome ou marca que o identifique.

VII - o nomeados dubladores. (Incluído pela Lei n° 12.091. de 20091

Art. 82. O contrato de produção audiovisual deve estabelecer;

I - a remuneração devida pelo produtor aos co-autores da obra e aos artistas intérpreites e executantes, bem
como o tempo, lugar e forma de pagamento;

II - o prazo de conclusão da obra;

III - a responsabilidade do produtor para com os co-autores, artistas intérpretes ou executantes, no daso de co-
produção. |

I
Art. 83. O participante da produção da obra audiovisual que interromper, temporária ou definitivamente, sua

atuação, não poderá opor-se a que esta seja utiiizada na obra nem a que terceiro o substitua, resguardados os
direitos que adquiriu quanto â parte Já executada. I

Art. 84. Caso a remuneração dos co-autores da obra audiovisual dependa dos rendimentos de sus' utilização
econômica, o produtor ihes prestará contas semestralmente, se outro prazo não houver sido pactuado.

Art. 85. Não havendo disposição em contrário, poderão os co-autores da obra audiovisual utilizar-se, 'em gênero
diverso, da parteíque constitua sua contribuição pessoal.

Parágrafo único. Se o produtor não concluir a obra audiovisual no prazo ajustado ou não iniciar sua
dentro de dois anos, a contar de sua conclusão, a utilização a que se refere este artigo será livre.

sxploração

Art. 86. Os direitos autorais de execução musical relativos a obras musicais, lítero-musicais e fijnogramas
inciuídos em obras audiovisuais serão devidos aos seus titulares pelos responsáveis dos locais ou estabelecimentos a
que alude o § 3o do art. 68 desta Lei, que as exibirem, ou pelas emissoras de televisão que as transmitirerrí.

Capítulo VII , ; j

Da Utilização de Bases de Dados |

Art. 87. O tituiar do direito patrimonial sobre uma base de dados terá o direito exclusivo, a respeito da forma de
expressão da estrutura da referida base, de autorizar ou proibir: | j

I - sua reprodução total ou parcial, por qualquer meio ou processo; '
,  ! i

II - sua tradução, adaptação, reordenação ou qualquer outra modificação; i .

'  i
III - a distribuição do originai ou cópias da base de dados ou a sua comunicação ao púbiico; '

IV - a reprodução, distribuição ou comunicação ao público dos resultados das operações mencionadas no inciso
II deste artigo. |

i
Capítulo VIII !

Da Utilização da Obra Coietiva < '

Art. 88. Ao publicar a obra coletiva, o organizador mencionará em cada exemplar:

I - o título da obra; j
j

II - a relação de todos os participantes, em ordem alfabética, se outra não houver sido convencionada;

III - o ano de publicação;



IV - o seu nome ou marca que o identifique.

Parágrafo único. Para valer-se do disposto no § 1° do art. 17, deverá o participante noti
escrito, até a entrega de sua participação.

i  Título V
I

I
I  Dos Direitos Conexos

;  Capítulo I

Disposições Preliminares

Art. 89. As nórmas relativas aos direitos de autor aplicam-se, no que couber, aos direitos jd
ou executantes, dob produtores fonográficos e das empresas de radiodifusão.

ic

065

ar o organizador, por

os artistas in érpretes

Parágrafo único. A proteção desta Lei aos direitos previstos neste artigo deixa intactas e não afeta as garantias
asseguradas aos autores das obras literárias, artísticas ou científicas.

i

i  Capítuío II

I  Dos Direitos dos Artistas Intérpretes ou Executantes

Art. 90. Tem o artista intérprete ou executante o direito exclusivo de, a título oneroso ou gratuito, au
'proibir: , ; j

I - a fixação àe suas interpretações ou execuções; | !
II - a reprodução, a execução pública e a locação das suas interpretações ou execuções jfixadas;

i  '
III - a radiodifusão das suas interpretações ou execuções, fixadas ou não;

!

orizar ou

IV - a colocação à disposição do público de suas interpretações ou execuções, de maneira que qualquer pessoa
a elas possa ter acesso, no tempo e no lugar que individualmente escolherem; ' !

V - qualquer! outra modalidade de utilização de suas interpretações ou execuções. '
I  i I ^

§ 1° Quando na interpretação ou na execução participarem vários artistas, seus direitos serão exercidos pelo
diretor do conjunto. ;

§ 2° A proteção aos artistas intérpretes ou executantes estende-se à reprodução da Jvpz e imagem, quando
associadas às suas atuações. | i

i  : I
Art. 91. As empresas de radiodifusão poderão realizar fixações de interpretação ou execução de artistas que as

tenham permitido: para utilização em determinado número de emissões, facultada sua conservação em arquivo
público. U '

Parágrafo único. A reutilização subseqüente da fixação, no País ou no exterior, soménte será lícita
autorização escrita dos titulares de bens intelectuais incluídos no programa, devida uma rerfiuneração adíi
titulares para cada nova utilização. I

mediante

:ional aos

Art. 92. Aos intérpretes cabem os direitos morais de integridade e paternidade de suas,interpretações, inclusive
depois da cessão dos direitos patrimoniais, sem prejuízo da redução, compactação, edição ou dublagem cia obra de
que tenham participado, sob a responsabilidade do produtor, que não poderá desfigurar a interpretação do artista.

ou não, não obsta suaParágrafo único. O falecimento de qualquer participante de obra audiovisual, concluída
exibição e aproveitamento econômico, nem exige autorização adicional, sendo a remuneração prevista para o
falecido, nos terrnos do contrato e da lei, efetuada a favor do espólio ou dos sucessores.

Capítulo III

Dos Direitos dos Produtores Fonográficos

Art. 93. O produtor de fonogramas tem o direito exclusivo de, a título oneroso ou gratuito, autorizar-lhes ou
proibir-lhes:

I - a reprodução direta ou indireta, total ou parcial;



o
II - a distribuição por meio da venda ou locação de exemplares da reprodução;

III - a comunicação ao público por meio da execução pública, inclusive pela radiodifusão; |
i  i

IV - (VETADOS I
j  i

V - quaisquer outras modalidades de utilização, existentes ou que venham a ser inventadas.

Art. 04. Cabo ao produtor fonográfico porcobor dos usuários q que so rcforo o art. 68, o parágrafos, do

6'6

Dta Lei on
proventos poouniários rosultantoc da oxooução pública dos fonogramas o roparti loo com os artistas. na forma
convoncionada ontro olòs ou suas associações. (Revogado pela Lei n° 12.853. de 2013)

Capítulo IV

Dos Direitos das Empresas de Radiodifusão
I

Art. 95. Cabe às empresas de radiodifusão o direito exclusivo de autorizar ou proibir a retransmissão, fixação e
reprodução de suas emissões, bem como a comunicação ao público, pela televisão, em locais de freqüência coletiva,
sem prejuízo dos direitos dos titulares de bens intelectuais incluídos na programação.

Capítulo V

Da Duração dos Direitos Conexos

Art. 96. É dé setenta anos o prazo de proteção aos direitos conexos, contados a partiria 1° de Janeiro do ano
subseqüente à fixação, para os fonogramas; à transmissão, para as emissões das empresas de radiodifusão; e à
execução e representação pública, para os demais casos. '

Título VI
1  í

Das Associações de Titulares de Direitos de Autor e dos que lhes são Conexos
I

Art. 97. Para o exercício e defesa de seus direitos, podem os autores e os titulares de direitos conexos associar-
se sem intuito de ucro.

§ 1° É vodado portoncor a maio do uma associação para a gostão coletiva do direitos da mosma naturezar

§ 1° As associações reguladas por este artigo exercem atividade de interesse público, por determinação
(Rdevendo atender a sua função social. edação dada pela Lei n° 12.853. de 2013Í

desta Lei,

§ 2° Podo o titular trpnoforir oc, a qualquer momonto, para outra aooooiação, dovondo comunicar o fato, por oocrito
à asoociação do origem.

§ 2° É vedac
natureza.

o pertencer, simultaneamente, a mais de uma associação para a gestão coletiva de direitos da mesma
(Redação dada pela Lei n° 12.853. de 2013^ I

§ 3° Ao aooociaçooo com oodo no exterior far so ao roprooontar, no País, por aooooiaçõoo nacionais oonotituídai
na forma proviota nooto Loi.

§ 3° Pode o titular transferir-se, a qualquer momento, para outra associação, devendo comiunicar o fato, pior escrito,
à associação de origem. (Redação dada pela Lei n° 12.853. de 2013Í

§ 4° As associações com sede no exterior far-se-ão representar, no País, por associações nacionais constituídas
na forma prevista nesta Lei. (Incluído cela Lei n° 12.853. de 2013Í i

I  " ' : I
§ 5° Apenas^ os titulares originários de direitos de autor ou de direitos conexos filiados diretamente às asisociações

nacionais poderão votar ou ser votados nas associações reguladas por este artigo. (Incluído nela Lei n°
12.853. de 2013^ ! i

§ 6° Apenas os titulares originários de direitos de autor ou de direitos conexos, nacionais ou estrangeiros
domiciliados no Brasil, filiados diretamente às associações nacionais poderão assumir bárgos de direção nas
associações reguladas por este artigo. (Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013)

i  . . ' ' ! 'Art. 08. Cotjn o ato do filiação, as aosooiaçõos tomam so mandatáriao do souo associados para a prática do^-.j.. ̂  ww i-«wwwwiV4yvwo milimil ww lliuiiuuiuimu UUr UUUUlJiaUU&P pulU U ifJluLIUU
todos00 atoQ nocoGoárioo á dofooa Judicial ou extrajudicial do souo diroitoo autorais, bom oomp! para sua cobrança.

Parágrafo unioo. Os titularoo do diroitoo autorais podorõo praticar, poosoalmcnto, os atoò roforidos ndoto artigo,
modianto comunicação prévia á asoociação a quo ostivorom filiaáesr j j

Art. 98. Corn o ato de filiação, as associações de que trata o art. 97 tornam-se mandatárias de seus associados
para a prática de todos os atos necessários á defesa judicial ou extrajudicial de seus direitos autorais, bem como para o



exercício da atividade de cobrança desses direitos. (Redação dada oeia Lei n° 12.853. de 2013)
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§ 1° o exercício da atividade de cobrança citada no caput somente será lícito para as associações que lobtiverem
habilitação em órgão da Administração Pública Federal, nos termos do art. 98-A. 1 (Incluído oela Lei n°
12.á53. de 2013^ j 1

I  ' I
§ 2° As associações deverão adotar os princípios da isonomia, eficiência e transparência na cobrança pela

utilização de qualquer obra ou fonograma.

§ 3° Caberá

(Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013^

às associações, no interesse dos seus associados, estabelecer os preços | pela utilização de seus
repertórios, considerando a razoabilidade, a boa-fé e os usos do local de utilização das obras. (Incluído o
12.853. de 2013^

§ 4° A cobrança será sempre proporcional ao grau de utilização das obras e fonogramas pelos
considerando a irriportãncla da éxecução pública no exercício de suas atividades, e as párticularidades
segmento, confonrie disposto no regulamento desta Lei. (Incluído oela Lei n° 12.853: de 20131

3la Lei n°

usuários,

de cada

desigual.
§ 5° As associações deverão tratar seus associados de forma equitativa, sendo .vedado o tratamento

(Incluído oela Lei n° 12.853. de 20131

§ 6° As associações deverão manter um cadastro centralizado de todos os contratos, declarações ou documentos
de qualquer natureza que comprovem a autoria e a titularidade das obras e dos fonogramas, bem' como as par
individuais em cada obra e em cada fonograma, prevenindo o falseamento de dados e fraudes e prom

icipaçoes

ovendo a

desambiguação de títulos similares de obras. (Incluído oela Lei n° 12.853. de 20131;

§ 7° As informações mencionadas no § 6° são de interesse público e o acesso a elas deverá ser dispcinibilizado
- por meio eletrônico a qualquer interessado, de forma gratuita, permitindose ainda ao Ministério da Cultura o acesso

contínuo e integralja tais informações. (Incluído oela Lei n° 12.853. de 20131

§ 8° Mediantje comunicação do interessado e preservada a ampla defesa e o direito ao contraditório, o Ministério
da Cultura poderá, no caso de inconsistência nas informações mencionadas no § 6° deste artigo, determinar sua
retificação e demajs medidas necessárias à sua regularização, conforme disposto em regulamento.
(Incluído oela Lei nP 12.853. de 20131

§ 9° As associações deverão disponibilizar sistema de informação para comunicação periódica, pelo usuário, da
totalidade das obras e fonogramas utilizados, bem como para acompanhamento, pelos titulares de direitos, dc)s valoresarrecadados e distjibuldos. (Incluído oela Lei n° 12.853. de 20131 | I

§ 10. Os créditos e valores não identificados deverão permanecer retidos e à disposição dos titulares pelo período
de 5 (cinco) anos, devendo ser distribuídos à medida da sua Identificação. (Incluído' oela Lei n° 1Í2.853. de2013), I ■ j j

§ 11. Findo o período de 5 (cinco) anos previsto no § 10 sem que tenha ocorrido a identificação dos créditos e
valores retidos, estes serão distribuídos aos titulares de direitos de autor e de direitos conexos dentro da mesma rubrica
em que foram arrecadados e na proporção de suas respectivas arrecadações durante o período da retenção! daquelescréditos e valores, jsendo vedada a sua destinação para outro fim. (Incluído oela Lei n° 12.853. de 20131

§ 12. A taxa de administração praticada pelas associações no exercício da cobrança e distribuição de direitos
autorais deverá ser proporcional ao custo efetivo de suas operações, considerando as peculiaridades de cada uma
delas. (Incluído oela Lei n° 12.853. de 20131

§ 13. Os dirigentes das associações serão eleitos para mandato de 3 (três) anos, permitida uma única re:ondução
precedida de nova eleição. (Incluído pela Lei n° 12.853. de 20131

§ 14. Os dirigentes das associações atuarão diretamente em sua gestão, por meio de voto pessoal, send
que atuem representados por terceiros. (Incluído oela Lei n° 12.853. de 20131

o vedado

3o deste§ 15. Os titulares de direitos autorais poderão praticar pessoalmente os atos referidos no paput e no §
artigo, mediante comunicação à associação a que estiverem filiados, com até 48 (quarenta e oito) horas de antécedêncía
da sua prática. | (Incluído pela Lei n° 12.853. de 20131 ;

I  ' I
§ 16. As associações, por decisão do seu órgão máximo de deliberação e conforme previsto em seus estatutos,

poderão destinar até 20% (vinte por cento) da totalidade ou de parte dos recursos oriundos de suas atividades para
ações de natureza Icultural e social que beneficiem seus associados de forma coletiva. i (Incluído dela Lei n°
12.853. de 20131 1 , . ' '

Art. 98-A. O exercício da atividade de cobrança de que trata o art. 98 dependerá de habilitado prévia em
Administração Pública Federal, conforme disposto em
observará: (Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013)

órgão da

I - o cumprii
constituição;

m

reguíamento, cujo processo administrativo

ento, pelos estatutos da entidade solicitante, dos requisitos estabelecidos ! ti
(Incluído oela Lei n° 12.853. de 20131

a íegislação 'para sua



II - a demonstração de que a entidade solicitante reúne as condições necessárias para assegurar uma
administração efiçaz e transparente dos direitos a eja confiados e significativa representatividade de obras o titulares
cadastrados, mediante comprovação dos seguintes documentos e informações:
de 2013^

(Incluído pela Lei ri° 12.853.

a) cadastros das obras e titulares que representam; (Incluído pela Lei n° 12.853Í. de 2013Í

b) contratos e convênios mantidos com usuários de obras de seus repertórios, quando aplicável;
(Incluído oela Lei nP 12.853. de 2013^ ■ |

c) estatutos e respectivas alterações; (Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013)

d) atas das assembléias ordinárias ou extraordinárias; (Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013Í

e) acordos de representação recíproca com entidades congêneres estrangeiras, quando existentes;
(incluído oela Lei n? 12.853. de 2013Í I

f) relatório anual de suas atividades, quando aplicável;

g) demonstrações contábeis anuais, quando aplicável;

(Incluído oela Lei n° M.853. de 2013^

;  I
(Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013Í

h) demonstração de que as taxas de administração são proporcionais aos custos de cobraqça e distribu
(Icada tipo de utilização, quando aplicável; ncluído oela Lei n° 12.853. de 2013^
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[çao para

i) relatório anual de auditoria externa de suas contas, desde que a entidade funcione há mais de 1 (um) gjno e que
a auditoria seja demandada pela maioria de seus associados ou por sindicato ou associação profissional, nos termos do
art. 100; (Incluído oela Lei n° 12.853. de 20131 i ;

associados;
j) detalhamento do modelo de governança da associação, incluindo estrutura de representação isonô

(Incluído oela Lei n° 12.853. de 20131
mica dos

k) plano de cargos e salários, incluindo valor das remunerações dos dirigentes, gratificações; bonificações: e outras
modalidades de remuneração e premiação, com valores atualizados; (Incluído oela Lei n° 12.853. de 20131

III - outras informações estipuladas em regulamento por órgão da Administração Pública Federal, como as que
demonstrem o curnprimento das obrigações internacionais contratuais da entidade solicitante j que possarrii ensejar
questionamento ao [Estado Brasileiro no âmbito dos acordos internacionais dos quais é parte. (Incluído oela
Lei n° 12.853. de 2(11.31 ! ;

I  ' !§ 1° Os documentos e informações a que se referem os incisos II e III do caput deste artigo deverão ser
apresentados anualmente ao Ministério da Cultura. (Incluído oela Lei n° 12.853. de 20131

I  ' i ' ' ■
§ 2° A habilitação de que trata o § 1° do art. 98 é um ato de qualificação vinculado ao curriprimento dos requisitos

instituídos por esta [Lei e por seu regulamento e não precisará ser renovada periodicamente, mas poderá ser anulada
mediante decisão isroferida em processo administrativo ou judicial, quando verificado que a associação não atende ao
disposto nesta Lei, assegurados sempre o contraditório e ampla defesa, bem como a comunicação do fato ao Ministério
Público. (Incluído oela Lei n° 12.853. de 20131 [ ,

§ 3° A anulação da habilitação a que se refere o § 1° do art. 98 levará em consideração a gravidade e a relevância
das irregularidades^ identificadas, a boa-fé do infrator e a reincidência nas irregularidades, 'conforme disposto em
regulamento, e soijnente se efetivará após a aplicação de advertência, quando se concederá prazo razoável paraatendimento das exjgências apontadas pela autoridade competente. (Incluído oela Lei n° 12.853. dè 20131

§ 4° A ausência de uma associação que seja mandatária de determinada categoria de titulares em função da
aplicação do § 2° dqste artigo não isenta os usuários das obrigações previstas no art. 68, que deverão ser quitadas em
relação ao período [compreendido entre o indeferimento do pedido de habilitação, a anulação'ou o cancelaniento da
habilitação e a obtenção de nova habilitação ou constituição de entidade sucessora nos termos! deste artigo, ficando a
entidade sucessora responsável pela fixação dos valores dos direitos autorais ou conexos ém relação ao| período
compreendido entre o indeferiiriento do pedido de habilitação ou sua anulação e a obtenção dè
entidade sucessoraJ (Incluído pela Lei n° 12.853. de 20131

nova habilitação pela

§ 5° A associação cuja habilitação, nos termos deste artigo, seja anulada, inexistente ou pendente de apreciação
pela autoridade cornpetente, ou apresente qualquer outra forma de irregularidade, não poderá [utilizar tais fatos como
impedimento para distribuição de eventuais valores já arrecadados, sob pena de responsabilização direta [de seus
dirigentes nos termos do art. 100-A, sem prejuízo das sanções oenais cabíveis. (Incluído oela Lei nV 12.853.
de 20131 T j

§ 6° As associações de gestão coletiva de direitos autorais deverão manter atualizados e disponíveis aos
associados os documentos e as informações previstos nos incisos II e III deste artigo. ' I (Incluído oela Lei
n° 12.853. de 20131 i | ' f
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Art. 98-B. As associações de gestão coletiva de direitos autorais, no desempenho de suas funções,
deverão: flnciuído oela Lei n° 12.853. de 2013^

I - dar publicjidade e transparência, por meio de sítios eletrônicos próprios, às formas de] cálculo e crItérios de
cobrança, discriminando, dentre outras informações, o tipo de usuário, tempo e lugar de utilização,'bem como os critérios
de distribuição dosjvalores dos direitos autorais arrecadados, incluídas as planilhas e demais registros de utilização das
obras e fonogramas fornecidas pelos usuários, excetuando os valores distribuídos aos titulares
individualmente; (Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013^

II - dar publicidade e transparência, por meio de sítios eletrônicos próprios, aos estatutos, aos regulamentos de
arrecadação e distribuição, ás atas de suas reuniões deliberativas e aos cadastros das; obras e titulares que
representam, bem; como ao montante arrecadado e distribuído e aos créditos eventualmente arrecadados e não
distribuídos, sua origem e o motivo da sua retenção; (Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013^

III - buscar eficiência operacional, dentre outros meios, pela redução de seus custos admihistrativos e dós prazos
de distribuição dos valores aos titulares de direitos; (Incluído oela Lei n° 12.853. de 20131 1 ]

IV - oferecer jaos titulares de direitos os meios técnicos para que possam acessar o balanço dos seus créditos da
forma mais eficiente dentro do estado da técnica; (Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013)

V - aperfeiçoar seus sistemas para apuração cada vez mais acurada das execuções públicas realizadas e publicar
anuaimente seus métodos de verificação, amostragem e aferição; (Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013^

VI - garantir aos associados o acesso ás informações referentes ás obras sobre as quais séjam titulares de direitos
e ás execuções aferidas para cada uma delas, abstendo-se de firmar contratos, convênios ou pactos com ciáusula de
confidencialidade; (Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013Í

VII - garantir ;ao usuário o acesso ás informações referentes ás utilizações por ele realizadas.
(Incluído oela Lei n? 12.853. de 2013Í

Parágrafo único. As informações contidas nos incisos I e II devem ser atualizadas periodicamente, em
nunca superior a 6 (seis) meses. (Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013^

intervalo

Art. 98-C. As I associações de gestão coletiva de direitos autorais deverão prestar contas dos valores deóidos, em
caráter regular e de modo direto, aos seus associados. (Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013í

§ 1° O direito á prestação de contas poderá ser exercido diretamente pelo associado. (Incluído oeia
Lei n° 12.853. de 2013^

§ 2° Se as contas não forem prestadas na forma do § 1°, o pedido do associado poderá ser encaminhado ao
Ministério da Cultura que, após sua apreciação, poderá determinar a prestação de contas pela associação, na forma do
regulamento. (Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013^

Art. 99. As assooiagõos manterão um único escritório contrai para ã arrecadação o distribuição, om comum, dos
direitos rolativoo á|Oxocução pública das obras musicais o lítoro musioaio o do fonogramas, inolusivo por
radiodifusão o transmissão por qualquer modalidade, o da oxibiçõo do obras audiovisual

§

meio da

 1° O osoritório contrai organizado na forma prevista neste artigo não toró finalidade do luoro o será dirigido o
assooiagõos que o integremadministrado poia

422,§ 2° O escri
.

tório contrai o as associações a que se refere esto Título atuarão om juízo o fora dele
próprios nomes como substitutos prooossuais dos titulares a elos vinculados.

§ 3° O rooolhimonto do quaisquer valores polo osoritório central somente se fará por depó sito bancário.
§

em seus

 /1° O osoritório central poderá manter fiscais, aos quais 6 vedado receber do omprosárió numerário a
título. j , :

§ 6° A inobservância da norma do parágrafo anterior tornará o faltoso inabilitado ã função|-do fiscal, som
das sanções oivis o penais cabíveis.

qualquer

prejuízo

Art. 99. A arrecadação e distribuição dos direitos relativos á execução pública de obras musicais e literomusicais e
de fonogramas será feita por meio das associações de gestão coletiva criadas para este fim por seus titulares,] as quais
deverão unificar a cobrança em um único escritório central para arrecadação e distribuição, que |funcionará como ente
arrecadador com personalidade jurídica própria e observará os §§ 1° a 12 do art. 98 e os arts. 98-A, 98-B, 98jc, 99-B,
100, 100-Ae 100-B1 (Redação dada oela Lei n° 12.853. de 2013Í l |

'  1 I í§ 1° O ente arrecadador organizado na forma prevista no caput não terá finalidade de lucro e será dirigido e
administrado por meio do voto unitário de cada associação que o integra.
de 2013Í

(Redação dada oela Lei n ' 12.853.

§ 2° O ente arrecadador e as associações a que se refere este Titulo atuarão em juízo e fora dele em seus
próprios nomes como substitutos processuais dos titulares a eles vinculados. (Redação dada oeila Lei n°
12.853. de 2013^



§ 3° o recolhimento de quaisquer valores pelo ente
bancário. (Redação dada oela Lei n° 12.853. de 2013t

:  ̂ 070
arrecadador somente se fará por depósito

§ 4° A parcela destinada à distribuição aos autores e demais titulares de direitos não poderá, em um ano da data
de pubiicação desta Lei, ser inferior a 77,5% (setenta e sete inteiros e cinco décimos por cento) dois valores arríscadados,

4 (quatro)
valores

aumentando-se táliparceja á razão de 2,5% a.a. (dois inteiros e cinco décimos por cento ao ano),jaté que, em
anos da data de publicação desta Lei, ela não seja inferior a 85% (oitenta e cinco pòr cento) do
arrecadados. (Redação dada oela Lei n° 12.853. de 2013^

§ 5° O ente arrecadador poderá manter fiscais, aos quais é vedado receber do usuário numèrário a qualc
(Redação dada oela Lei n° 12.853. de 2013^

uer título.

§ 6° A inobservância da norma do § 5o tornará o faltoso Inabilitado à função de fiscal, sem prsjuízo da
(Inc uído pelacomunicação do fato ap Ministério Público e da aplicação das sanções civis e penais cabíveis.

Lei n° 12.853. de 2Ò13í

§ 7° Cabe ao ente arrecadador e ás associações de gestão coletiva zelar pela continuidade da arrecadação e, no
caso de perda da Ijiabilitação por alguma associação, cabe a ela cooperar para que a transição entre associajções seja
realizada sem qualquer prejuízo aos titulares, transferindo-se todas as informações necessárias ao processo de
arrecadação e distribuição de direitos. (Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013^

§ 8° Sem prejuízo do disposto no § 3° do art. 98, as associações devem estabelecer e unificar o preçci de seus
repertórios junto ab ente arrecadador para a sua cobrança, atuando este como mandatário das associações que o
integram. (Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013)

§ 9° O ente arrecadador cobrará do usuário de forma unificada, e se encarregará da devida distribuição da
arrecadação ás associações, observado o disposto nesta Lei, especialmente os critérios estabelecidos nos §§ 3° e 4° do
art. 98. (Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013^

1

Art. 99-A. Oj ente arrecadador de que trata o caput do art. 99 deverá admitir em seus quadros, àlém das
associações que o constituíram, as associações de titulares de direitos autorais que tenham pertinência com sua área de
atuação e estejam habilitadas em órgão da Administração Pública Federal na forma do art. 98-A. ' (Incluído oela
Lei n° 12.853. de 20)13Í i

!
Parágrafo único. As deliberações quanto aos critérios de distribuição dos recursos arrecadados serão ton'|iadas por

meio do voto unitário de cada associação que integre o ente arrecadador. (Incluído bela Lei n° 12.853. de
2013Í

Art. 99-B. As associações referidas neste Título estão sujeitas às regras concorrenciais definidas em legislação
específica que trate da prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica. ' (Incluído oeia Lei n°
12.853. de 20131

Art. 100. O sindicato ou associação profiosional quo oongroguo nõo monos do um torço dos filiados do uma
associação autoraj poderá, uma voz por ano, após notifioap5o, com oito dias do antcoçdõnoia, fiscal
intormódio do auditor, a exatidão das contas prestadas a souo roprosontados.

izar, por

Art. 100. O sindicato ou associação profissional que congregue filiados de uma associação de gestão ccJetiva de
direitos autorais poderá, 1 (uma) vez por ano, às suas expensas, após notificação, com 8 (oito) dias de antecedência,
fiscalizar, por intermédio de auditor independente, a exatidão das contas prestadas por essa associação autoriil a seus
representados. (Redação dada oela Lei n° 12.853. de 20131

Art. 100-A. Os dirigentes das associações de gestão coletiva de direitos autorais respondem solidariamente, com
seus bens particulares, por desvio de finalidade ou quanto ao inadimplemento das obrigações para com os associados,
por dolo ou culpa. { (Incluído pela Lei n° 12.853. de 20131

Art. 100-B. Ojs litígios entre usuários e titulares de direitos autorais ou seus mandatários; em relação à falta de
pagamento, aos critérios de cobrança, às formas de oferecimento de repertório e aos valores de' arrecadação', e entre
titulares e suas assçciações, em relação aos valores e critérios de distribuição, poderão ser objeto da atuação de órgão
da Administração Fjública Federal para a resolução de conflitos por meio de mediação ou arbitragem, na f|orma do
regulamento, sem prejuízo da apreciação pelo Poder Judiciário e pelos órgãos do Sistema Brasileiro de Defesa da
Concorrência, quando cabível. (Incluído pela Lei n° 12.853. de 20131

I  Título VII

Das Sanções às Violações dos Direitos Autorais

Capitulo I

Disposição Preliminar



Art. 101. As sanções civis de que trata este Capítulo aplicam-se sem prejuízo das penas cabíveis.

,  Capítulo II ' i

I  M "
i  Das Sanções Civis j i
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Art. 102. O titular cuja obra seja fraudulentamente reproduzida, divulgada ou de qualqueriforma utilizada, poderá
requerer a apreensão dos exemplares reproduzidos ou a suspensão da divulgação, sem prejuízo da indenização
cabível.

Art. 103. Quem editar obra literária, artística ou científica, sem autorização do titular,' perderá para este os
exemplares que se apreenderem e pagar-lhe-á o preço dos que tiver vendido.

Parágrafo ú|nico. Não se conhecendo o número de exemplares que constituem a edição fraudulenta; pagará o
transgressor o valor de três mil exemplares, além dos apreendidos.

Art. 104. Quem vender, expuser a venda, ocultar, adquirir, distribuir, tiver em depósito ou utilizar obra ou
fonograma reproduzidos com fraude, com a finalidade de vender, obter ganho, vantagem, 'proveito, lucro direto ou
indireto, para si|ou para outrem, será solidariamente responsável com o contra^tor, nos termos d ps artigos
precedentes, respondendo como contrafatores o importador e o distribuidor em caso de reprodução no exte 1or.

transmissão e a retransmissão, por qualquer meio ou processo, e a cornunicação ao público de
terárias e científicas, de interpretações e de fonogramas, realizadas mediante violação aos direitos
deverão ser imediatamente suspensas ou interrompidas pela autoridade judicial compeiente, sem

Art. 105. A

obras artísticas, I
de seus titulares,
prejuízo da muita! diária pelo descumprimento e das demais indenizações cabíveis, independentemente das sanções
penais aplicáveis; caso se comprove que o infrator é reincidente na violação aos direitos dos titulares de direitos de
autor e conexos, jD valor da multa poderá ser aumentado até o dobro.

Art. 106. A sentença condenatória poderá determinar a destruição de todos os exemplares ilícitos, bem como as
matrizes, moide^, negativos e demais elementos utilizados para praticar o ilícito civil, asísim como a| perda de
máquinas, equipamentos e insumos destinados a tal fim ou, servindo eles unicamente para o fim Ilícito, sua
destruição.

Art. 107. Independentemente da perda dos equipamentos utilizados, responderá por perdas e dar
inferiores ao valor que resultaria da aplicação do disposto no art. 103 e seu parágrafp único, quem:

í  - alterar.

os, nunca

suprimir, modificar ou inutilizar, de qualquer maneira, dispositivos técnicos introduzidos nos
exemplares das obras e produções protegidas para evitar ou restringir sua cópia;

il - alterar; suprimir ou inutilizar, de qualquer maneira, os sinais codificados destinados a rastringir a
comunicação ao público de obras, produções ou emissões protegidas ou a evitar a sua cópia; |

líl - suprimir ou alterar, sem autorização, qualquer informação sobre a gestão de direitos;

j  ly - distribuir, importar para distribuição, emitir, comunicar ou puser à disposição do público, sem autorização,
olDras, inte^reta^ões ou execuções, exemplares de interpretações fixadas em fonogramas e emissões, saÍDendo que
a informação sobre a gestão de direitos, sinais codificados e dispositivos técnicos foram suprimidos ou alterados sem
autorização.

Art. 108. Quem, na utilização, por qualquer modalidade, de obra intelectual, deixar dé indicar ou de anunciar,
como tal, o nome, pseudônimo ou sinal convencional do autor e do intérprete, além de responder por danos morais,
está obrigado a divulgar-lhes a identidade da seguinte forma:

I - tratando-se de empresa de radiodifusão, no mesmo horário em que tiver ocorrido a infração, per trés dias
consecutivos;

II - tratandç-se de publicação gráfica ou fonográfica, mediante inclusão de errata nosi exemplares
distribuídos, sem prejuízo de comunicação, com destaque, por trés vezes consecutivas! em jornal
circulação, dos domicílios do autor, do intérprete e do editor ou produtor; 1 j

anterior.

- tratando-se de outra forma de utilização, por intermédio da imprensa, na forma ai que se refe

ainda não

de grande

re o inciso

Art. 109. A execução pública feita em desacordo com os arts. 68, 97, 98 e 99 desta Lei sujeitará os
responsáveis a rriulta de vinte vezes o valor que deveria ser originariamente pago.

I  _ i
Art. 109-A. A falta de prestação ou a prestação de informações falsas no cumprimento do disposto no ij 6° do art.

68 e no § 9° dò art. 98 sujeitará os responsáveis, por determinação da autoridade competente e nos - termos do
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regulamento desta Lei, a muita de 10 (dez) a 30% (trinta por cento) do valor que deveria ser originariamente pago, sem
prejuizo das perdas e danos. Óncluído oeia Lei n° 12.853. de 20131 !

Parágrafo único. Apl|cam-se as regras da legislação civil quanto ao inadimplemento das jobrigações noj caso de
descumprimento, pelos usuários, dos seus deveres legais e contratuais junto às associações referidias neste
Titulo. i (Incluído oela Lei n° 12.853. de 20131 ' i

Art. 110. Pela violação de direitos autorais nos espetáculos e audições públicas, realizados nos
estabelecimentos a que alude o art. 68, seus proprietários, diretores, gerentes, empresários e arre
respondem solldarlamente com os organizadores dos espetáculos.

I

Art. 111. (VETADQ1

Capítulo III

Da Prescrição da Ação

ocais ou

idatários

Título VIII

Disposições Finais e Transitórias

uma obra, em conseqüência de ter expirado o prazo de proteção que lhe era anteriormente
2° do art. 42 da Lei n° 5.988. de 14 de dezembro de 1973. caiu no domínio público, nâio terá o

Art. 112. Se

reconhecido pelo §
prazo de proteção dos direitos patrimoniais ampliado por força do art. 41 desta Lei.

Art. 113. Os fonogramas, os livros e as obras audiovisuais sujeitar-se-âo a selos ou sinais de identificação sob a
responsabilidade dp produtor, distribuidor ou importador, sem ônus para o consumidor, com o fim de atestar o
cumprimento das normas legais vigentes, conforme dispuser o regulamento.
(Reaulamentoí

Art. 114. Esta Lei entra em vigor cento e vinte dias após sua publicação.

Art. 115. Ficam revogados os arts. 649 a 673 e 1.346 a 1.362 do Código Civil e as Leis n°s 4.944. de 6 de abril
de 1966; 5.988. de! 14 de dezembro de 1973. excetuando-se o art. 17 e seus gg 1° e 2°: 6.800. de 25 de junho de
1980; 7.123, de 12 de setembro de 1983: 9.045. de 18 de maio de 1995. e demais disposições em contrário, mantidos
em vigoras Leis n''s 6.533. de 24 de maio de 1978 e 6.615. de 16 de dezembro de 1978.

!
Brasília, 19 de fevereiro de 1998; 177° da Independência e 110° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Francisco Weffort '

j  '

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.2.1998



■
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Data: 16/0^2022 Validade:
Cliente: Associação Comunitária de comunicação e cultura de Piên

Contato: Waldinei

31/12/2022

Delhamento doiOrçamento:

DescriçãQ do Produto

Manutenção em equipamentos de informática

Valor Hora !

Sugestões e Observações:

JQtd

01

r

V Unit. Valor Total

90,00 90,00

TOTAL R$ 90,00

n

03.610.379/0001-40

Pires InformáticE
I

Avenida Brasil, 137
Cen1ro-a3P 83.860-0CO

Pi&i-Paraná i

;  AVENIDA BRASIL, 137 - CENTRO PIEN - PARANA
I Fone/Waths: 41-3632-2163 E-MAIL: contato@piresinformatica.comibr

CNPJ: 03.610.379/0001-40 lE: 90202780-70 IM: 00553 I



szmiGEL : ,
inRSHÍlIATSCÀ^'. : !

í>. ' ' I
A solução certa:para você!

Szmigel Comercio de Equipamentos de informático LTDA
Rua Amazonas, 257 - Centro

CNPJ : 26.360.799/0001-10

lE : 9073379528 i
Fone: (41) 3632-1500
E-mail: financeíro@szmiael.com.br

Cliente: Associação Comunitária e Comunicação ,e cultura de Piên
Validade: b 1/12/2022

Piên 16 dé fevereiro de 2022

Orçamento

Manutenção em equipamentos de informática Hora 01 R$ 95,00

rru

074

'28JS0J99/0flO1-lÕ^
SimQíí DE EQlítR

DE INFORMÁTICA LTDA mE
Rua Amazonas, 257 Apt 01

[Centro - CEP 83860-000 Piên PR j

TOTAL' R$ 9.5.00
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SZnilBEL
inFORm^TICA 07 6

■?-

SzmigelComercio:de Equipamentos ;de informática LTDA
Endereço" Rua Amazonas^ 257 - Centro -fiên PR / Fone, (41) 3532-1500
E-mail. flnanceiró'^@szÍTiiBel com far^'
aiPJ: 26 360 799/0001-10 - lE: 9073379528:

Szmigel Comercio de Eqylpornentósde Informática LTDA - Rddins Informática
Rua Amozónas,' 257-,- Centro- fiên/PR
CNPJ:26.Í360.799/0001-10
lE; 9073379528
Fone: (41) 3632-1500
E-mail: compras@szmigel.com.br

' ■ - I ' . sSi':-: ; ■ ^ "
J  V , i - V - --r X l» f

Cliente: ASSÓCÍÀÇÃO CÇMUMITÁRrA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE
PIÊN I ' r/ ^ V"' '

Orçamento Locação de Impressora
^  <> I

1  ̂ ^ -Descrição ^ FRANQUIA
VALOR

i PAGINA
áiil MIMO MENSAL

IMPRESSORA COM SCANNER/ REDE
>  • • nvU'n-.-

1143
.PÁGINAS ^  , R$0,07 1  R$80,00 ^

Ao uíhapas$af.a franquiajn!níma,.smá.cobrado valorde,R$ 0,07 por pagina. 1  1 .

Validade até 31 l\2f2Q22 -

I- :

igel Comércio ife/Equip. de Inf. Ltda

CH
SZmiGEL. inFORIÍlIiATfCA

l

l  X



PROPOSTA: 5365
077

18 f ò fi n * T i.c a

Data; 18/02/2022 Validade:

Cliente: Associação Comunitária de comunicação è Cultura de Pien
Contato;

31/12^'2022

Delhamento do Orçamento:

#es6riçãblclÔ^ Produto '^'''
Locação de'Impressprá;scanner 1143

V. Unit. Sii

\-x

;,K;gilçí
SíiSÍ:

^SS&SS^
'■ ■■

-SP
■' V '-' '■>'•:"' .■^ \)

í  - • ■
•  ; •

Sugestões e Observações:
Se â frãquia for ultrapassada sera cobrado o valor

de 0,10 centavos por folha!
r

TOTAL R$ Pl:l4,30

03.6í0:3í79/000Í-40

Pires Irifòmiática
Avenida Brasil,137 J

Centro-CÈP 83.860-000.
Pien-Paraná

l_

.  AVENIDABRASIL, 137.- CENTRO PIÊN^- PARANÁ
FoneAWaths: 41-3632-2163 E-^IL: coriitato@piresinformatica.com.br

f CNPJ: 03.610.379/0001-40- lE: 90202780-70 IM; 00553

•  si

;" í.

"'M £■ ■

1-

■I 1



Loja 1:
Rua Josiè Boncs, 43, Gantro,

Agudos do Sul - RR
Q (41) 3Q24-13BQ

O (4 1) a8B7~720R CUun
es Umlo.»gudtíM(tí)grTUíU com

U

^nroRmrtTicn
l'é«í/a,v tí Asfii\rénc'iu 'fdi-tiicet HspcciaUztuia

Lojíi 2:
Hiii Cíulfi/.u tio NfíV jiítbrcj.
1 / :l. rijucnr, do St l - RH
Cl (A \) rio/R-i:u 1

o* ̂ 4 1 ) OÍJ40-44/4 firr»
iBO iiif com

proposta

18/02/202^

Proposta: Locação de impressora Agudos do sul

tMdMl Preço Unit | Preço Totalá,iuiSSSBásH)ikí!Descrição

RS 0,12i  Impressora seanner/rede 137,16

ovalorde0,12 centavos por folha

o '\-y.

31/12/2022qlidadè da Proposta:

lAv. Celúiiô^yi



ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN
Rua Manaus, n.° 308 - Centro. Piên Paraná CEP 83860-000

CNPJ 08.658.378/0001-99

CHAMAMENTO PUBLICO 001/2022 - PROCESSO N» 105/2022
1

PROPOSTA

079

I

Piên, 17 de Fevereiro] de 2022.
À Comissão de Seieção do Chamamento Púbiico n° 001/2022.

Senhor (a) Presidente da Comissão:
I

Peio presente apresentamos proposta para ceiebração de parceria com o Município, conforme

Chamamento] Púbiico n® 001/2022, nos seguintes termos:

A celebração do Termo de Fomento visa auxiliar no custeio na execução de serviços de pessoa jurídica, manutenção em

equipamentos de informática, serviços de cópias, direitos autorais, despesas com serviços de terceiros, energia eirítrica e

comunicação, e serviços de pessoa física, gravação de áudio, para apoio ao funcionamento da Rádio Comunitária (Caiçara

FM, com execução até 31 de dezembro de 2022. A parceria celebrada entre Prefeitura Municipal e /Vssiiciação
Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên, responsável pelo funcionamento da Rádio Caiçara FM, tem como

objetivo promover a cultura, entretenimento e informação aos munícipes, através de sua' programação, dando

oportunidade à difusão de idéias, elementos culturais, tradições e hábitos sociais da comunidade pienense; oferecer

mecanismos a formação e integração da comunidade; estimular o lazer, a cultura e o convívio social; prestar serviços de

utilidade pública; dar preferência às finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas em benefício do
desenvolvimento gerai da comunidade. A rádio também abre espaço a outras entidades organizadas do municípiiD para

divulgar assuntos de interesse da comunidade. O púbiico a ser beneficiado é toda a população do município, de toldas as

idades e de todas as classes sociais. Os objetivos serão atendidos com os seguintes programas: Caiçara Notícias, Radar

da Notícia, Caiçara Esportes, Fala Paraná, Nossa Alvorada, Estação Caiçara, Experiência de Deus, Cai no Laço, S )m do

Sul, Vinil Caiçara, Noite Total, O Homem e a Terra, A Voz do Brasil, Programa do Cavalo Véio, Embalo Sertanejo, Isailão
Caiçara, Manhã com Deus, Supershow, programas de entidades organizadas do município e da Prefeitura Municipal;

fiashes ao vivo e gravações durante a semana onde serão divulgados eventos, avisos de utilidade púb ica e

acontecimentos de interesse púbiico. As atividades da rádio serão desenvolvidas junto à população diariamente, de

acordo com a; periocidade de cada programa descrita acima. As ações partem da sede da entidade, onde está a

capacidade instalada, localizada à Rua Manaus, 308, centro, Piên/PR e, eventualmente em ações externas na cobííttura

de eventos realizados no município, utilizando para isso os serviços de comunicação, tais como telefonia e internet.!
O plano de aplicação compreende os seguintes valores: |

- Energia Elétrira: custo unitário de R$ 580,00 (nove meses) e custo total de R$ 5.220,00

- Comunicação|(telefone): custo unitário de R$ 120,00 (nove meses) e custo total de R$ 1.080,00
- Comunicação:(internet): custo unitário de R$ 350,00 (nove meses) e custo total de R$ 3.150,00

- Manutenção ém equipamentos de informática: custo unitário de R$ 550,00 (nove meses) e custo total de R$ 4.95Q,00

- Serviços de cópias: custo unitário de R$ 80,00 (nove meses) e custo total de R$ 720,00 i
- Direitos autorais: custo unitário R$ 210,00 (nove meses) e custo total R$ 1.890,00 |
- Gravação de áudio: custo unitário R$ 300,00 (nove meses) e custo total de R$ 2.700,00 : i

Totalizando um;custo global previsto de até R$ 19.710,00 ] i
O cronograma de desembolso é previsto em nove parcelas de R$ 2.190,00, de março a novembro de 2022.

Informamos ainda que a associação possui nove anos de experiência na atividade de radiodifusão comunitária.
'  ; I
o detalhamento desta proposta dgr-se-á no Piano de Trabalho a ser apresentado. !

I

.919-60
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Data -14-02-2021 Validade: - 31-12-2022 ^
Cliente - ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PI]EN_

Orçamento
Gravação de spots e vinhetas.

Valor mensal - R$300,00 (trezentoáreais)

(Obs: As gravações não são acmunlativas e os spots terão que ficar com até 40 s>-gL ndos)

. 'tiíit

■jgsa

Declaramos que possuímos capacidade técnico-operacional para execução dos ser\"!eos orçados.

Opa Soluções em Áudio.

Rua Copacabana 358, Joinville Sc

Produtor - Gidio Alexandre
CPF 82158703920



Orçaménto' ,
Cliente r.ASSGCÍÁC^"^''
Data : 1'4-p2-'2022 sVálItfáae : 31-12^2022

■.'■Ò- '•■'i- "A G'í<;

Serviço - gravação ítè Spqts^e Vinhetas.

Valor-R$380,00

Wsà

V-

i

(Spots com até 40 segundos, valor mensalí fD^GÍárarhdSiquèápoésiíiíijnòSiCapglsiiiadg'
técniGo-operacional para execução dos séjviços orçados.)!

o

JT Eventos-eSoluçõesfem Áúdio
<•-■• -''.ti - •< .- - . 'i. • ) ., ,.• c ' ^ y") \

Ruã,;José RéJserEllhtí t9pí,JpinvilIe.SG -

Produtor - dày4'fenrRosa Thomas CPF 044.114.319.98



Datai lS-02'2m2

\^lídaâe: 31-tâ-2022

ClieritÊs

Orçamento gravações de spots e vinhetas.

082

Custo mensal - RS450í0G:

(As gravações não acumulam e spots com até 40 segundos)

Rua Guararapes, 45, Floresta, Joinville SC

Frodutor - Jfaonatan Eduá^o Marques ^
CPF 087619559-14

m
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN
I

CNPJ N°: 08.658.378/0001-99
I

I

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE '

y  i

É CERTIFICADO, [NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N" 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE
COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS
PÚBLICOS. !

!  I :
i  '

VALIDADE: CERfIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 11/04/2022, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
WWW.TCE PR.GQVBR , ;

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal ,de Contas do Estado do
,  Paraná ná

Código de controle 6497.LEIZ.1566
Emitida em 10/02/2022 às 13;53:53

Dados transmitidos de forma segura.
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIEN
Rua Manaus, n.° 308 - Centro. Piên Paraná CEP 83860-0p0

CNPJ 08.658.378/0001-99

084

I  CHAMAMENTO PUBLICO 001/2022 - PROCESSO N» 105/2022

I

DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DOS DIRIGENTES E CONSELHEIROS DA ENTIDADE E
;  , I

PERÍODO DE ATUAÇÃO I

(Em atendimento ao disposto no Art. 34, VI, da Lei n® 13.019/2014) i

i
I  I

DECLARAÇÃO I

Eu, Vandéríei de Siqueira, inscrito no CPF n° 003.410.919-60, presidente da entidade Associação
Comunitária de Qjmunicação e Cuitura de Piên, inscrita no CNPJ n° 08.658.378/0001-99^ apresento abaixo a
reiação nóminai atuaiizada dos dirigentes da entidade, cujo período de atuação é de 04/02/2020 a

I  . j

24/11/2022, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federai do Brasii - RFB de cada um deies: j
Presidente: Vanderlei de Siqueira, residente e domiciliado à rua Belo Horizonte, n° 273, Centro,
CEP 83860-000, neste município de Piên, Estado do Paraná, portador da cédulá de identidade RG
n° 2.923.969 SSP/SC e do CPF n° 003.410.919-60.

Vice-presidente: José Carlos Celeski, residente e domiciliado à rua dos Pinus, n° 300, Trigo .ândia,
CEP 83860-000, neste município de Piên, Estado do Paraná, portador da cédula ide identidalie RG
n° 2.092.999 SSP/SC e do CPF 321.863.479-20. ;
Secretário; Humberto Antonio Zanin, residente e domiciliada à rua Capanema, n°;21, Avencai, CEP
83860-00(), neste Município de Piên, Estado do Paraná, portador da cédula dé;identidade IrG n°
4.178.440^7 SSP/PR e do CPF/MF n° 722.616.099-49. i |
Tesoureiro: Giovanna Mendes Domingos, residente e domiciliada à rua Tocantins, n° 557, Centro,
CEP 83860-000, neste município de Piên, Estado do Paraná, portadora da cédula: de identidalie RG
n° 10.464.495-3 SSP/PR e do CPF 089.250.909-02. |
Diretor Aí^ministrativo: Graciela Ribas de Siqueira, residente e domiciliada à rua Belo Horizonte, n°
36, Centro, CEP 83860-000, neste Município de Piên, Estado do Paraná, portadora da cédala de
identidadeiRG n° 3.959.511 SSP/SC e do CPF n° 006.998.819-60.

Piên, 17 de!Fevereiro de 2022.

iqueira



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ i i

CERTIDÃO UBERA TÓRIA N"27/2.022

Á^sodação Comunitária de Comunicado e Cuitura de Piên
I  CNPJ08.658.378/0001-99
í  ■ ; ■

j  ' i
Período de apuração: Exercício 2021

I  ' I

Finalidade da Certidão: CERTIFICAÇÃO DE REGULARIDADE COM AS
PRESTAÇÕES DE CONTAS COM O MUNÍCIPIO DE PIÊN/PR

'  Certificamos na forma da Resolução 28/2011 de ̂ 06/10/2011
instrução normativa 61/2011 do Tribunal de contas do Estado \ do Paraná

'' ' I 'considerando também o disposto da Lei 13.019/2014 alterada pela LéM3.204/2015
bem cpmà considerando o decreto municipal 214/2017 que a CERTIFICO, na torcia
do aríj 3° V da Instrução Normativa n° 61/2011 do Tribunal de Contas do Estado lio
Paran^ que a Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên

CNPJ\08.6S8.378/0001'99r esta em situação REGULAR em relação aos termos
do arf.j 25 ̂  í®, inciso IV, alínea a da iei complementar 101/2000 de 04 de maio lie
2000. i

Certidão emitida em 16/02/2.022

Váiida até16/04/2.022

\

Fornecimento gratuito.

085

/ CONTADOR

d. 0
n&íULã ̂ -7!
MARINA R. P. MAWNHO

COORDENADORA DE COI^OLE INTERNO



i ^(íJ]P1ÍGÍpGÍÍS
www.1 eismunicipais.com.br

Versão consolidada, com alterações até o dia 03/05/2013

LEI N° 1155, PE 07 DE MARÇO DE 2013.

(Vide Lei n? 1162/2013)

\
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DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA MUNICIPAL A ASSOCIAÇAGI
CÕMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN

Origem: Projeto dè Lei n° 001/2013 - Legislativo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIÊN. Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL,
sanciono a seguinte Lei:

Ficá declarada de utilidade pública municipal a Associação Comunitária de Comunicação e
Cultura de Piên, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita nó CNPJ sob o n°
08.658.378/0001-99, com sede na Rua Manaus, n® 500, Centro, Piên, Paraná.

Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições érri contrário.

Piên/PR, 07 de março de 2013.

GILBERTO DRANKA
I

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

JOSÉ LUIZ DE SARROS

Secretário' de Administração e Finanças

Data de Publicação no Sistema LeisMunicipais: 13/05/2013
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho

Departamento de Emprego e Renda | j
Coprdenação-Geral de Cadastros, Identificação Profissional e Estudos,
RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS - RAIS

RECIBO DE ENTREGA DA RAIS

ANO-BASE 2020

Identificação do Estabelecimento

CREA

Razão Sociai

jcNPJ/CAEPF

CEI/CNO Vinculado

CNAE

Endereço

Cidade/UF

590572298593

ASSOCIACAO COM DE COMUN E CULTURA DE PIE

08.658.378/0001-99

I

9493600 - ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGADAS A CÍJLTURA

RUA MANAUS, 500 Bairro CENTRO

PIEN / PR CEPi 83860-OOOI

Declaração entregue |

Data da recepção | 29/04/2021

Código de Identificação dó Recibo

Total de vínculos 4

117.4280.6478.617-13

Coordenação da RAIS.

Brasília, 1.6/02/2022

Declaração enviada com Certificado Digital
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN
Rua Manaus, n.° 308 - Centro. Piên Paraná CEP 83860-000

CNPJ 08.658.378/0001-99

CHAMAMENTO PUBLICO 001/2022 - PROCESSO N» 105/2022

declaração DE ATENDIMENTO AO ART. 390,111, DA LEI FEDERAL No 13.019/2014.

DECLARAÇAO

A ytesociação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no ÇNPJ no 08.658.378/0001-99, com endereço na Rua Manaus, n® 308, bairro ICentro, município de
Piên/PR, CEP 83860-000, fone para contato (41) 3632 1551, por intermédio de seu representante ieíjai, o Sr
Vanderlei de Siqueira, portador da Carteira de Identidade n^ 2.923.969 e do CPF no 003.410^919-60,
DECLARA, para os fins do ART. 39°, III, DA LEI FEDERAL N° 13.019/2014 e suas alterações posteriores, sob
as penas da lei, que nenhum dos dirigentes ou controladores da requerente é:

a) membro do Poder Executivo do Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou panmte em
linha reta, colateral ou por afinidade até o 2° grau; |

b) servidor público vinculado ao Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade até o 2° grau.

Por ser a e>fpressão da verdade, firma o presente.

Piên, 17 dei Fevereiro de 2022.



ASSOCIAÇÃO GOMUNÍTÀRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTUR/l DE PIÊN
Rua Manaus, n.° 308 - Centro. Piên Paraná CEP 83860-000

CNPJ 08.658.378/0001-99 , i 08 9

CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2022 - PROCESSO N» 105/2022

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, GERENCIAL E OPERACIONAL PARA A EXECUÇÃO DO

PLANO DE TRABALHO.
■  ■ ' l i

(Em atendimento ao disposto na alínea 'V, inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014.)

I  ' '
I  I

I  DECLARAÇÃO

A Associação Comunitária de Comunicação e Cuitura de Piên, pessoa jurídica de direito privado sern fins

iucrativos, iriscrita no CNPJ no 08.658.378/0001-99, com sede na Rua Manaus, no 308, bairro Qíntro,
Município de Piên/PR, fone (41) 3632 1551, deciarada de utiiidade pública municipal pela Lei n® 1.155/2013,

de 07 de Março de 2013, neste ato representada pelo seu presidente, senhor Varideriei de Siqjeira,

brasileiro, ernpresário, casado, portador do RG no 2.923.969, inscrito no CPF sob n° 003.410.919-60,

residente e domiciliado na Rua Belo Horizonte, no 273, bairro Centro, Município de Piên/PR, DECLARA para

os devidos fins e sob as penas da lei, que dispõe de instalações, condições materiais, estrutura física e de

pessoal, com capacidade administrativa, técnica, operacional e gerencial para a execução do Piano de
I  ' 1

Trabalho proposto, assumindo inteira responsabilidade pelo cumprimento de itòdas as metas,

acompanhamento e prestação de contas, conforme documentos anexos. I  !

Piên/PR, 17 de Fievereiro de 2022.

■  I



ASSOCIAÇAO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN
Rua Manaus, n.° 308 - Centro. Piên Paraná CEP 83860-000

CNPJ 08.658.378/0001-99 ;
I  •

i  iI
I  ,

'  ' !

CHAMAMENTO PUBLICO 001/2022 - PROCESSO N» 105/2022 I
'  I

I  i

DECLARAÇÃO DE TEMPO DE EXISTÊNCIA E EXPERIÊNCIA PRÉVÍÁ

(Emjatendimento ao disposto na alínea "a" e "b", inciso V, do art. 33, da Lei 13.ÒÍ9/2014.)

'  ' '

A Associação |Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

090

de Piên/PR, CEP

o Sr Vanderiei de

CNPJ n° 08.658.378/0001-99, com endereço na Rua Manaus, n° 308, Centro, município

83860-000, fone para contato (41) 3632 1551, por intermédio de seu representante legal,

Siqueira, portador da Carteira de Identidade no 2.923.969 SC e do CPF no 003.410.919-60,'DECLARA, sob as
I

penas da lei, que;

a) Possui 15 (quinze) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meie de

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica - CNPJ; 1

b) Possüi experiência prévia de 9 (nove) anos na realização das atividades, com efetividade, do objeto

da parceria oü de natureza semelhante.

Piên, 17 de Fevereiro de 2022.

Vanderiei
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.532/2022

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA

MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS

POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO

PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ
20/04/2022, SEM RASURAS E NO ORIGINAL, i

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVI, A

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Piên, 21 de Março cie 2022

NEGATIVA N°: 532/2022
CODIGO DE AUTENTICAÇÃO:

9ZTMJ42QE5ZC4XJ4BA5

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN - RADIO

CAIÇARA . !

INSCRIÇÃO EMPRESA

10570

CNPJ/CPF

08.658,378/0001-99

PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO

21/03/2022

ENDEREÇO

RUA MANAUS, 308 - ANTIGO N° 500 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES

Atividades de organizações associativas ligadas à cultura c à arte

Emitido por: « Equiplano Ptiblico Web »
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 025892550-60

Certidão fornecida para o ÇNPJ/MF: 08.658.378/0001-99 !
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR |

i  I

!  . , I ,
Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou ique venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte; àcima identificado,
nesta data. | i '

I  I I
I  ■

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refér;e-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 13/05/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmadá via Internei;
www.fazenda.pr.gov.br

I  I

I  I

Página 1 dei

Emitido via Intemet Pública (13A)1/2022 12:37:29)



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

08.658.378/0001-99

IVIATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

16/01/2007

NOME EMPRESARIAL ' <

ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CAICARA FM !

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte

I  '

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DASATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÃRIAS
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

I  I

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

R MANAUS
NUMERO

308

COMPLEMENTO

CEP

83.860-000

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

PiEN

■UF

,PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO ]
CONTATOlSCAiCARAPIEN.COM.BR

TELEFONE

(41) 3632-1551
I  I

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
16/01/2007 , i

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

i  1

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL |

093

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 10/02/2022 às 15:55:02 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



COPEL
'Coperdtstribul^âb'S:A. ■ ■ .
Jpèá Izltloro Bíazéttbi lEB M.C -Mossunfluâ;- Curitiba PR - CEP ai200r?4()'

I. CNPj;-pÁ;3.68y89B;Q;9prt>-ÍEaPj2â,34)>3rtò ■

ASSOCIACAO

R MANAUS H M M Jf W 1

t:CENTRO-PIENfíBR«<C

wiAnv.còpél.com
0800 51 00116

iifi't&clfei|gQ.ns:Umidc>ra

86468 01 001 311910

CNPJ 08.658.378/0001-99

iMj? '

*Síd^páGARM&inièrito

R$ 509.9ir01/02/2022

094
FAT-01-20222462IÍ20150-17

Responsabilidade da Manutenção de Ilumina Pública: Municipio 4136321136

ALERmí g^íONOIWIZl BI^JL EB^ HÍPÍ^CA

Informações Técnicas
N° Medidor: MD 0214041766-TRIFASICO

e Defesa Direito

Leitura Atual Constante de

Multiplicação
Consumo

Médio Diário

Próxima Leitura

Prevista
11/01/2022

97611 14,09 kWh 09/02/2022

Histórico de Consumo e Pagamento Valores Faturados

DtPgto.

29/12/2021

01/12/2021

01/11/2021

01/1,0/2021

valor

12/2021 517.46 NOTA FISCAUCONTA DE ENERGIA ELÉTRICA N° 232.827.124 • SÉRIE B
EmiUda em 12/01/2022

Produto Valor Valor

Descrição §S Un. Cdn umo iUnitííi^ T
Elase Allq,
Cálc. ICMS

11/2021 511,57

10/2021 474,49

09/2021 477,40

rfs m ar m

llNERGiAELETpiC^M kWh 0 8Si^6 3(16,46 29,00%

Íi8,21 29,00%
08/2021

^lENERGtA CONS B

i07/2021 IQ2/08SG21

06/2021 011012021

01/06/2021^|j
03/05/2021

01/04/2021

26/02/2021

29/01/2021

05/2021 347,81 CONT ÍLUMÍN publica MUNICÍPIO

04/2021 401,22

03/2021 382,01

02/2021 429,43

01/2021 423,68

Informações Suplementares

ENERGIA ELET CONSUMO

Tarifes

0,558810

a 231 volta

Base de Cálculo do ICMS

484,67

Valor ICMS

140,55
Valor Total da Nota Rscal

509.97

Reservado ao Rsco >

640A.A602.55B3.E508.E40B.S456.OF66.ACD6

INCLUSO E COFINS . ANUEL130/2005.

Unidade Consumidora
46507477

Vencimento

01/02/2022

Mês

01/2022

Valor a Pagar
509,97

PAGUE COM PIX

COPEL 83600000005 6 0997011ÍOOO 1 00101020222 2 46262015017 9
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MUNICÍPIO DE PIÊM
ESTADO DO PARANÁ

DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO NO 607/2022
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite (  ) Concorrência |

(  ) Pregão Presenciai (  ) Concurso
1

() Pregão Eletrônico O Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (X) Inexigibiiidade de Licitação '

1) OBJETIVO: Inexlgibilldade de licitação para formalização de parceria entré o
município de Piên e a Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Pien-
ACCCP - referente ao Chamamento Público 001/2022. '

i
2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 19.710,00 (Dezenove Mil setecentos e dez reais) '

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de iMota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022

Funcional

09.001.13.392.0010.2024-3350-41.00.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS j

(ií) Há disponibilidade i
(  ) Não há disponibiiidade |
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saido Orçamentáp0'deverá ser consuitado no momento
da emissão do contrato/Empenho ,

jiz dfcBarrJosé Luiz^Barros
Contador CRC/^ 049922/O-8

NJatricuía 35076-1
6) RECURSOS FINANCEIROS ,
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a j
disponibilidade i
(  ) Não há previsão recursos financeiros !

7) Declaramos que a análise da reguiaridade orçamentária e iegai foi feita peio órgão soiicitante,i de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00. '

24/03/2022

Clau^niíV José de Andrade
Secretário MunicipaVdeyAnministração e Finanças

Deci^ 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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PIEN Assessoria de Licitações e Contratos
DESPACHO DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 607/2022

OBJETO: inexigibiiidade de iicitação para formalização de parceria entre o município ole
Piên e a Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên- ACCCP - referente
ao Chamamento Público 001/2022.

FUNDAMENTO, LEGAL: Lei no 14.133/21 |
Art. 74. É inexigível a iicitação quando inviávei a competição, em especiai nos casos de: i

i

iV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento; j
i

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A empresa se credenciou no chamamento 001/2022 a fim de recebimento de repasses, o projeto objetiya
promover cultura, entretenimento e informações aos munícipes através da programação da rádio Caiçara FM.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO j
O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região. i

JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA i
[  ] A compra ou, serviço pode aguardar o processo licitatório regular. !
[ ] Existe risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou|a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. !

i

DOCUMENTOS DO PROCESSO i
[x ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo. j
[ x ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei. I
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras. |
[ x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.
[x ] Autorização da autoridade competente.
[  ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[  ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto. |
[  ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, § 3°
da Lei no 14.133/21. |

[  ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s). !
[  ] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s). :

Piên, 24 de março de 2022. I

1
I

MARCOS AURÉLIO MELENEK I
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria n° 495, de 06 de maio de 2021.
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Protocolo Equiplano: 607/2022
Assunto: "Inexigibilidade de licitação para formalização de parceria entre o município', de
Piên e a Associação Comunitária de Comunicação de Piên"
Interessado: Secretaria de Municipal de Cultura, Esporte e Lazer.

Parecer Jurídico !

I. Relatório |

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessoria de licitações e contratos
para abertura de processo de inexigibilidade para ''formalização de parceria entrç o
Município de Piên e a Associação Comunitária de Comunicação de Piên sob a seguinte
justificativa da Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer:

I

Esta solicitação visa atender à Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, com fulcro no
caput do art. 31, logo, pretende a Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer a
celebração de parceria com a Entidade Associação Comunitária de Comunicação
de Piên para o repasse de recurso, mediante contribuição técnica e financeira,
conforme chamamento público 001/2022. Cabe destaca-se que a comissão^ de
seleção procedeu com devida análise dos documentos protocolados pela entidade
aprovando os mesmos. Destaca-se que o projeto a ser executado objetiva promover
a cultura, entretenimento e informação aos munícipes através da programação da
Rádio Caiçara FM, dando oportunidade a difusão de idéias, elementos culturais,
tradições e hábitos sociais da comunidade Pienense. Também, oferecer mecanismos
à formação e integração em beneficio geral da comunidade. Dessa forma, fica
evidenciado que a parceria com a Associação Comunitária de Comunicação e
Cultura de Piên, no desenvolvimento e ações culturais, corrobora com o interesse
público. i

O processo veio acompanhado do requerimento de credenciamento vinculado ao
Chamamento n° 001/2022, documentos de habilitação Lei n° 1.049, de 24 de fevereiro'de
2010, certidões de regularidade fiscal e trabalhista informações financeiras e orçamentárias e
esclarecimentos prestados pela Comissão de Licitações. |

1

II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, porém o próprio comando
Constitucional citado já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, cofn a
expressão "ressalvados os casos especificados na legislação ". \

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações
excepcionais em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre
licitantes, dadas as circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é
dispensada (ou dispensável), conforme o art. 75 da Lei n° 14.133/21, sempre mediahte
justificativa. ;

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar (jue
se dá quanto a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da
inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que a licitação "É
inexigível a licitação quando inviável a competição".

■  1

3 líi governodepien
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Para além disso, conforme a Lei Federal n° 13.019/2014, ficou definido novas
regras para a celebração de parcerias, nas quais o Poder Público e as organizações da
sociedade civil cooperam para alcançar um interesse comum de finalidade pública. Essa lei
reconhece que as parcerias aproximam as políticas públicas das pessoas e das realidades
locais possibilitando a solução de problemas sociais específicos de forma criativa e inovadora.
Por ter abrangência nacional, a lei deve ser cumprida por todos os órgãos e entidades públicas
federais, estaduais e municipais, dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

No mesmo sentido, a Lei Federal n°l3.019/2014, disciplina que as parcerias com a
sociedade civil são selecionadas por intermédio de Chamamento Público pela administração e
formalização de termo de colaboração e de fomento.

Ora, o credenciamento é sistema por meio do qual a Administração Pública
convoca todos os interessados em prestar serviços ou fornecer bens, para que, aqueles que
atendam os pré-requisitos necessários, credenciem-se junto ao órgão ou entidade contratante
para executar o objeto quando convocados.

Essa sistemática pressupõe a pluralidade de interessados e a indeterminação do
número exato de prestadores suficientes para a adequada prestação do serviço e, adequado
atendimento do interesse público, de forma que quanto mais particulares tiverem interesse na
execução do objeto, melhor será a oferta de atendimento e atingimento do interesse público,
tudo conforme regras preestabelecidas de condições dé contratação e remuneração, definidas
em edital e ratificadas em contrato.

O credenciamento corresponde a um procedimento auxiliar das licitações e das
contratações (art. 78, I, da Lei n° 14.133/21) e possui hipóteses de utilização no art. 79 da
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, observadas especialmente os princípios
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da
eficácia, conforme o art. 37 da Constituição Federal e art. 5° da Lei n° 14.133/21.

No que se refere ao interesse público na presente parceria, ressalta-se a Lei
Municipal n° 1155/2013, declarou utilidade pública a Associação Comunitária de
Comunicação de Piên, haja vista o compromisso em promover a cultura, entretenimento e
informação.

Para fins da Lei 13.019/2014, o art. 2°, inciso III, dispõe que:

Art. 2" Para os fins desta Lei, considera-se:
(...)
111 - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de
relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de
atividade ou de projeto expressos em termos de colaboração, em termos de fomento
ou em acordos de cooperação;
(...)

5) H governodepien
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No mesmo sentido, chama a atenção o trabalho que a entidade desenvolve no
Município, em especial quanto ao cumprimento das finalidades inseridas ao objetivo da
entidade em apoiar a difusão de idéias, elementos culturáis, tradições e hábitos sociais.

Por fim, o cronograma de desembolso será realizado nos moldes apresentado:? na
minuta do termo de fomento e a fiscalização da parceria, assim como dos procedimentos que
deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento de rnetas
e objetivos que será realizada pelo(a) servidor(a) a ser designado(a) para monitorar e avaliar o
cumprimento do objeto do termo de fomento.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de
recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou
serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo
cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade
orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz.de Barros, servidor do Município
matrícula 35076-1, atendendo, especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei de
Licitações. j

_  i
Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos: " ;

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acar
rete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADr6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-fmanceiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes; \
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 'orça
mentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

i  .
Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê

que se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público ''responderão solidar lamente
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis''.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no
art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente púlfiico
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

f

1

Contratação direta ilegal \
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. '

III. Conclusão !

Neste sentido, concluímos que o processo em comento atende os princlípios
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos' pela
legalidade da formalização do termo de fomento, através de inexigibilidade de licitação,
originária do Chamamento Público n° 001/2022, com base no permissivo legal expresso no

!  3
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inciso IV do art. 74 da Lei n" 14.133/21, observada a devida justificativa e o
cumprimento de todos os procedimentos do art. 33 ao art. 38, da Lei 13.019/2014.

IV. Recomendação

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos.

- proceda, caso ainda não o tenham feito, a submissão dos documentos apresentados
pelas entidades à Comissão de Acompanhamento da Chamada Pública n° 001/2022 e junte ao
processo o respectivo parecer;

Este parecer tem caráter meramente opinativo quanto aos contornos de legalidade
deste procedimento administrativo, cabendo o julgamento político de conveniência e
oportunidade do ato autoridade que se destina.

S.M.J. E o parecer.

Piên, 24 de março de 2022.

^ãlebe Frdfaça Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756

@  governodeplen
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Prefeiferade MUNICÍPIO DE PIÊN
p|£|q ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 607/2022

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 26/2022

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, Inciso IV da Lei Federal 14.133/21
j

Objeto: Inexigibilidade de iicitação para formalização de parceria entre ° ® ®
Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Pien -ACcCP referente ao
Chamamento Público 001/2022

• PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE
PIÊN-ACCCP
CNPJ: 08.658.378/0001-99 i
VALOR; R$ 19.710,00 (Dezenove mil setecentos e dez reais). ;

1

Dotação Orçamentária:

%

Funcional

no nn-i 1:^ :^Q2 0010.2024.3350-41.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias apôs o recebimento da N.F.
i

Piên/PR, 24 de março de 2022. '

Maicon Groéskopf

Prefeito Municipal



1 02

Prefeitura de _

PlÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Compras e Licitações |

TERWIO DE RATIFICAÇÃO

Ratiflco por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 26/2022, que tem como objeto:
Formalização de parceria entre o município de Piên e
Comunicação e Cultura de Piên- ACCCP referente ao Chamamento 001/2022. Confojme
solicitação da Secretaria Municipal de Esporte Cultura e Lazer erm
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIEN- ACCCP -
CNPJ- 08 658.378/0001-99 no valor total de R$ 19.71,00 (Dezenove mil setecentos e .dez
reais), com base no Arf. 74, inciso IV da Lei F®'^®tal 14133/21 e suas alterações
posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurrdica e tendo em vista os
elementos que instruem o protocolo administrativo n° 607/2022 i

Vvn-OuaLcííC?
Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Prefeitura de _ '

PlÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 26/2022

PROTOCOLO: 607/2022
!

Objeto: Inexigibilidade de licitação para formalização de parceria entre ojnunicípio (ie
Piên e a Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên -ACCcP - referente
ao Chamamento Público 001/2022.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTUFIA
DE PlÊN-ACCCP
CNPJ: 08.658.378/0001-99

VALOR: R$ 19.710,00 (Dezenove mil setecentos e dez reais).

AUTORIZAÇÃO: 25/03/2022



Paraná, 28 de Março de 2022 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XI | N° 2485 IM-

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°
76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON
GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl n" 10094176-7, inscrito no
CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên -
PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sr.
Calebe França Costa, OAB/PR 61756, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa DRZ GEOTECNOLOGIA E
CONSULTORIA LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ: 04.915.134/0001/93 estabelecida na Avenida Higienópolis,
32 - 4° Andar - Centro - Londrina PR, CEP 86020-080, telefone 43
3026-4065, e-mail carlos@drz.com.br, a seguir denominada
CONTRATADA, neste ato representado por Carlos Rogério Pereira
Martins portador(a) da cédula de identidade R.G. n° 8.409.363-7, CPF
n° 042.614.189-08, residente na Rua Mossoró, 500, Centro - Londrina
PR, denominado simplesmente CONTRATADO resolvem FIRMAR
TERMO ADITIVO ao Contrato n° 112/2021, nos termos da Lei n°
8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as
partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber;

Cláusula Primeira: O prazo final de execução fica alterado de
03/09/2022 para 29/11/2022 conforme novo cronograma de atividades
apresentado pela empresa.

raiusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

E por estarem justos e contiatados, as partes firmam o presente
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 25 de março de 2022
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Ideutificador:4D0A4950

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 121/2021

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 121/2021
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 097/2021

r TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN E DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA.

rao presente instrumento- particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°
76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado "pelo seu Prefeito Sr. MAICON
GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no
CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên -
PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sr.
Calebe França Costa, OAB/PR 61756, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa DRZ GEOTECNOLOGIA E
CONSULTORIA LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ: 04.915.134/0001/93 estabelecida na Avenida Higienópolis,
32 - 4° Andar - Centro - Londrina PR, CEP 86020-080, telefone 43
3026-4065, e-mail carlos@drz.com.br, a seguir denominada
CONTRATADA, neste ato representado por Carlos Rogério Pereira
Martins portador(a) da cédula de identidade R.G. n° 8.409.363-7, CPF
n° 042.614.189-08, residente na Rua Mossoró, 500, Centro - Londrina
PR, denominado simplesmente CONTRATADO resolvem FIRMAR
TERMO ADITIVO ao Contrato n° 121/2021, nos termos da Lei n°
8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as
partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: O prazo final de execução fica alterado de
01/07/2022 para 30/09/2022 conforme novo cronograma de atividades
apresentado pela empresa.

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

E por estarem justos e contratados, as partes fu-mam o presente
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigaúdo-se a
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 25 de março de 2022
Publicíido por:

Bernadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:6i5406872

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 26/2022

i
Comissão Permanente de Licitações I

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 26/2022

PROTOCOLO: 607/2022

Objeto: Inexigibilidade de licitação para formalização de parceria
entre o município de Piên e a Associação Comuniiária de
Comunicação e Cultura de Piên -ACCCP - l eferente ao Chamamento
Público 001/2022.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNI CIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN- ACCCP
CNPJ: 08.658.378/0001-99

VALOR: R$ 19.710,00 (Dezenove mil setecentos e dez reais).

AUTORIZAÇÃO: 25/03/2022
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código ldentificador:E13879A7

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
RESOLUÇÃO 03-2022 |

RESOLUÇÃO 03/2022 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2022 ,

FIXA VALORES DE DIÁRIAS' DOS
VEREADORES E SERVIDORES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE PINHAI. DE SÃO BENlU E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.

PAULO SÉRGIO DA SILVA, Presidente da Câmara Municipal de
Vereadores de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no uí o de suas
atribuições legais que lhe são conferidas, nos termos do art. V da Lei
498/2016, aprova seguinte Resolução: ;

Art. r. Fica fixada as diárias dos Servidores Públicos dii Câmara
Municipal de Pinhal de São Bento, Paraná, atualizadas pelo índice
INPC, referente aos anos 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021, da seguinte
forma:

I - Para viagens à Capital Federal: R$ 628,41; 1
n — Para viagens à Capital Estadual: R$ 377,04;
III - Para viagens às demais cidades com pernoite: R$ 251,36;
IV - Para viagens às demais cidades sem pernoite: RS 75,41.'

Art. 2°. Fica fixada as diárias ao Vereador do Município de Pinhal de
São Bento, Paraná, atualizadas pelo índice INPC, referente aos anos
2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 da seguinte forma:
I — Para viagens à Capital Federal: R$ 754,09;
II — Para viagens à Capital Estadual: RS 502,74;
III - Para viagens às demais cidades com pernoite: RS 371,0^-;
IV - Para viagens às demais cidades sem pernoite: RS 126,46.
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Detalhes processo licitatório

Entidade Executora

Ano*

N" licitação/dispensa/inexigibilidade*

Modalidade*

Número edital/processo*

—Informações Gerais

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Descrição Resumida do Objeto*

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

município de pien

Processo Inexigibilidade

026/2022

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de credito

Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos

para Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên - ACCCP, conforme
Chamada Púlica 001/2022, para a Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer.

0900113392001020243350410000

19.710,00

28/03/2022

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME? ̂

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? '

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? .

Percentual de participação: q^q

Data Cancelamento

gáSsr feduír

CPF: 966354958 (Logout)



Pr
ef

ei
tu

ra
 M
un

ic
ip

al
 d
e
 P
i
ê
n
 -
2
0
2
2

Cl
as
si
fi
ca
çã
o 
p
o
r
 F
o
r
n
e
c
e
d
o
r

P
r
o
c
e
s
s
o
 i
ne

xi
gi

bi
li

da
de

 2
6/

20
22

Eq
ii
ip
la
iX
i

Pá
gi
na
:1

I
t
e
m
 
P
r
o
d
u
t
o
/
S
e
r
v
i
ç
o

U
N
.

" 
Fo
rn
ec
ed
or
: 
11

33
4-

4 
AS
SO
CI
AC
AO
 C
OM

UN
IT

ÁR
IA

 D
E
 C
O
M
U
N
l
C
A
C
A
O
 E

Em
ai

l:
 c
on
ta
to
@c
ai
ca
ra
pi
en
.c
om
.b
r

Lo
te
 0
01

 -
 L
ot
e 
0O
1 

,

CN
PJ
: 
08
.6
58
.3
78
/0
00
1-
99
 

Je
ie

To
ne

; 
41

36
32

15
51

 
.
 

St
at

us
: 

Cl
as
si
fi
ca
do
 

;

M
E

9,
00
 

Cl
as

si
fi

ca
do

00
1 

24
09
7 

Ce
le
br
aç
ão
de
 pa

rc
er
ia
, p

or
 m
ei

od
e 
le

rm
od

ef
om

en
to

, p
ar

a 
o 
re

pa
ss

e

de
 re

cur
sos

 pa
ra 

Ass
oci

açã
o C

omu
nit

ári
a d

e C
om
un
ic
aç
ão
 e C

ult
ura

 de
 Pi

ên 
- A

CC
CP

, c
on
fo
rm
e C

ha
ma

da
 Pú

lic
a 0

01/
202

2, 
par

a a
 Se

cre
tar

ia 
de
 Es

por
te,

 Cu
ltu

ra 
e L

aze
r.

V
A
L
O
R
 
T
O
T
A
L
:

r
 T
t

\
 ■ 

■;

: W
f 

}
,

 _
 

, 
.)

V
 r 

V
-L

l 
--

--
- -

 
/-i

)

19
.7

10
,0

0

19
.7

10
,0

0

19
.7

10
.0

0

O O
N

Em
iü

do
 o

or
: S

AB
R

IN
A 

LU
AN

A 
C

AR
VA

LH
O

, n
a.

ve
rs

ão
; 5

52
9 

e
28

/0
3/

20
22

 0
8:

59
:1

9



1Q7

PREFEITUIU MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

termo DE FOMENTO N» 0Ó3/2022 ; ;
Processo Administrativo n° 607/2021 i
Referente a ínexigibilidade 026/2022 I
Vinculado ao Chamamento Público 001/2022 ;

(
I ,

parceria que entre si celebram o
MUNICÍPIO DE PIÊN E A ENTIDADE

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN -
RÁDIO CAIÇARA> PARA OSl FlNS QUE
ESPECIFICA.

,  ! ■ . Pelo presente instrumento, de um ládó Município dé Piên, pessoa jurídica .de |.
direito público, inscrito no CNPJ sob h° 76.002.666/0001-40, com sede e foro em Piên,,Estado doi
Paraná, na Rua Amazonas, n° 373, Centro, neste ato . representado pelo Prefeito Sr. Maicon |
Grosskopf, portador do RG n^ 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no. 080.278.589-'
17, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONCEDENTE, a i
associação comunitária de comunicação E cultura de piên - RÁDIO CAIÇARA> L
péssoa jurídica de direito privado, ■inscrita ho CNPJ/MF sob n° 08.658.378/0001-99, coím sede e foro
em-Piên, Estado dü Paraná, na Rua Manaus, no 308, Centro, em Piên/PR,/CEP 83.860-000, fone (41) j -
3632-1551, declarada de utilidade pública pela. Lei n° 1155, de 07 de março de 2013, neste ato |
representada por seu Presidente, SR. , Van.defleí de Siqueira,^ brasileiro, portador da Cl n° ^
2.923.969/SC, inscrito no CPF sob 'n° 003.410.919^60, .residente e domiciliado ná Rua Belo i'
Horizonte, no 273, Centro, em Piên, Estado do Paraná, doravante denominada PROPONENTE,
ceiebrarn o presente TERMO DE FOMENTO, de acordo com a Lei Federai no 13.019, de 3l de |'
julho de, 2014, e suas alterações posteriores, sujeitando-se, no que couber, às normas contidas na |
Lei Federai n° 8.666, de 21 dê junho de 1993 e-alterações posteriores, no Decreto, Federai n° ■■

,8.726/2016 e no Decreto Municipal n° 214/2017, nas condições abaixo estabelecidas: , ' i'

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO ÓBJETO V ii

O presente-TERMO DE FOMENTO tem pòr objeto Celebração de pârceria, pòr mèlò-de termo
de fomento, para o repasse dé recursos á associação Comunitária de comunicação e
cultura ide piên - ACCCP, conforme chamada pública 001/2022, para Secretaria de
Esporte/ Cultura e Lazer conforme Piano de Trabalho anexo a este termo.

Parágrafo único: Para atingir o objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir fielmente o
Piano de Trabalho elaborado pela entidade e aprovado pelo CONCEDENTE, que passa^ a integrar
este Termo de Fomento, independentemente deisua, transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES bAS PARTES

í - São óbrigações do CONCEDENTE: , . '
1. Fornecer os recursos •para execução. dò objeto-pactuado;

■  2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo DE FOMÉNTO; - ,
3. Emitir relatórios técnicos de rnonitòraménto e avaliação, considerando inclusive a prestação

de contas por parte da, CONVENENTE; ' ,
4; Promover a transferência dos recursòs financeiros' de acordo com o cropügrama,' de

I
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desembolso contido no Plano de Trabalho, em conta, bancária específica indicada pela
entidade CONVENENTE;

5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à
exigência da restituição dos recursos transferidos;

6. Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Plên;
7. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura de Plên;

8. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando houver atraso na liberação dos
recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda
haja plena condição de execução do objeto e que a CONVENENTE esteja adimplente com
suas obrigações e condições de habilitação;

9. Avaliar, junto aos representantes da CONVENENTE, a execução dos objetivos deste
TERMO DE FOMENTO;

tO.Atestar, através da Secretaria de Educação, que a CONVENENTE dispõe de satisfatórias
condições físicas e operacionais de funcionamento;

11. Exigir da CONVENENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente à última
parcela recebida, de acordo com o cronograma de execução;

a. Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será
permitida a liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronograma de
execução, apenas no caso de apresentação de justificativa fundamentada e aceita-
pelo Município.

12. Comunicar à CONVENENTE acerca de quaisquer Irregularidades decorrentes do uso dos
recursos referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica,
suspendendo a liberação de recursos pelo prazo estabelecido para O saneamento ou
apresentação de Informações e esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta)
dias, prorrogável por igual período;

13. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais
danos e comunicar o fato à CONVENENTE para que promova o ressarcimento do valor
apurado, sob pena de Imediata Instauração de Tomada de Contas Especial;

14. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,
instaurar a competente Tomada de Contas Especial;

II ̂  São obrigações da PROPONENTE:

1. Responsablllzar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE FOMENTO;
2. Executar diretamente a Integralldade do objeto pactuado na cláusula primeira, na forma e

prazo estabelecidos no Piano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de serviços
de terceiros caso haja previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e
Imprevisto, devidamente justificado, e desde que aprovado pelo CONCEDENTE;

3. Prestar Informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que nécessários ao
acompanhamento e controle da execução do objeto;

4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da Comissão
de Monitoramento e Avaliação da CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do
Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações
referentes a este Instrumento, junto às instalações da CONVENENTE;

5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a
finalidade de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou

empregados dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem
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coíTiò dos órgãos de controle, aos dócuitientos è registros.contábeis da empresa Contratada, i
■ nos termos da Lei no 13.019/2014 e suas alterações, salvo quando o contrato õbedeCer a''
normas uniformes para todo e qualquer contratante; j

6. Se responsabilizar pelo gerenclámento administrativo e financeirõ dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal,
conforme o caso;

7.. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas, i

previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao
ãdimplemento do TERMO DE.FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária '
ou subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, , óu, qualquer

. oneração do objeto da parceria ou ainda' por qualquer restrição à sua execução. ■
8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado dO' dia útil subsequente aõ dá prestação ;

■  de contas, em seu arquivo, os documentos originais que Compõem a prestação dé cõntás; I'
9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de i

■despesas; |
10. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em loCais visíveis de suas sedes sociais i

e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à párcéria !'
celebrada com o poder público; I

11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no ,
cumprimento das etapas òu fases programadas, práticas atentatórias aos princípios ■
fundamentais da administração pública nas contratações e demais atos praticados na j
execução da parceria ou o inadimpiemento da organização da sociedade civil com relação a !
outras cláusulas básicas; . '

12. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de f
profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerendarhento e coordenação dos '
trabalhos, sendo vetada a fedistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou :•
não; ,

13. Assegurar, na sua Integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados;.
em conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações- é atividades',
dos programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios qüé

,  possam comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao,
objeto conveniado;

14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos'
previstos;

15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO em;
conta bancária específica e exclusiva para a execuçãó da parceria objeto do presentèi-
instrumento; ' . ' ,

16. Não realizar pagamentos, a qualquer , título, servidor oú empregado público com recursos ■ !
vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas ém lei específica e na lei de diretrizes !
orçamentárias; ' , , , ! i

17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente !
.  aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública; , j:

18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria; i
19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se '

expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;
20. Não realizar despesas com multas, juros ou Correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da
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administração púbiica na liberação de recursos financeiros;

21. Não reaiizar despesas com pubiiddade, salvo as previstas no plano de trabalho e
diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de
orientação sociai, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
promoção pessoai;

22. Não reaiizar despesas com obras que caracterizem a ampiiação de área construída ou a
instaiação de novas estruturas físicas;

23.Ressarcir aos cofres púbiicos os saidos remanescentes e rendimentos, decorrentes das,,

apiicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os decorrentes
da conciusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;

24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da eçonomicidade,
mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do

, bem ou do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade peios atos de gestão
antieconômica;

25. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de
contas de exercícios anteriores, assim como manter sua reguiaridade fiscai, perante os

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal;

26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela CONVENENTE,
assim como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eieição do quadro
dirigente atual;

27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos
decorrentes desta parceria, quando for o caso;

28. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos
desta parceria, sempre prévia e ampiamente divuigado através dos meios de comunicação
disponíveis;

29. Informar o Município sobre quaisquer problemas verificados na execução-da presente
parceria;

30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente
acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da
Legislação vigente e conforme Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná e suas alterações;

31. Atender as recomendações, exigências e determinações do Município e dos agentes dos
sistemas de controie interno e externo;

32. Aplicar o saido da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de
poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto iastreada, em títulos da
dívida pública, quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um)

mês.

33,. As receitas financeiras, auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente
computadas a crédito da parceria e aplicadas exclusivamente no objeto de sua finalidade,

devendo constar dos demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;
34. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e

de pessoai;
35. Observar, no que couber, todas as exigências da. Lei Federai n° 13.019/14 e na Resolução

n° 28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa n° 61/2011-

TCE/PR, no que estas não conflitarem a Lei Federai.
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CLÁUSULA terceira - DO REPASSE E DO ÇRÒNOGRAMA DE DESEMBOLSO j

Para; à execução das atividades previstas neste TERMO DE FOMENTO, no presente exercício, o
CONCÈDENTE transferia à PROPONENTE, de acordo com o- cronograma de execução, o valor de„
R$ 19.710,00 (Dezenove mii seteCentos e dez reais). i

§ 1° As partes reconhecem que caso ha)a necessidade de contingendaménto órçaméntário e ai
ocórrência de cancelamento de restos a pagar, eXigí\;^el ao cumprimento de metas, segundo a Lei de:
Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido-até a etapa qüé apresente
funcionalidade. , , :

§ 2° Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência
eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito'em sua conta
bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração pública.

§ 3°; Ós pagamentos deverão,ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos i
fornecedores e prestadores de serviços. i • .

§ 4° A administração pública poderá autorizar o remaiiejamento de recursos do plano de ap1icação>
durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado, de modo que, separadamente
para cada categoria^ econômica da, despesa, corrente òu de capital, a organização da sociedade civil
remaneje, entre si, os valores definidos para ós. iténs de despesa, desde que, individualmente, os i;
aumentos ou diminuições não ultrapassem 25% (vinte e cinco por cento) do valor 'originalmente I
aprovado no piano de trabalho para cada item.

§ 5° O remanejamento dos recursos de que trata o parágrafo anterior somêntê'ocorrerá rhêdiânte
prévia solicitação, com justificativa apréSentádá pela órganizàÇão da sociedade civil e aprovada pela ■
administração pública responsável pela parceria.

§ 6°. O cronograma dé desembolso deve ser seguido confòrmé previsão abaixo:
1^ parcela 2^ parcela 3^ parcela 4^ parcela 5^ parcela ■ !
ABRIL : MAIO JUNHO JULHÓ AGOSTO

R$2.190,00 R$2.190,00 R$2.190,00 R$2.190,00 R$2.190,00 \
6^ parcela 7^ parcela 8^ parcela 9^ parcela
SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO dezembro 1

R$2.190,00 R$2.190,00 R$2.190,00 R$2.190,00 . t

CLAUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO orçamentária ' ;

Os recursos financeiros-para custeio'do presente ajuste córrèrãó à conta dó Orçamerlto Municipal dá
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazér> através dá Seguinte dotação orçafnentária: ,
09.001.13.392.0010.2024.33.50.41.000000 '

CLÁUSULA QÜINTA - DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO É DAS HIPÓTESES DÊ
PRORROGAÇÃO
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' O prazo de vigência e execução do presente TERMO DE FOMENTO se inicia a partir de 1 de^ abrii e
termina em 31 de dezembro de 2022, a qual poderá ser prorrogada, através de termo aditivo.

§ 1° A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sodedade
civil/entidade, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública
em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.

§ 2° A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita pela administração pública,
antes do seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato
período do atraso verificado.

§ 3° Caberá ao Município providenciar a publicação do extrato do presente TERMO DE FOMENTO no
órgão oficiai de imprensa do Município de Piên, no prazo legal,.

CLÁUSULA SEXTA ̂  DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil/entidade deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a
prestação de contas.

§ 10 A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme
previsto no piano de trabalho e no presente TERMO DE FOMENTO.

§ 2° A organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas parcial, para fins de
monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parcela liberada.

§ 3° A organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas finais da boa e regular
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência
da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento.

§ 4° Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade civil/entidade sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 50 o prazo referido no item anterior é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para
analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

A administração pública está incumbida de realizar procedimentos de fiscalização das parcerias
celebradas antes do férmino da sua vigência, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de
monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma do regulamento.
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§ 1° Fica o (a) Sr. (a), Márcia Zigovski, integrante, do quadro de pessoal efetivo do Município,
portador (a) do RG 1Ó.339.824-0/PR, designado (a) como responsável pelo acompanhamento e'
fiscalização do'presente Termo de Forhento. 1,

§ 2° Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução I
da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas dás áreas ■
correspondentes dé atuação existentes, em cada esfera de governo.

CLÁUSULA oitava - DA OBRIGATORIEDADE DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Fica â PROPONENTE obrigada a restituir o valor recebido ãtuàlizado monetariamente, desde a data ;
do recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicável aOs débitos para com,ó tesouro do^
Município, quando: ;
36. Não for executado o objeto desta Parceria; !
37. Não for apresentado, no prazo estipulado, a respectiva prestação de contas parcial ou final; i
38. Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste TERMO DE FOMENTÚ; ■

Parágrafo único. Corripromete-se, ainda, a PROPÓNenTE, á redolher à conta da concédente o valor
correspondente âos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente !ao período ;
cortipreendido entre ã liberação do recurso è sua utilização, ainda que não tenha feito a aplicação i
dos recursos.

i[

CLÁUSULA NONA - DA PARALISAÇÃO OU DA OCORRÊNCIA DE FATOS RELEVÀNTES '

O CONCEDENTE tem a prerrogativa de assumir a responsabilidade péia execução do restante do i
objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, dê'
modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi
executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu 1
essas responsabilidades. !

CLÁUSULA DÉCIMA- DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

0 presente TERMO DE FOMENTO poderá ser rescindido, conforme disposição do art. 138 da Lei '
Federal n° 14.133/21, no que não contrariar o disposto na Lei Federal n° 13.019/14, conforme ;
abaixo: ;
1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a i
XII e XV-II do artigo anterior; ]

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo riO; processo da licitação, desde que^ haja I
conveniência para a Administração; i
III - judicial, nos termos da legislação. !

§ 1° Constitui motivo para rescisão do presente TERMO DE FOMENTO o descumprimento. de
qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo CONCÉDENTE a
utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou ainda incorreção de
informação em qualquer dos docurhentos apresentados.

§ 2° O presente ajuste poderá ser denunciado por qualquer das partes por descumprimento das
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obrigações enumeradas na cláusula segunda, mediante comunicação escrita com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RETENÇÃO DE VALORES

O descumprimento de qualquer das obrigações por parte da entidade Implica a Imediata e
automática retenção dos valores pelo Município, que somente os liberará depois de efetivamente
cumpridas as obrigações apontadas pelo Município como não satisfeitas.

Parágrafo único. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em
estrita conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, exceto nos casos a seguir, nos
quais ficarão retidas até o saneamento das Impropriedades:

. I - .quando houver fundados Indícios de não ter ocorrido boa e regular aplicação da parcela
anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável. Inclusive quando aferidos em
procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão repassador
dos recursos e pelos órgãos de controle Interno e externo da administração pública;
II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no.
cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da
administração pública nas çontratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o
Inadlmplemento da organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;
III - quando a organização da sociedade civil deixar do adotar as medidas saneadoras apontadas
pela administração pública ou pelos órgãos de controle Interno ou externo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES

É vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os
casos de serviços essenciais que' não podem ser adiados, sob pena de prejuízo ao erário ou à
população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do
órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.
É vedada também a celebração de parcerias previstas na Lei n° 13.019/2014 que tenham por
objeto, envolvam ou Incluam, direta ou Indiretamente, delegação das funções de regulação, de
fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS À ENTIDADE

Conforme o artigo 73 da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações posteriores, pela execução da
parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei n° 13.019/2014 e suas
alteraçõ.es e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa,,
aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:
I - advertência;

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e Impedimento de celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública
sanclonadora, por prazo não superior a dois anos;

III - declaração de Inidoneldade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir

1 1 4
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a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada Com
base no inciso 11. . :

■  ■, i

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS ANEXOS !
'  I

Fazêrti parte do presente TERMO DE FOMENTO:
a) O Plano de Trabalho;
b) Todos os documentos constantes no Edital referente ao CHAMAMENTO PÚBLICO N®

001/2022, o qual deu origem- a este Termo.
;  1 I

1

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
-  ' ' '

E competente o Foro da comarca de Riõ Negro,; Estado do Paraná, para dirimir questões referentes '
ao presente ajuste. i

E para constar, foi lavrado o presente térfno, que depois de lido e achado conforme;, vai por todos
assinado, na presença das testemunhas adiante assinadas, em 03 (três) vias de igual teor.

■  ; ■ • ■

Piên/PR, 29 de' mafçò de 2022.

-r

MAICON GROSSKOPF

PREFEITO

MUNICÍPIO DE PIÊN

CONCEDENTE

QUEIRA
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO É CULTURA DE PIÊN - RÁDIO CAIÇARA

CONVENENTE

Testemunhas:
Nome: Mareia Zigovski

Nome: Adriana de F. Fragoso Bueno Franco
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Publicado por:
Beraadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:7C4EDA15

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N° 003/2022

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N° 003/2022.

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 026/2022

Vinculado ao Chamamento Público 001/2022

_stituições: ASSOCIAÇÃO COMUNITÃRÍA DE
COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN - RÁDIO CAIÇARA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 08.658.378/0001-99,
resultando no valor total de R$ 19.710,00 (Dezenove mil setecehtos e
dez reais).

Objeto: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o
-repasse de recursos a. associação comunitária de comunicação e
cultura dé piên - ACGCP, conforme chamada pública 001/2022, para
Secretaria de Esporte, Culmrà e Lazer.

Fiscal Administrativo: Mareia Zigovski

azo de Vigência: Se inicia a partir de I de abril de 2022 e termina
.a 31 de dezembro de 2022.

Data de ássinatiira: 29 de rriarço de 2022

Coordenáção de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por:
Beraadete Maguerovski dos Santos'
Código Identificador: C696E7F3

secretaria DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Decreto n° osi, de 29 de maéço de 2022.

DECRETO N" 051, DE 29 de MARÇO DE 2022.

■  1,16-
NOVAS MEDIDAS PARA O ENFRÈNTAMENTÒ: , DA
EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE 'DO
CORONAVÍRUS (COVID-149), NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
PIÊN. ! 1 . I ■ ■ ■

o Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso dê Suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgâniba-.
Municipal, e; i '

Considerando a necessidade de uma' análise , permanente de
reavaliação das especificidades do cenário epidemioltigicó- da
C0VID-I9 e da.capacidade-de resposta da rede de atenção à saúde.

Considerando os indicadores locais, a estabilidadé dos üidices dê
transmissão do C0VID-I9; como também o avanço da população
vacinadá neste municipioi

Considerando o disposto no Decreto ri° 10.596, de 29 de março de
2022, do Governo do Estado do Paraná, ; . I

DECRETA:

,Art. 1° Nos espaços de acesso ao público localizados no itémtófio'
municipal, deverão ser observados os;- protocolos isáuitáfips
estabelecidos pela Secretariá do Estado dè Saúde - SESA., ; , "'

Parágrafo único. Os protocolos dispostos,no capuí deste artigo serão ■
divulgados pela Secretaria de Estado da Saúde - SESA, . i ' ■

Art. 2° O uso de máscara de proteção facial:,' ■ ■ ;

I — é facultada em ambiente fechado; ■ ■ . ■ ' • . .

■ 11 - é obrigatória para indivíduos que apresentem sintomas da
C0VID-I9 em ambientes fechados e abertos. ' •■ . ■ ■

Art. 3° Fica revogado o Decreto n° 48, de 17 de marÇo de 2:022.

Art. 4° Este Decfèto entra em-vigor na data de süa publicação;

Piên/PR, 29 de março de 2022.
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município DE PIEN-PR
CNPJ: 76002666000140 lÈ: 1961

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Plêri
Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148.

NOTA DE Empenho

Nútrero

2400/2022

Tipo

Ordinário

Enitido em

30/03/2022

Requisição N°

1572

Req. Coirpra N°

59020

Licitação ^—
Tipo

Processo inexigibilidade

Contrato/Aditivo

Seqüência Contrato

Núnero

26/2022 de 24/03/2022

Adtivo Início da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Início da execução Fim da execução" Fim da exe. Àualizàda

iCredor ^ ^ •

Fornecedor

ASSOCIACAO COIMUNITARÍA DE COM UNICACAO E CULTURA DE PIEN - RÁDIO

Endereço

RUA iVIANAUS, 308 - ANTIGO N° 500

CidadÈfUF

Rén/PR

Classificação da déspesa,-

CEP I Fone

83860-000 '41 36321551

Matricula CPF/CNPJ

11334-4 08.658.378/0001-99 ■

Bairro

CENTRO

Tipodéconiabancária Banco Agência Conta

.  Conta Corrente 104 4609-4 34-1

09 SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

09.001 ÁREÂ DA CULTURA

13.392.0010.2024 MANUTENÇÃO DA CULTURA ETURISMO

3.3.50.41.99.99 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR

2730' • 00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercido

Outras informações —^ ^
d) ^

L Saldcjanteric^

R$ 20.Gi00,00

Váor

R$ 19.7:10,00

R$ 290,00

 J ^

Histórico lll t.

Código Nome
!«■ \1

Marca

2409.7 Celebração ae parceria, por meio de termo' dê forriento, para o
repasse \ / f

■ de recursos para Associação Comunitária de Çomurilçação e.
-  ■ ' Vj" rv'1'Cultura de Rên - ACCCP, conforme Cfiamada Wllca 001/2022-,-'párars
a Secretária dé Esporte, Cultura e Lazer. \

Certidão

Quantidade Valor Valon total

9,0000 2.190,0000 19.710,00

_  iV
; .e.-.

Número V.iiidadê
CERTIDÃO DEBEOS TRABALHISTAS
CERTIDÃO FGTS
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

153388037/2021

c n t; ■ %,

f- ,c.2022031101193138049106

Jl6FB.3DD5.2788.38BA

10/05/2022

O9/0J/2022
09/08/2022

REPASSE DE 9(N0V^ F|ARCeLA DE R$ 2.190,00 APARTIR DO-DÍaJoJ'pE^raL;'.DE2022.

Forma de pagamento: EM ATÉ 30 DAS
Local de entrega; SECRETARA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

MAICON GROSSKOPF
PREFEITO

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E HNANÇAS

JOSE LUIZ DE BARROS
CONTADOR

iquifáano


